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Sem dúvida, para a Filosofia, o vocabulário é de 
máxima importância e, sobretudo, o elemento etimoló- 
gico da composição dos têrmos. Como, na ortografia 
atual, são dispensadas certas consoantes, mudas, en- 
tretanto, na linguagem de hoje, nós a conservamos 
apenas quando contribuem para apontar étimos que 
facilitem a melhor compreensão da formação histó- 
rica do têrmo empregado, e apenas quando julgamos 
conveniente chamar a atenção do leitor para êles. 
Fazemos esta observação sômente para evitar a es- 
tranheza que possa causar a conservação de tal grafia. 
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DO LIMITE 


TESE 231 — Há, no limite, uma limitação. 


O limite marca até onde um ser é o que êle é, e onde 
começa o que êle não é. O limite é excludente e includente. 
Inclui o último ponto em que um ser é o que êle é, e aponta 
o que dêle se exclui. 


Mas, se o limite estabelecesse uma exeludência abso- 
luta, estabeleceria uma ruptura no ser, o que implicaria o 
nada-vazio (to Kenon), que é absurdo. 


Na ordem lógica e ontológica, verifica-se que o exclui- 
do o é segundo um plano. 


Na criação há crise, e, portanto, o estabelecimento do 
limite; mas êste não é absoluto, e, desta forma, o que é acto 
na criação, o determinante, e o que é potência, o determi- 
nável, embora se limitem, não se separam absolutamente. 


Ademais, o limite, quando intrínseco à coisa, é uma modal 
desta. 


O acto criador realiza simultâneamente a determinação 
do que é determinável, a potência. Acto e potência dão-se 
simultâneamente, pois o acto é o acto da potência; a potên- 
cia, a potência do acto. São contrários relativos, pois um 
é com a presença do outro, e não contrários excludentes, 
cuja separação abriria um abismo, criando rupturas no ser, 
o que é absurdo. 


TESE 232 — O conceito de limite é inseparável do de 
dimitado. 


Cada lugar no espaço limita o contíguo, mas o conjun- 
to daquele não é limitado, pois o que o limitaria seria ainda 
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espaço. É ao que alcança o conceito que dêle constrói a 
nossa razão. A simultaneidade do espaço é dada como um 
todo, e uma só. O espaço da razão e, portanto, uma uni- 
dade ilimitada. 


Também a espécie é ilimitada quanto ao indivíduo e, 
êste, quanto a si mesmo, O indivíduo não limita a espécie, 
pois esta nada perde nem ganha em si mesma, por ser re- 
presentada por tantos quantos indivíduos forem. O indi- 
víduo, enquanto êle mesmo, é um, e é ilimitado, porque, en- 
quanto tal, é plenamente êle mesmo. 


Desta forma, vê-se claramente que o conceito de limite 
não se separa absolutamente do de ilimitado. A unidade, 
tomada em si mesma, é ilimitada. 


O que a limita é o que não é ela. Portanto, no que é 
ela, não tem limites. O espaço, enquanto tal, é ilimitado 
em sua unidade. O que se limita, nêle, é o lugar, aqui ou 
ali, que limita o outro. Em suma, o conceito de espaço re- 
fere-se à ilimitação da unidade da simultaneidade, enquanto 
o lugar se refere ao limite. São dois conceitos que se dis- 
tinguem, mas são inseparáveis na unidade do espaço, por- 
que o lugar é do espaço, e ainda é êle. 


Assim uma coisa de côr verde é verde, e o verde, en- 
quanto tal, é ilimitado, porque, como já vimos, o indivíduo 
não limita a espécie; portanto, esta coisa verde não limita 
o verde. Se tomamos o espaço absolutamente, torna-se êle 
uma unidade vazia, esvaziada de conteúdo fáctico, e apro- 
xima-se do nada. 


O espaço é a simultaneidade dos ubi diversos, e os li- 
mites se dão nêle, sem o limitarem, pois, enquanto tal, os 
pontos contíguos não o limitam, porque êstes são ainda es- 
paço, como os indivíduos verdes não limitam o verde, por- 
que são ainda verdes. 


O espaço é, assim, inseparável dos ubi, dos lugares, dos 
onde, porque êsses são ainda êle. 


Assim o meu braço não me limita, porque o meu braço 
é meu, é braço de mim, é ainda mim. Eis a razão por que 
o indivíduo enquanto tal, por ser indiviso in se, é, como tal, 
ilimitado. 
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Tesz 233 — O limite do ser finito caracteriza-se pela 
positividade. 


O ser finito caracteriza-se também pelo limite. O li- 
mite do ser finito aponta o que dêle se diversifica. Em 
suma: o finito é limitado pelo que dêle se diversifica, e êle 
opõe-se ao que está fora dêle. O ser finito é sempre um 
apontar a um ser positivo, que não é êle, do qual êle se di- 
versifica. Mas o ser finito está ao lado de outros sêres 
distintos, com os quais se limita. O Ser Supremo não se 
limita com outros sêres, pois não há outros sêres totalmente 
fora dêle, Os sêres finitos, portanto, estão no Ser, que é 
o seu sustentáculo, 


A distinção, que se pode estabelecer entre um e outro 
ser finito, é diferente da que se pode estabelecer entre o 
finito e o Ser infinito. 


Entre os primeiros, o que os distingue é o ser que há 
num e não há no outro. Entre o ser finito e o infinito, um 
é carente de um certo grau de perfeição de ser e da per- 
feição de um ser que lhe não pertence, pois o infinito se 
distingue do finito, não por carência, não por ausência, mas 
por máxima proficiência. O que os distingue é carência 
apenas para um e, ademais, não é a carência dêste ou da- 
quele modo de ser, mas sim o facto de o infinito não ser 
absolutamente carente de nenhuma perfeição no mais alto 
grau, enquanto o outro o é sempre. O que limita extrin- 
secamente o ser finito é, portanto, uma positividade, pois 
o de que carece é ser, O Ser infinito não tem limites, pois, 
por ser tal, não sofre de qualquer carência. E, ademais, 
o que limita é positivo, pois se fôsse nada não seria limite, 
pois o nada não limita. Portanto, caracteriza o ser finito 
a positividade do limite, e a positividade do não-ser rela- 
tivo, que é positivo, pois se refere a uma positividade do 
ser. 


TEsE 234 — O ser finito não é tudo quanto pode ser. 


O aspecto diádico da criação exige a sucessão das actua- 
lizações, das perfeições possíveis. Consegquentemente, o ser 
finito (criatura), não é em acto tudo quanto pode ser, nem 
tudo quanto pode vir-a-ser, pois, se o fôsse, a dynamis já 
teria sido actualizada. 
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Como é um ser determinado, e por isso limitado, actua- 
liza-se segundo a sua forma, e a relação que mantém com 
os outros sêres. Portanto, a actualização processiva e su- 
cessiva, o que imerge no tempo, impede-lhe que seja em acto 
tudo quanto pode ser, pois, por ser activo e passivo, deter- 
minante e determinável, está sujeito às determinações pro- 
vocadas e produzidas por outros. 


TEsE 285 — O ser é eficácia, e o acto é o ser em sua 


eficiência, no seu pleno exercício de ser. 


O ser finito, em seu exercício, não é tudo quanto pode 
ser; por isso a eficiência do acto tem a eficácia de eficien- 
tizar-se de outros modos. 


O acto puro primordial é eficiente e eficaz em acto, en- 
quanto o acto não puro, misto (enérgeia), é eficiente, mas a 
sua eficácia não é totalmente em acto. Por essa razão pode 
eficientizar-se de outros modos, como o mostramos em 
“Ontologia e Cosmologia”. 


TESE 236 — O mais perfeito tem de preceder ao me- 
nos perfeito. 


Já o demonstramos. Mas novos argumentos podem ser 
aduzidos agora. 


O mais perfeito precede ao menos perfeito, pois se fôs- 
se o inverso, a perfeição excedente viria do nada. 


A perfeição, que tem o ser finito, precede-o como tal, 
pois, do contrário, êle seria subjectivamente a própria per- 
ieição, e dela não poderiam participar outros. 


Ontolôgicamente, o perfeito antecede ao imperfeito, o 
mais ao menos, o antecedente ao consegiiente, o infinito ao 
finito. 


Na ordem da temporalidade, o imperfeito pode ser ante- 
rior ao mais perfeito. 
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TESE 237 — Sob certos aspectos, preexistir pode ser 
mais perfeito que existir. Impõe-se a 
distinção entre perfeição ontológica e per- 
feição ôntica. 


Preexistir na matéria é imperfeição, porque esta depen- 
de do acto que faça surgir o que nela é possível. Preexistir 
na causa eficiente é maior perfeição do que existir em acto, 
porque o agente pode activamente o que actualizará, é êle 
mais perfeito que o possível activo por êle realizado. 


Em suma, preexistir na causa eficiente é mais perfeito 
que o existir em acto, fora de sua causa. Se um ser pode 
fazer isso ou aquilo, o que pode fazer preexiste na causa 
eficiente de modo mais perfeito que quando em acto, pois, 
quando em acto, existe apenas dêste modo, enquanto na cau- 
sa estão no poder do acto tôdas as maneiras possíveis de 
serem actualizadas. 


Ora, já demonstramos que o operador é sempre superior 
ao seu operar, e o operado é sempre inferior ao poder que 
tem o agente. Portanto, de certo modo, preexistir pode ser 
mais perfeito que existir, que é o que desejávamos provar. 


Compreende-se agora com facilidade a positividade da 
tese platônica, que é genuinamente pitagórica. As formas, 
que estão na ordem do ser, são possíveis do acto supremo do 
ser. Elas preexistem no agente, que é causa eficiente, que, 
neste caso, é o Ser Supremo. Preexistir no poder activo do 
agente é mais perfeito que existir como efeito. Por essa 
razão as formas, no Ser Supremo, são mais perfeitas onto- 
lôgicamente que as coisas que as imitam. 


A triangularidade, como tal, é mais perfeita, especifi- 
camente, do que qualguer triângulo que a imite. E, no 
agente, como causa eficiente, a triangularidade preexiste 
aos triângulos, ontolôgicamente, de modo mais perfeito que 
êstes. 


Há, assim, duas perfeições a salientar: a que está no 
agente, como causa eliciente, e a que está na coisa, já feita 
e acabada. A primeira tem a perfeição ontológica; e a exis- 
tente, a perfeição ôntica. Esta, porém, como não é a actua- 
lização plena de todo o poder do ser, pois é dêste ou daquele 
medo, apresenta uma imperfeição comparada com aquela, 
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embora tenha a perfeição ôntica, pois o que existe tem ple- 
nitude de ser existente, e, ademais, a perfeição da sua he- 
ceidade. 


TEsE 238 — O ser finito nunca é absolutamente idên- 
tico a si mesmo, 


Nenhum ser finito pode ser total e absolutamente idên- 
tico a si mesmo. 


Os sêres são apenas formalmente idênticos a si mes- 
mos, não enquanto dynamis, pois conhecem a mutahilidade, 
embora, nêles, a forma (a lei de proporcionalidade intrín- 
seca) perdure. 


TEsE 239 — O ser finito não poderia receber total- 
mente o Ser infinito. 


O agir é proporcionado ao agente e a acção é propor- 


» 


cianada ao paciente (quod), como o sofrer o é ao paciente. 


Consegientemente, o ser finito só poderia receber o 
Ser infinito proporcionadamente à sua natureza, à sua apti- 
dão de receber. 


Tese 240 — Há proporcionalidade entre causa e efeito. 


Já vimos que todo facto (feito) implica e exige o ante- 
rior, um ser anterior. 


No mundo da nossa experiência, vemos sêres que ante- 
cedem a outros, mas entre os anteriores podemos distinguir 
aquêles sem os quais o posterior não surgiria, e aquêles, 
cuja presença do posterior não exige precisamente tal ante- 
rior. 


Ésses anteriores, sem os quais um facto não surge, cha- 
mam-se causas do facto. Em todo o pensamento humano 
podem mudar os têrmos e até o esquema eidético-noético de 
causa, mas o que é fundamental é que é causa de um facto 
tudo aquilo de que depende realmente o facto, e a êle se 
liga por um nexo de necessidade, quanto à natureza do 
efeito. 
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LA 


O facto surgido é e-factum, effectum, efeito, o que é 
e-feito fora da causa, ou o que a causa realiza. 


O efeito não pode ser mais do que as causas, pois, como 
já vimos, os sêres posteriores não podem ser mais do que 
os anteriores dos quais dependem. 


E a causa ou causas têm de conter formal e totalmente 
o seu efeito, pois, do contrário, o excedente viria do nada. 


O efeito é proporcionado à causa. Todo efeito depende 
da sua causa, pois dela pende. 


Como todos os sêres dependem do Ser infinito, êste é 
a causa primeira de todos os outros. Essa prova corrobo- 
ra, por outras vias, as demonstrações de proposições ante- 
riores. 


TEsE 241 — Um ser é o que é em sua forma, 


O que um ser é, lhe é dado por sua forma. A “forma” 
do Ser infinito é infinita. Os sêres finitos são isso ou 
aquilo, segundo a sua forma, e as mutações, que sofrem con- 
cretamente, dão-se dentro do âmbito da forma, relativas a 
ela. 


Não é possível que um ser tenha uma forma e, simul- 
tâneamente, não a tenha, porque se é ela, não pode ao mes- 
mo tempo não ser ela. Éste é um fundamento do princípio 
de identidade. 


As mutações que possa sofrer um ser em sua forma são 
meramente accidentais, e não a excluem; portanto, formal- 
mente, um terceiro é excluído, o que é fundamento do “prin- 
cípio do terceiro excluído”. 


TESE 242 — O Ser infinito é causa eficiente primeira 
de todos os entes finitos. 


Esta prova corrobora as anteriores. Entende-se por 
causa o de que, de alguma maneira, um ente depende real- 
mente para ser o que é. Todo ser finito é dependente de 
outro para ser o que é, e tantas serão as suas causas quan- 
tas forem as suas dependências. O causado, antes de ser, 
era causável. Mas, o que não se deve esquecer, para um 
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nítido conceito de causa, é que a dependência seja real, como 
já salientamos. Há o indispensável para um ser ser cau- 
sado (êste ou aquêle), que não actua sôbre o causado. É 
a condição necessária. É condição necessária para que eu 
escreva neste momento que haja luz onde estou. Mas a luz 
é também causa da minha visão dêste papel. A distinção 
entre condição e causa, que é estabelecida na Ontologia, im- 
põe-se para a boa compreensão do que pretendemos demons- 
trar nesta tese. Se a condição necessária não é causa, me- 
nos ainda o é uma ocasião qualquer fortuita. 


É mister distinguir-se bem a causa, quando é ela prin- 
cípio estruetural de um. ser, como a matéria e a forma, das 
quais depende real e constitutivamente um ente para ser. 
Matéria e forma são princípios do ser; constituem-no. Cha- 
mam-se por isso causas intrínsecas ou factôres intrínsecos. 
Chamam-se causas extrínsecas ou factôres extrínsecos aquê- 
les que contribuem para realizar o ente, mas que não são 
constituintes da sua intrinsecidade. 


Assim o barro e a forma-de-vaso são as causas intrín- 
secas dêste vaso. Mas, para que êle surja, impõe-se a causa 
eficiente, a causa que o faz, a acção do moleiro, por exem- 
plo. O fim extrínseco de uma coisa, que tende para algo, 
é causa da acção, mas lhe é extrínseca, como o intuito de 
ganho do moleiro ao fazer o vaso; em suma, causa final. 


Se se admite que o Ser infinito é a causa eficiente e 
final de todos os entes, estamos no criacionismo; se se 
admite que o Ser infinito é matéria e forma, constitutivos 
do ser finito, estamos no panteísmo comum. 


Ora, o Ser infinito é causa eficiente e final de todos os 
entes, o que é indiscutível em face do que já ficou demons- 
trado. Não pode ser causa material, porque não é matéria; 
não pode receber uma informação, porque não é passivo; 
nem é causa formal, porque, neste caso, o ser finito seria 
infinito, o que é contraditório. 


O conceito de função, usado pela Ciência, para substi- 
tuir o de causa, e que foi aproveitado da matemática, diz 
que se as variações observadas em um ente correspondem 
às variações que sofre outro, quando ambos estão face a 
face, e que essa variação é expressável numéricamente, te- 
mos uma função. 
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Ora, tal conceito, válido no campo da física, é insufi- 
ciente para expressar todo o conteúdo da causalidade, pois 
se entre sêres finitos há tal comportamento, o mesmo já 
se não pode dar entre o Ser infinito, princípio de todos os 
outros, e os que dêle são dependentes. 


Em face de tôdas as demonstrações oferecidas, o Ser 
infinito é causa eficiente primeira de todos os entes finitos. 


TESE 243 — A idéia do ser é « mais abstracta e q mais 
concreta de tôdas as idéias. 


Se considerarmos lôgicamente a idéia de ser, é ela a 
mais abstracta, pois, para alcançá-la, precisaremos despojar 
as coisas de tôdas as determinações para, finalmente, per- 
manecer a de ser. Se excluímos tôdas as diferenças entre 
os entes, uma não poderemos excluir, que é a de serem, pois 
se tal negássemos, seriam nada. E, neste caso, diríamos 
que a entidade fundar-se-ia em o nada, o que é absurdo. 
Por outro lado, se actualizarmos as determinações, as dife- 
renças, o que distingue umas coisas de outras, a tôdas elas 
teremos de predicar o ser; do contrário, negaríamos as di- 
ferenças, as distinções, etc., pois seriam nada. 


Consegqiuentemente, a idéia de ser é a mais abstracta e 
também a mais concreta. A mais abstracta, porque pode 
excluir tôdas as diferenças, e a mais concreta, porque inclui 
a tôdas elas. 


Como decorrência do que ficou acima exposto, é à idéia 
de ser a de maior extensidade (logicamente), pois abrange 
todos os entes, e é também a de maior intensidade (com- 
preensão), porque inclui ontológicamente todos os predica- 
dos, atributos, propriedades, peculiaridades, graus, etc. 


É, ademais, o ser um máximo e um mínimo, porque 
mais que ser seria ainda ser, e menos que ser seria nada. 
Consegiientemente, abrange aquêles extremos, que nêle coin- 
cidem. 


TESE 244 — Em serem, tôdas as coisas se univocam. 


Mais uma prova podemos oferecer à univocidade no ser. 


20 MÁRIO FERREIRA DOS SANTOS 


Diz-se que há univocidade quando o que predicamos de 


Ed 


coisas diferentes é conceituadamente idêntico. 


Sendo a idéia do ser a mais abstracta e a mais concre- 
ta, incluindo-se nela tôdas as distinções e diferenças, tôdas 
as entidades, por serem, recebem idêntico predicado. No 
predicado de ser, incluindo-se tôdas as distinções, nêle tôdas 
se confundem. O ser predicado a qualquer entidade é con- 
creto, pois, do contrário, seria nada. Consegiientemente, 
tôdas as coisas se univocam em serem, embora no conceito 
de ser estejam confusamente (confundidas, fundidas com) 
tôdas as modalidades de ser. Nessas modalidades surgem 
as distinções, as analogias e as egiuivocidades. Mas, em se- 
rem, todos os sêres se univocam: o Ser. Supremo e até os 
nossos sonhos (1). 


TESE 245 — Todo ente contingente é causado. 


Podemos aduzir agora a esta tese outra demonstração. 


Diz-se que é contingente o ser que não é necessário, 
isto é, o ser que não tem em si à sua razão de ser, o que 


tem em outro o seu princípio. Tal ser é causado. Logo, 
todo ser contingente é causado. 


E é nesta proposição que Lemos o melhor enunciado do 
princípio de causalidade. Todo ser contingente se revela 
pela exigência de outro ou outros que o antecedem, e do qual 
ou quais realmente depende, o que é fundamento também 
da lei da causalidade, reveladora de uma legalidade uni- 
versal, 


TESE 246 — O que se move é por outro movido. 


O Ser infinito e absoluto não sofre mutações, já o pro- 
vamos. Só as sofrem os sêres finitos, Ora, a mutação im- 


(1) Em nosso trabalho “A Problemática da Analogia”, reexa- 
minamos esta tese, sobretudo a posição tomista, a escotista e a sua- 
rezista, onde apresentamos uma solução que reúne as positivida- 
des dêsses pensamentos, que, observados de certo ângulo, parecem 
inconciliáveis. Tôdas as entidades são logicamente univocas em 
ser, mas análogas quando consideradas segundo à estructura dos seus 
logoi, e o Logos do Ser Supremo, com o qual se analogam. 
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plica três têrmos: o ponto de partida, o para onde tende, 
e 0 em que se realiza a acção, o movido, 


Temos assim os têrmos q quo (partida), ad quem (meta) 
e o quod, O que se move, Ora, o que se move é passivo, pois 
sofre uma determinação, a moção. Há, portanto, um acto 
que realiza uma acção e algo que a sofre. Do contrário, 
haveria contradição, pois teríamos de admitir que o que 


Z 


é passivo, é simultâneamente activo, e sob o mesmo aspec- 
to, o da moção, o que é absurdo. Nos sêres que se cha- 
mam semoventes, isto é, que movem a si mesmos, podemos 
distinguir o princípio activo que produz a acção e o que à 
sofre. Eu movo o meu corpo, por exempio. Há em mim 
fôrças que ponho em acção para realizar a moção de algo 
em mim, que é movido. Daí o fundamento do adágio: 
quidquid movetur, ab alio movetatr, O que se move, é movi- 
do por outro. 


Éste princípio, próprio dos séres contingentes. «hama- 
-se de princípio de movimento. 


Tese 247 — Um corpo móvel, considerado absiracta- 
mente em si mesmo, sem es coordenadas 
àa ubiquação, seria movel, 


Um corpo cm movimento, move-se em relação a outro. 
Onde há movimento, há um impulso, há um têrmo « quo e 
um têrmo ad quem, sua meta. Se retirarmos outro ser para 
o qual êle se move, c considerarmos abstractamente o ser 
apenas em si mesmo, estará aniquiiado o movimento, não 
haverá nenhum invvimento do corpo que recebeu o impulso. 
Teremos então vma imobilidade enquanto ente. Portanto, 
tal revela que só há movimento onde há ubiquação in fieri 
(no devir), e ubiquação quanto ao têrmo « quo e ao ad quem, 
pois, do contrário, não há movimento, o que revela, por sua 
vez, que o movimento é uma modal em função de têrmos 
com os quais mantêm relação as cocrdenadas ambientais. 


Consequentemente, o movimento não poderia ser o fun- 
damento dos sêres corpóreos, mas algo que lhes é incrente 
(in esse) em relação às coordenadas. que lhe dão realidade. 
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TESE 248 — O devir não é o Ser, mas é produzido por 
êste, 


Se o ser fôsse mero devir, conheceria êle mutações, € 
estas só poderiam dar-se para o nada, o que já vimos é 
absurdo. Ou. então, dar-se de um modo Ge ser para outro 
modo de ser, e, neste caso, o devir dá-se no ser e é do ser. 


Consegientemente, o devir é um produto do ser. O que 
devém é produzido pelo que já é, pois. do contrário, viria 
do nada absoluto, o que é absurdo. 


O devir aponta, portanto, o que é. 


Ademais, o devir só pode ser concebido como a passa- 
gem do que ainda não é para o que será. Neste caso, não 
vindo do nada absoluto, só pode vir do ser, e consiste apenas 
na actualização do que é possível para o que é real, 


E tanto o possível como o que é em acto exigem prêvia- 
mente o ser, pois, do contrário, viriam do nada absoluto. 
O devir, portanto, é apenas um produio do ser. 


TESE 249 — O absurdo deve ser entendido como abso- 
luto e como relativo. 


O nada absoluto é um absurdo absoluto, isto é, repug- 
na totalmente a afirmativa da sua existência. Ao se pro- 
var que a não-existência de algo é absurda, êste algo existe 
necessáriamente. 


Foi o que mostramos quando partimos do postulado de 
que algo existia, pois a sua não existência seria absurda. 
Portanto, algo existia necessáriamente. Ao absurdo absolu- 
to contrapõe-se, consequentemente, a existência necessária. 


É 


O absurdo relativo é aquêle que o é apenas numa de- 
terminada esfera. 


Um exemplo esclarecerá a nossa distinção: é absurdo 
uma pedra voar por si mesma. Neste caso, o absurdo é re- 
lativo, porque voar não é um absurdo, mas apenas em re- 
lação à pedra. 


O absolutamente necessário é aquêle que, de nenhum 
modo e de nenhum ângulo, poderia deixar de ser. O Ser 
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infinito é absolutamente necessário, como provamos. Ao 
efeito é necessária a causa; mas esta ou aquela causa, dêste 
ou daquele efeito, não são absolutamente necessárias, por- 
que não têm em si a razão de existir necessáriamente, salvo 
o Ser infinito, como causa, que é absolutamente necessária. 


Impõe-se, assim, o exame de muitos outros conceitos, 
que devem ser vistos pelo ângulo do absoluto (simpliciter), 
e do relativo (secundum quid), O que não cabe neste livro. 


TESE 250 —. O universo como totalidade implica neces- 
sariamente um ser necessário. 


Provamos que o universo consiste na totalidade orde- 
nada dos séres contingentes, e que essa totalidade, além de 
ser especificamente diferente das partes que a compõem, é 
ainda contingente. 


'O ser contingente é provado pela existência do ser ne- 
cessário, já demonstrado. 


O universo, como totalidade, é transimanente à soma 
dos elementos contingentes que o compõem. 


O ser necessário é o Ser infinito, e êste é transcendente 
ao universo, como o demonsiramos, 


TESE 251 — A realidade implica em poder de tornar 
real o possível. 


Êste princípio é evidente ante o que já estudamos, mas 
podemos demonstrá-lo com novos argumentos: o possível 
exige um ser real que o anteceda, para que possa êle tor- 
nar-se real. A fonte e a raiz de todos os possíveis é o Ser 
infinito. 


A criação consiste, como já vimos, em tornar real o que 
é possível. O Ser infinito, fundamento de todos êles, é a 
primeira causa da criação, como já provamos; por isso os 
antigos iniciados chamavam-no de Gênio Supremo, o Supre- 
mo Criador, ou o Pai de tôdas as coisas, como vemos nas 
religiões. 


Entre os homens, gênio é aquêle que torna real deter- 
minados possíveis. Mas o homem é um ser finito e, como 
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consequência, uma causa segunda, cujo poder exige uma 
causa antecedente e, finalmente, uma causa primordial, de 
onde haure o poder da genialidade. 


Esta causa Suprema é o Ser infinito, como já o mos- 
tramos. 


Em suma, criar, para o Ser infinito, é tornar EEBSLITOE 
os possíveis. 

Para um ser contingente, como o homem, criar é tornar 
real apenes o que lhe é possível, pois o agir segue-se ao 
agente, c é proporcionado à natureza dêste. 

O ser contingente implica o ser poss sívei, pois o contin- 
gente é aquêle que é real sem ser absolutamente necessário. 
Portanto, o possível é anterior ao continente 

E como êie exige o ser necessário, u ordem, portanto, é 
a seguinte: ser necessário, ser possivel, e ser contingence. 


O ser necessário aniecede ontvidgicamente ao possível 
e êste ao contingente. 


Os possíveis (possibilia), enquanto tais, não são cria- 
turas, pois são do poder do ser necessário. Os realizados 
são sêres coninguntos. Guanuo “rumás de Aquino fala na 
criação ab-ucicrno (desde a eileinidade), refere-se à não 
existência do dia um, porque onde está o contingente dá o 
tempo; e onde o tempo, o contiugenve (l). 

Os possíveis, enguanto criáveis, periencem a outra ox- 
dem de realicade que a dos contingentes; pertencem à ordem 
da eternidade. 

À criação ub-aeterno significa, portanto, gue não há 
um comiço num tempo que anteceúa ao próprio tempo, mas 
não cxclui à anterivrivade ontológica do ser necessário e dos 
possíveis criáveis. 


TEsE 252 — O ser jfeutio é um composio de ucto (enér- 
geim), poténcia (dynumis) e privação. 
Esia última é tumbém positiva. 
Que o ser finito é composto de enérgeis e dynamis, e se 
caracteriza pela privação de alguma perfeição, já o demons- 
tiramos. 


(1) Oportunamente examinaremos a criação ab-aeterno. 
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Resta-nos agora provar que a privação é positiva. Con- 
vém distinguir positividade de negatividade, e positividade 
de presença. 


A recusa de uma presença é positiva. O negativo, aqui, 
não é absoluto e sim apenas relativo, porque a perfeição de 
que o ser está privado, se não é positiva, seria nada, e não 
haveria privação. Portanto, a privação não é um negativo 
absoluto, nas relativo, o que lhe empresta positividade. 


O não-ser relativo afirma a recusa da presença de uma 
determinada perfeição. Alirma-se, assim, a ausência de 
uma perfeição ou a ausência de um possível que não se actua- 
lizou. 


A recusa é positiva quando ela se refere à ausência de 
um possível. 


Ela perderia a sua positividade se se referisse à ausên- 
cia de um impossível, porque o impossível recusado não oiu- 
receria o conteúdo positivo, que dá positividade à recusa. 


Execmplifiquemos: se êste ente não é verde, esta recusa 
é positiva, mas dizer que uma recta perfeita não é curva, 
não se lhe recusa o ser. 


Assim se se diz que êste ente não é absolutamente nada, 
não há recusa de ser, mas sim afirmativa categórica de ser. 
que, neste caso, é negação absoiuta de não-ser, porta: 
que é. 


TESE 253 -— À ordem dos possíveis é potencialmente 
infuuta. 


O limite à potencialidade infinita dos possíveis só po- 
deria ser dado por um impossível, o qual não poderia deli- 
mitar, porque não é de modo algum. 

Assim os possíveis são potencialmente infinitos, porque 
o poder do Ser infinito é infinito. 


Os possíveis têm o seu esquema formal, pois são, na 
verdade, formas que ainda não informaram sêres reais 
(em acto). 


Éles estão encadeados uns aos outros por um nexo que 
os analoga, pois, do contrário, entre dois possíveis haveria 
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um abismo absoluto, o que estabeleceria o nada absoluto já 
refutado, e afirmaria uma ruptura no ser, o que já demons- 
tramos ser impossível. Há, assim, uma ordem universal 
analogada à ordem suprema do Ser infinito. 


Os contingentes, que são os possíveis actualizados, nun- 
ca são em número infinitamente actual, mas apenas poten- 
cial. Esta impossibilidade decorre da impossibilidade do 
número infinitamente actual, o que já provamos. 


Nenhum ser contingente pode dar o carácter de neces- 
sidade absoluta a qualquer afirmativa. Assim, que eu 
pense neste momento, não é absolutamente necessário. Esta 
é a razão por que a Filosofia não poderia construir-se con- 
cretamente, se ela se fundasse apenas em verdades dedu- 
zidas de um exame da consciência humana, porque essa não 
é absoluta. 


Éste foi o motivo principal por que não partimos da or- 
dem antropológica, mas sim da ontológica para a constru- 
ção dêste livro. 


Por ser contingente, o eu não poderia ser ponto de par- 
tida para uma filosofia apodítica, pois, partindo dêle, não 
alcançaríamos a necessidade. Nós provamos 0 ser contin- 
sente pelo ser necessário: o ser finito pelo Ser infinito; 
o ser relativo pelo Ser absoluto. Seguimos, portanto, por 
outro caminho, 


TESE 254 — O ser ficcional tem de certo modo uma 
positividade. 


O ente ficcional, se desprovido de total positividade, 
seria nada absoluto, o que é impossível. Portanto, o ser 
ficcional tem de qualquer modo uma positividade. A cria- 
ção ficcional do homem é de certo modo positiva. 


Em última análise, a ficção consiste em construir uma 
nova estructura, como tal inexistente, com conteúdos de es- 
tructuras reais. 


Se a ficção não fôsse fundada sôbre estrueturas reais, 
estas teriam sido criadas por um eu, e retiradas por êle do 
nada, o que é absurdo. Portanto, a sua origem está em 
uma realidade. 
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A ficção é, em seus elementos componentes, real, mas 
irreal (ficcional) na estructura nova que lhe dá o ser que 
a criou, como procede o homem, por exemplo. 


TESE 255 — A inexistência deve ser considerada como 
relativa e como absoluta. 


O ser contingente é aquêle cuja inexistência não re- 
pugna. 


O ser necessário é aquêle cuja existência repugna. 


Em face do que até aqui foi demonstrado, o ser neces- 
sário existe, como decorrência a fortiori dos mesmos prin- 
cípios que estudamos. 


O conceito de inexistência exige uma distinção: q inexis- 
tência relativa, que é a ausência de uma perfeição, de um 
pessível, e a inexistência absoluta, que é aquela que predica 
a impossibilidade, a impossibilidade absoluta. 


Possibilidade e impossibilidade podem ser consideradas 
em sentido relativo ou absoluto. Os possíveis, na ordem 
suprema do ser, são possíveis absolutos, porque, como tais, 
podem ser. Os possíveis, na ordem dos sêres contingentes, 
são relativos, porque podem ser sômente em relação a êste 
ou aquêle ente. No Ser Supremo, êles são absolutamente 
possíveis. Portanto, há duas possibilidades: a absoluta e 
a relativa. 


Também há uma necessidade absoluta e uma necessida- 
de relativa. A necessidade absoluta é aquela cuja não exis- 
tência implicaria a não existência total e absoluta de todo 
ser. O Ser Supremo é absolutamente necessário. 


A necessidade relativa (necessariedade, necessidade hi- 
potética para os escolásticos) é aquela, cuja ausência não 
implicaria a ausência total e absoluta do ser, mas apenas 
parcial, dêste ou daqueles entes, desta ou daquela perfeição, 
neste ou naqueles entes. 


Consegiientemente, a inexistência implica imperfeição. 
A equivalência entre êstes dois têrmos exige esclarecimen- 
tos. O inexistente, considerado relativamente, revela im- 
perfeição, mas imperfeição relativa. 
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O inexistente absoluto, o nada absoluto, revelaria uma 
imperfeição absoluta. Esta distinção se impõe porque, quan- 
do dizemos existência, dizemos perfeição, e quando dizemos 
existência absolutamente necessária, dizemos perfeição ab- 
solutamente necessária; quando dizemos existência relativa- 
mente necessária, dizemos perfeição reiativamente necessá- 
ria; quando dizemos existência possível, dizemos perfeição 
possível. 


Estas distinções, já expressas no que expusemos aié. 
aqui, provarão mais adiante a conveniência da sua prévia 
colocação. 


O nada absoluto (mikilum) é imperfeição absoluta; o 
nada relativo é imperfeição relativa. 


rm 


TESE 150 —. A eriação dá-se com a temporalidade. 


À criação dá-se com a temporalidade. porque, naquela, 
hã sucessão. 


Na cternicdade, não há sucessão, não ha criação, porque 
é tudo quanto pode sey ser. 

CAI é ei UM resiidaçde vio: Tica od liiil possível, ARE 
éste permanece na ordem do Ser Suprono como um poder 
cêste. À criatura, que o repete, u pets tera reulidado fáu- 


tice, determinada, contingerniv. Crisr é do poder do Ser Um 
premo. à crialura, limianio a forma Ge um possivel, « 
por sus vez, um po wusível que se realizo, que vorna veal un 


possivei, Vêso, assim, ciaramente. que o S:r Supremo nda 
peráe quando cra, nem a criatura o delimita, porque é um 
possiveis, quo € Gêle, que se actualiza, sem que Blu o perca, 


À criação, portanto, revela o desenvolver dos possíveis 
actuaiizados numa sucessão. Estamos em plena tempora- 
cidade, temporalidade constante. 


Se us crioluras iisicas são transeuntes, o cosmos, en- 
quanto tai, como totalicade das coisas critdos, perdura serm- 
pre. E eviterno, de qcvm, que os escolásticos, seguindo o 
antigo pensamento, consideram o presente sem fim. 


Não se deve confundir a eviternidade com a eternida- 
de. Se aquela é um presente sem fim, a eternidade é o que 
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fica além de tôda temporalidade, de tôda sucessão, de tôda 
transitividade (1). 


Na eternidade, não há criação. O ser, enquanto ser, 
na sua intimíssima essência e existência, é eterno; não tran- 
sita. O que transita são as criaturas, compostas, pois acon- 
tecem na temporalidade. Portanto, a criação só se poderia 
dar com a temporalidade, ou melhor: a criação é temporal; 
é a temporalização dos possíveis. 


TESE 257 — A temporalidade não contradiz a eterni- 
dade. A contrariedade entre ambus é 
harmônica. 


Na temporalidade está implicada a sucessividade. Ora, 
a criação se dá com a temporalidade, pois, na eternidade, 
não há criação, como vimos. 


O ser eterno é o ser em grau mais intensista de ser, 
enquanto o ser finito é o ser de grau intensistamente me- 
nor. Ao ser da eternidade corresponde o ser da tempora- 
lidade. Ao ser, que já é tudo quanto pode ser ser, corres- 
ponde o ser que não é tudo quanto pode ser, o qual está 
incluído naquele. 


Não há, portanto, contradição entre o ser eterno e o 
ser temporal, pois tal haveria se êste excluísse aquêle, ou 
vice-versa. O ser finito cxige o ser infinito para ser. Há 
sêres finitos porque há o Ser infinito. 


Há temporalidade, porque há eternidade. Sendo o ser 
da temporalidade um possível do Ser infinito, a sua exis- 
tência revela a harmonia que há entre o Criador e a cria- 
tura, entre o Ser infinito e o ser finito. 


o 


(1) Os possíveis são de tantas ordens quantas os reais, To- 
mamo-los aqui sob o aspecto geral. Um possível pode szr formal 
(eidos) ou o exemplar de uma singularidade. O exame dêsse 
complexo tema e das hierarquias, que os possíveis apresentam, é 
matéria que examinamos mais adiante e, especialmente, em nosso 
trabalho “Filosofia Concreta da Criação”. 


COMENTÁRIOS AOS PRINCÍPIOS 


Embora o formalismo lógico de Aristóteles tenha imenso 
valor para a Filosofia, não se pode nem se deve deixar de 
considerar as grandes contribuições dialécticas do platonis- 
mo, que nos oferecem meios hábeis para um melhor racio- 
cínio na Filosofia Concreta, sem prescindir das contribuições 
ao estagirita. 


Na teoria do silogismo aristotélico, vemos que entre 
duas premissas particulares ou duas premissas negativas, 
nada se pode concluir. Já o mesmo não se dá na dialéctica 
socrático-platônica, desde que entre essas premissas parti- 
culares se possa estabelecer uma proporção, isto é, quando 
sejam elas analogadas. Estabelecida a proporção, é possível 
alcançar a um Logos analogante, como um resultado final 
da operação. 


A analogia, para Sócrates, é algo segundo o Logos (aná 
e logos). 


O têrmo Logos, apesar das muitas acepções que lhe em- 
prestam os gregos, significa, em suma, relação, lei, princípio. 


O têrmo lex, legis dos latinos tem a mesma origem no 
radical lec, loc, log, colhêr, captar, segurar, dirigir, domi- 
nar, pois as leis, as relações, os princípios, regem, domi- 
nam, orientam o que dêles decorre ou o que a êles se su- 
bordina. 


A idéia de lei implica a relação, pois ela é o que 
conexiona e correlaciona os factos dentro de uma normal 
obrigatória. Para que surja um ente impõe-se a obediência 
de uma normal, de uma relação que deve ser obedecida, que 
é a lei de proporcionalidade intrínsesa, a forma dêsse ente. 


E no conceito de proporcionalidade está a analogia, 
porque essa lei, que é, segundo o Logos, o Princípio, é a 
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analogante dos analogados; é ela, em suma, um logos ana- 
logante (lei). 


Assim a triangularidade é o logos dos triângulos. Os 
triângulos, semelhantes entre si, se analogam no logos ana- 
logante da triangularidade (a forma da triangularidade, a 
lei que os rege). 


Tais leis (logoi) são procuradas pelas ciências naturais, 
que tendem a alcançar as constantes de relacionamento que 
regem os entes, e são imprescindíveis para que êles sejam 
o que são. 


O Logos, como princípio, é o poder de relacionar, de 
colocar um em face de outro para que algo surja, para que 
algo suceda. 


E essa a razão por que não procedemos deductivamen- 
te a more geometrico neste livro, e sim empregamos a nossa 
dialéctica, que é também inductiva, pois induzimos os logoi 
analogantes à proporção que se estabelecem as proposições. 
Demonstramos, usando a análise das implicações, quando 
elas se tornam necessárias, desde que bem fundadas nas 
estructuras analogantes, como procedemos inductivamente. 
pois partindo de que “alguma coisa há”, alcançamos que 
“alguma coisa existe”, sem que o logos da existência esti- 
vesse contido no do haver, como não está. 


Dessa maneira, usando como oposição a impossibilida- 
de do nada absoluto, torna-se apodítica a afirmação do ser, 
e de tudo quanto é, sem apelos a formalismos perigosos, 
como poderia proceder quem apenas permanecesse dentro 
dos cânones aristotélicos. 

Existir é ser em si mesmo, subsistir, é ser “um”, é 
ser uma hipótese, é ser um “suppositum”. “Alguma coisa 
há” aponta para tal; pois, para haver algo, impõe-se algu- 
ma coisa que é que existe, que é por si mesma, pois, do 
contrário, seria por outro c êsse outro seria o nada absrlutn. 
o que é absurdo, ou seria por si mesmo, o que lhe daria 
a plenitude da existência, o ser em si mesmo, a suficiente 
subsistência. 


Estabelecido o ser, tôda modalidade de ser é analógica 
sempre, porque a perfeição de ser não se pode abstrair dos 
seus diferentes modos, pois todos são. A impossibilidade 
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do nada absoluto, afirma a plenitude do ser, pois não há 
meio têrmo entre nada e ser. Consegiientemente, a exis- 
tência do ser é apoditicamente demonstrada. 


O ser em devir é não-ser em certo sentido, mas relati- 
vo, com alteridade, o que é inteligível, como já o mostrava 
Platão no Sofista. 


“Alguma coisa há” porque alguma coisa existe. E a 
existência do ser é a razão suficiente de “alguma coisa”, 
mas induzida na busca de um logos analogante, e não de- 
duzida, como já o mostramos. 


E a razão da existência do ser está em si mesmo, quia 
subsistit, porque subsiste, porque o inverso do nada absolu- 
to é ser, e êste, por não haver meio têrmo entre ambos, é 
ser em plenitude, e, portanto, existir. 


Assim, por qualquer caminho que sigamos, alcançamos 
sempre ao ser primeiro e subsistente em si mesmo, a infi- 
nita ipseidade, imutável em si mesmo, que não necessita de 
uma razão para ser, pois não depende de outro, e a si mes- 
mo se afirma. E, nêle, ser e existência se identificam. 


A operação é distinta do operador, mas a êle conexio- 
nada. 


A operação é do operador. E o ser de, o ser dependen- 
te, deve ser distinto do ser que é, do ser de que é. Há, aqui, 
a subordinação do posterior ao anterior. 


O Ser Supremo, como operador, não depende; é o mes- 
mo ser ao operar, mas a operação ad exira é distinta, é 
outra, por que o operar é diádico em seus efeitos, como O 
demonstramos. 


Na analogia, há a síntese da semelhança e da diferença. 


Mas a semelhança implica igualdade parcial, não só no 
campo quantitativo, como no qualitativo, e também no on- 
tológico, o que não percebeu Aristóteles, mas o perceberam 
Sócrates e Platão. 


A analogia é uma síntese da semelhança e da diferença, 
mas o que prepondera aqui é a semelhança, que, levada às 
últimas consegiiências, alcança ao logos analogante, que iden- 
tifica os factos quanto às suas relações, porque estabelece 
a mesma lei que êles “copiam” sem ser ela, que êles “imi- 
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tam” sem ser ela, como todos os corpos que caem, sejam 
quais forem, analogam-se na lei da queda dos corpos e imi- 
tam essa relação, sem serem ela, pois o corpo que cai não 
é o supósito da queda dos corpos. 


Êsses logoi são estructuras ontológicas, porque são re- 
lações, e não têm subjectividade, não têm um sujeito que os 
represente, 


Não se pode dizer: “Aqui vai a queda dos corpos”. Não 
encontramos a subjectividade, a substância singular da atra- 
ção, mas sim a atração que se dá aqui e ali e, por se dar 
aqui e ali, permite que se dê em tôda a parte onde essa lei 
da atração, êsse logos, possa reinar, reger. 


Assim a animalidade não tem uma subjectividade, um 
supósito que a represente. “Ali vai a animalidade”... mas, 
sim, ali vai um ser que tem animalidade, um ser no quai 
há o logos da animaiidade, um ser que imita a lei de pro- 
porcionalidade intrínseca daquela, mas que não é ela subjec- 
tivamente, mas apenas formalmente ela, pois, no logos da 
sua individualidade, a animalidade é componente do seu 
arithmós. Ora, o logos é uma relação, é uma lei, é portanto 
um arithmós em sentido pitagórico, pois êste implica fun- 
damentalmente a díada e, sobretudo, a analogia, pois os 
opostos relacionados são analogados para que surja entre e 
dentre êles um ser, com o seu logos próprio. 


Desta forma, para Sócrates, o katholon, o universal, que 
para Aristóteles é uma substância, é para aquêle uma rela- 
ção, um verdadeiro logos, que determina o aspecto da seme- 
lhança, um logos analogante. 


E como os diversos logoi, que êle buscava encontrar em 
suas constantes perguntas, estão analogados ao Logos Su- 
premo, que a todos analoga, êsse logos é a lei relacional das 
coisas mutuamente opostas do cosmos, é, em suma, a lei 
permanente da evolução universal de Heráclito, à qual su- 
bordinava a fluência e a oposição, a lei universal da perma- 
nência do devir, da imutabilidade do devir, que sempre 
devém, que portanto realizava a imutabilidade da lei da 
evolução universal. 


Dessa forma, vê-se como a Filosofia Concreta sabe e 
pode reunir as positividades dispersas, tantas vêzes con- 
trárias de tanto filósofo, mas tôdas participantes de alguma 
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verdade da concepção concreta, que é a nossa, que as reúne, 
não por compromissos, mas por meio dessas positividades, 
que são conciliáveis, e que correspondem às positividades 
que constituem o arcabouço da Filosofia Concreta. 


Entre duas premissas particulares analogadas, Sócra- 
tes induz o logos analogante (pois a dialéctica socrático- 
-platônica é predominantemente inductiva, ao invés da aris- 
totélica). 


Vejamos o exemplo clássico: O leão é o rei do deserto. 
D. Manuel é o rei de Portugal. 


Dessas duas premissas particulares nada se pode de- 
duzir dentro dos cânones aristotélicos. 


Mas dentro dos cânones socráticos é possível induzir, 
pela busca do logos analogante. Tinha razão Aristóteles ao 
dizer, na “Metafísica”, que Sócrates era o criador das ra- 
zões inductivas, dos logo; inductivos. 


Essas duas premissas podem ser reduzidas a uma pro- 
porção (analogia). 


Como o rei domina o seu reino, o leão domina q deserto. 


Mas se há semelhança entre ambos, podemos ainda sa- 
lientar as diferenças, pois o reinar do rei é diferente do 
reinar do leão, mas afinal, através das inducções socráticas, 
alcançamos a um logos analogante, que é êste: o relativa- 
mente mais poderoso domina sempre no campo respectivo 
de suas actividades. Ora, o ijeão é o relativamente mais po- 
deroso no deserto, dominando neste, no campo respectivo de 
suas actividades, como o rei domina no reino. 


Ora, êsse logos analogante pode, afinal, ser reduzido 
genericamente ao logos analogante de que o “agente actua 
proporcionadamente à sua natureza e proporcionadamente 
ao campo de sua actividade”, 


Essa proporcionalidade, por sua vez, reduz-se genêri- 
camente ao logos de que “o agente actua e o paciente sofre 
proporcionadamente às suas naturezas”. For sua vez tal se 
dá pela lei do Ser, já induzidas pelos princípios por nós 
examinados, pois se o agente actuasse além da sua nature- 
za, o suprimento viria dêle ou de outro, ou do nada. Se 
dêle, então êle já o conteria, já era poderoso e, portanto, 
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sua acção seria proporcionada à sua natureza; se de outro, 
sua acção seria proporcionada ainda à sua natureza e ao 
suprimento dado por outro, que seria, então, o agente. Do 
nada, é absurdo. Portanto, é consentâneo e congruente que 
o agente actue proporcionadamente à sua natureza, ou seja: 
a actuação é analogada à sua natureza, a êle mesmo, 


É o logos da sua existência. Dá-se o mesmo com o 
paciente. Dêste modo, o Logos analogante final é a Lei do 
Ser, a suprema Lei da identidade, de que o Ser é e o Ser 
Supremo é êle mesmo (ipseidade). 


Não se deve acusar o juízo o Ser é de tautológico, pois 
o sujeito se reflete completamente no verbo, pois fora do 
ser nada pode existir no ente, como vimos. Quando se diz 
o andante unda não se expõe tôda a actualidade do sujeito, 
como se vê no juízo q Ser é, pois o andante, quando anda, 
não apenas anda. O Ser é é completa e infinitamente ser, 
Dizer-se o não-ente é é uma contradição in adjecto. Mas 
quando se diz que o não-ente não é, estamos numa rigorosa 
correspondência com o Ser é, pois sendo o ente ser, o não- 
-ente é não-ser. 


A lei do Ser, o Logos do Ser, é o seu próprio princípio, 
é êle mesmo, pois Logos é também princípio. Portanto, 
compreende-se que: “No Princípio era o Logos e o Logos 
era o Princípio”. E é o Logos princípio que realiza a rela- 
ção, por isso o Logos (verbum) se fêz carne, temporalizou- 
-Se, porque temporalizou a relação, sem que o Logos, como 
princípio, deixasse de ser o princípio, Lei Suprema de tôdas 
as leis, que é: fora do Ser nada há, não hã nada. 


A êsse grande Logos analogante, o Supremo, tôdas as 
coisas se assemelham, tôdas são perfeitas, de certo modo, 
à sua semelhança, porque tôdas respeitam essa lei suprema, 
porque fora dela nada há. 


A analogia não está apenas baseada na semelhança, mas 
também na subordinação (sub-ordinis, na ordem dependente 
de outro, do Logos analogante), pois as relações particulares 
conexionam-se com êle por via de subaliernação (de sub e 
alter, outro, por dependência de outro). É do logos da lei 
da analogia a subalternação dos analogados ao logos analo- 
gante, c êste ao Logos Supremo, o Logos transcendental, 
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O Ser Supremo não é relação porque é único e absolu- 
tamente simples; mas tudo o mais é produto de relações, e 
as formas noético-abstractas são significações delas (os con- 
ceitos, em suma). 


O Logos, como princípio, domina o posterior, como o 
provamos. 


É uma lei da própria lei. É um logos do logos. O pos- 
terior é dependente do anterior. E nessa dependência há 
subordinação, O Princípio, que é a lei, é o anterior, e a 
êle se subordinam os posteriores. 


Conseqiuentemente, todos os factos estão subordinados à 
leis, a logot, que, por sua vez, estão subordinados ao Logos 
analogante supremo, a lei suprema universal. 


O Logos, como principio, relaciona. É a sua operação. 
Como operador, opera uma operação. À operação ad extra 
implica uma determinação e, no determinado, uma ausência 
de perfeição, pois o que é isto não é aquilo. 


Faz parte da sua realidade a negação. O não-ente, o 
nada relativo, é assim real, e permite uma composição real, 
em relacionamento real com o ente. 


A operação é relação, é pôr um em face de outro, A 
operação do Logos é a criação do Outro, porque, do contrá- 
rio, seria upenas êle mesmo, c, neste caso, seria apenas a 
sua glória. Criar o Outro é do poder da Grande Ipseidade 
do Ser Supremo. Mas o Outro é privado de perfeição, é 
imperfeito. Sua perfeição não é infinita, porque esta per- 
tence ao Ser Supremo. 


Consegientemente, sua perfeição finita é privada de... 
O Logos, ao criar, no seu operar, cria a relação que surge 
da oposição decorrente do estabelecimento da crise. O ope- 
rador, quando opera, é distinto de si mesmo. A idéia de 
operação exige o dois, a díada, como já vimos. 


Exige os opostos. Para que haja opostos impõe-se a 
crise, A crise é o resultado do primeiro acto criacional. 
Criar é actualizar os possíveis. É preciso destacar, separar. 
A operação é dual, porque operar, neste caso, implica algo 
que é operado; O activo e o passivo. 
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A oposição só se dá onde há separação. No acto de 
criar, estabelecem-se simultâneamente a crise, a oposição, à 
relação, a lei; em suma, o logos que analogará os factos a 
êle análogos. 


À erise não é um abismo, como já o mostramos em 
“Filosofia da Crise”. 


À crise estabelece a distinção entre vectores opostos, 
que mantêm relações, mas analogadas ao Logos Analogante 
Supremo. 


Ela é dual, e permite que um se coloque em face de 
outro, que se relacionem, se conexionem, permitindo, assim, 
o diferente, o heterogêneo o diverso até à haecesitas (Nhecei- 
dade), a última determinação da forma. Foi o que vimos 
ao tratar do Meon. 


TESE 258 — OG não poder criar um scr infinito e om- 


nipotente é uma falsa airibuição ao Ser 
Supremo. 


Só o Ser Supremo pode dar ser, pois o nada absoluta- 
mente nada dá. E quando o Ser Supremo dá ser, nada per- 
de, porque, do contrário, o ser perderia ser ao dar ser, e 
o ser dado seria nada, ausência de ser, o que é absurdo. 
Nem dá mais ser que o ser que é, porque, do contrário, ao 
dar ser a algo, daria mais ser além do que é, ontem, o que 
também seria absurdo. 


Consegiientemente, dentro da dialéctica ontológica, o 
acto criador não modifica em nada v Ser Supremo, porque 
qualquer modificação seria absurda. 


O ser, que é dado, é do Ser Supremo, e só êle pode dar 
ser sem nada perder. 


Na criação, o Ser Supremo, como operador, dá ser ao 
ser que serà. Ora, var ser a algo é determinar algo a ser 
o que ainda não é. Mas êsse algo é inexistente antes ce 
ser, pois um ser começa a ser no precípuo momento que co- 
meça a ser. Um ser dependente é um ser determinado. 
Para que um ser seja determinado, é preciso que haja de- 
terminação e determinabilidade, porque diz-se determinado 
de alguma coisa que 0 é, e se o é, é determinável, porque 
a determinação contirma a determinabilidade. 


O acto criador consiste em dar determinação ao deter- 
minável, O aeto criador é um fazer. E como o fazer im- 
plica um ser feito, o acto criador, ao determinar, implica 
o que é determinado. À infinita potência activa de deter- 
minar do Ser Supremo corresponde uma infinita potência 
passiva de ser determinado, ou melhor, a determinabilidade 
é proporcionada à capacidade determinativa. E como de- 
terminar é realizar a dependência, todo ser criatural é de- 
pendente, pois seu ser depende realmente do ser criador. 
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Gonsequentemente, o Ser Supremo pode criar todo e qual- 
quer ser determinado, que não traga em si contradição in- 
trínseca, isto é, cuja contradição não seja a afirmativa de 
uma impossibilidade ontológica. 


Não se pode dizer que o Ser Supremo não pode criar 
sêres infinitos e omnipotentes, pois aí não há carência. Não 
há séres infinitos omnipotentes, mas apenas um, pois a in- 
finitude da omnipotência implica ontolôgicamente a absolu- 
ta unicidade. E êste é o Ser Supremo. Ádemais, não po- 
deria ser dependente êsse ser. Portanto a criação, reali- 
zando uma dependência real, nunca criaria um ser que fôsse 
o infinito omnipotente. Sendo êste apenas um, é êle o 
Ser Supremo e criador. 


O não-poder, aqui, é uma falsa atribuição, e sobretudo, 
sem sentido. 


TeEsE 259 — A aparência tem certa positividade. 


Vimos que o ser ficcional tem, de certo modo, uma po- 
sitividade, como já o demonstramos, pois tudo quanto é, 
inclusive o ficcional, exige uma realidade que lhe sirva ou 
de suporte, ou de causa. 


O nada absoluto não poderia gerar a aparência nem 
esta vir dêle. 


O ficcionalismo (que afirma que tudo é ficção huma- 
na), e as doutrinas que postulam que tudo é aparência, não 
se mantêm em seu unilateralismo. 


Algo há de real, e de absolutamente real, como fundo 
do que aparece, pois, do contrário, viria de uma outra apa- 
rência, e, esta, de outra. Se não houvesse uma realidade ab- 
soluta, sendo tudo ficção ou aparência, tudo seria nada. o 
que é absurdo. 


TESE 260 — A deficiência tem um conteúdo ontológico. 


Convém esclarecer prêviamente o conteúdo ontológico 
da deficiência. 


Deficiente é a entidade da qual se ausenta alguma per- 
feição. E, portanto, finitizado pelo não-ser do ausentado, 
é consequentemente dual. 


FILOSOFIA CONCRETA 41 


OQ ser deficiente é a criatura. Ao defini-la, nela incluí- 
mos apenas o que nela está presente. Marcamos, assim, 
até onde ela é ela-mesma; consequentemente, apontamos o 
limite. Pertence à uetinição dialéctica (que se deve distin- 
guir da meramente formal) também o não-ser, pois não se 
poderia estabelecê-la, sem que se apontasse o limite, isto é, 
onde a entidade é ela mesma, e onde deixa de ser ela-mesma. 


Examinemos a definição dialecticamente considerada. 
Para definirmos dialécticamente, precisamos de conceitos 
dialécticos. Os conceitos lógicos (predominantemente quan- 
titativos, pois, além da extensão, a própria compreensão 
também é quantitativa na Lógica Formai) dão-nos apenas, 
e só, o sentido extensista do definido, enquanto os conceitos 
intensistas (indicadores de escalaridade) apontam-nos os 
graus. Como não podemos alcançar a concreção apenas com 
conceitos abstractos, tomados isoladamente, precisamos das 
categorias e dos conceitos dialécticos que nos podem ofere- 
ccr os meios para uma definição mais concreta, sem que 
esta, em tal sentido, seja um mero delimitar, um dar limi- 
tes quantitativos, mas, sobretudo, um caracterizar qualita- 
tivo. 


Não podemos, já que fizemos tais afirmativas, furtar- 
mo-nos a empreender neste campo tão difícil, tão cheio de 
perigos e de surprêsas, uma tentativa de solução. 


A classificação é produzida pela razão, impulsiona- 
da pela necessidade da síntese. A classiiicação tem um 
significado positivo, embora se construa abstractamente. 


A definição surge de uma actividade analítica (mas 
formal, da razão, pois nos referimos à definição da Lógica 
Formal), e, por isso, polariza-se em oposição ao definido, 
como veremos. 


Uma divisão parte da unidade, e é diferencial; uma 
classificação parte do múltiplo e o reduz à unidade, ou pelo 
menos ao sistema. Tôda classificação é a expressão de uma 
síntese, isto é, o estabelecimento de um sistema, que se pen- 
sa como tal, 


A classificação realiza a unidade das semelhanças. 


A compreensão dialéctica não é unilateral, e se ela se 
faz por oposições, também as e DRsEra (Aujhebung). 
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A definição de uma noção qualquer só pode ser reali- 
zada por outra distinta da primeira. Do contrário seria 
uma pura tautologia. E é êsse o escolho onde naufragam 
as definições. 


Como significação, é outra que o significado. Portan- 
to, a definição não é nem pode ser o definido, mas apenas 
seu esquema abstracto (formalmente considerado). 


A definição formal — por apenas considerar as forma- 
lidades — realiza-se pela enunciação do gênero próximo e 
da. diferença específica. 


Mas uma definição dialéctica deve ser mais concreta. 
O gênero e a espécie pertencem à emergência. Mas a pre- 
disponência é imprescindível, e deve ser tomada em conta. 


Uma formalidade — como qiiididade — é um esquema 
abstracto, um arithmós por nós construído. Toma-se o in- 


toligível abstracto (abs trahere), que é colocado fora da 
concreção. 


Mas o contôrno da predisponência é inseparável, por- 
que as formalidades isoladas não são ainda a concreção. 


Uma formalidade, como tal, pode ser apenas formal- 
mente definida, mas um ser, como existencialidade, implica 
o contôrno. 


Sabedoria, formalmente considerada, pode receber ape- 
nas uma definição formal, mas esta ou aquela sabedoria, 
neste ou naquele ser inteligente, exige e implica a predis- 
ponência, na qual êle está imerso, que coopera na constru- 
ção da sua realidade. 


Os possíveis, no Ser, são infinitos, mas Os sêres que os 
representam precisam outros para a sua concreção. O exis- 
tir do possível é uma decorrência da cooperação. Um pos- 
sível torna-se criável pela assistência de outros já em acto. 
Pela cooperação do que se eficientizou, tornam-se de efectí- 
veis em efectivos, quando, pela cooperação dos efectivos, 
alcançam o pleno exercício de ser. Também a forma não 
pode ser considerada como em si, independente da assisten- 
cialidade das outras formalidades. Uma formalidade con- 
siderada apenas em si, separada, abstracta, é uma construção 
nossa. À sua efectivação in re exige a cooperação do que 
está em acto. 
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O Ser pode tudo quanto pode ser, mas a passagem dos 
possíveis à existência (ser fora de suas causas) depende da 
cooperação de outros. 


Portanto, dialécticamente, não deve uma formalidade 
ser considerada, quando definida, independentemente das 
formalidades que predispõem a sua efectivação in causando. 
A efectivação de alguns efectíveis precipita novas efectiva- 
ções. Os possíveis à existência (ser fora de suas causas) 
dependem do supósito (a subsistência hipostática), quando 
se efectivam pela cooperação dos efectivos. Portanto, tudo 
quanto existe implica a concreção onde se dá. 


Quanto à subsistência, os séres são: em si, em outros, 
ou em si e em outros. 


O ser existencial cronotópico e subsistente é em si e 
em outro. Em si (subsistência hipostática, do supósito) ; 
em outro, subsistência no ser. 


Os possíbilia (possíveis) são subsistentes no ser ape- 
nas, não têm subsistência hipostática. 


O ser, enquanto tal, é subsistente em si. 


O ser, enquanto mera formalidade, tem o máximo de 
extensão e o mínimo de compreensão: ontolôgicamente, tem 
o máximo de compreensão e o máximo de extensão, pois 
além de único e incluir a si mesmo, inclui tudo. 


Portanto, o Ser, como supremo indivíduo, como fonte e 
origem de tudo, é a máxima concreção. Por isso o Ser In- 
finito é indefinível, pois não precisa de outro para afir- 
mar-se. 


A emergência e a predisponência nêle se identificam, 
pois êle é sempre a coincidentia oppositorum dos atributos 
infinitos. 

Assim, temos: 

existir cronotópico = subsistência em si e em outros; 

ser essencial = existir em outros (os possibilita, etc.); 


existir essencial = existir em si mesmo e por si mesmo 
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—Ser Supremo; 


ser conceptual = subsistente apenas conceptualmente 
em outros (as ficções, os esquemas noético-abstractos, ete.). 


Desta forma, a decadialéctica, construindo uma visão 
tética e antitética do cronotópico, afirma dialêcticamente a 
sua superação, na única e verdadeira síntese do Ser Supre- 
mo, não como soma, mas como superação do dualismo anti- 
nômico dialéctico, como afirmação suprema da suprema con- 
creção do Ser. 


Nêle, tôdas as formalciades, inevitâvelmente polares, 
obedientes à lei dos opostos, têm a sua fonte, origem e fim. 


Dialêcticamente, o Ser Supremo é sempre êle mesmo, e 
pode criar, num só acto, os opostos, porque é sempre o 
mesmo, imutável e eterno. 


Definir dialêcticamente não é apenas situar o ente como 
o faz a Lógica Formal. 


O ente é isto ou aquilo pelo esquema eidético, que é a 
sua lei de proporcionalidade intrínseca. Mas êste logos in- 
clui-se, e subordina-se com outros, pois um ente, para ser, 
depende de outros que o causam e também do conjunto das 
coordenadas que formam a sua predisponência. Conexionar 
o logos circuiarmente aos logoi, que o conexionam a uma 
estructura maior, é ampliar o saber sôbre êle. 


A definição responde à pergunta quid sit (que é?). 
Uma resposta concreta não pode cingir-se apenas à sua clas- 
sificação formal, mas ao que coopera para que seja. Ora, 
a dialéctica é, para nós, a lógica do concreto (ela realiza 
a conexão dos diversos logoi através das analogias), portan- 
to ela não deve esquecer tudo quanto é imprescindível para 
construir a concreção de alguma coisa que se deseja estu- 
dar (1). 


(1) Em nosso «Métodos Lógicos e Dialécticos», apresentamos o 
proceder dialéctico para um operar do espirito sôbre a concreção, que 
facilite uma ampliação do conhecimento, através das diversas pro- 
vidências, que permitam alcançar a maior soma de saber. 
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TEsE 261 — Todo ser finito tem um arithmós (número). 


Afirmava Pitágoras, segundo Aristóxeno, que “tôdas 
as coisas estão arranjadas segundo os números”. Esta 
afirmativa foi temada como se o número pertencesse apenas 
à espécie da quantidade. 


Como provamos em “Filosofia da Crise”, “Teoria 
do Conhecimento” e “Tratado de Simbólica”, e o fazemos 
mais amplamente em “Pitágoras e o Tema do Número”, não 
pertence êste apenas à espécie de quantidade, pois também 
os há qualitativos, relacionais, valorativos, vectoriais, tensio- 
nais, etc. 


Em suma, para os pitagóricos, arithmós significa o 
esquema concreto das coisas finitas, porque o Ser Supremo, 
infinito, por sua absoluta simplicidade, não tem esquema, 


O esquema implica sempre elementos que o compõem, 
e eis por que Pitágoras dizia que o Um não é número, que- 
rendo referir-se ao Ser infinito, 


A criatura é sempre diádica, como já vimos, pois a 
criação é realização dual. Tôda criatura tem um número, 
pois tôda criatura é um esquema concreto, no qual partici- 
pam outros esquemas ou elementos fundamentais. 


Pode-se dizer que o arithmós, para Pitágoras, é prô- 
priamente o esquema Ga participação; há número onde há 
participação por composição, como no todo constituído de 
suas partes, ou por participação formal, como a das criatu- 
ras para com o Criador, etc. 


O tema da participação foi por nós examinado em 
“Tratado de Simbólica”, 


TESE 262 — Ontolôgicamente, o que é realmente pos- 
sível quanto ao ser, é. 


É uma decorrência das demonstrações anteriores. 
Sendo possível o que não contradiz o ser é impossível o que 
contradiz o ser, realmente possível já está contido, real- 
mente também, no poder do ser, no qual ontolôgicamente é, 
embora não tenha no mundo da realidade cronotópica, ou no 
da realidade criatural, um representante, um supósito, um 
ente, que o realize, ou dêle participe. 
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Vimos que as idéias, as formas, os eide, os esquemas 
eidéticos em suma, são da mende do Ser infinito, os seus 
pensamentos, o seu poder. 


Nêle tudo é infinito, e nêle tudo é infinitamente possí- 
vel. Estão no seu acto, como poder da sua potência activa, 
o que já demonstramos. 


É sôbre êste aspecto positivo que se funda a positivida- 
de da teoria platônica das formas, e de todos os realistas 
quanto aos universais. 


TESE 263 — Tudo o que acontece tem uma razão de ser. 


É um enunciado do “princípio de razão suficiente”, que 
recebe, aqui, uma nova prova, por outra via. 


Se v que acontece não tivesse uma razão de ser, uma 
razão que o faz ser e que permite que seja, o ente, que é 
um facto, que é feito, não viria de outro, o que é absurdo. 


O Ser infinito tem uma razão em si mesmo de ser e 
não precisa de outro para ser. Mas 0 que acontece implica 
vs factôres do acontecido; consequentemente, uma razão de 
ser, 


É neste ponto que é positiva a famosa proposição de 
Hegel, tantas vêzes mal compreendida: “o que é real é ra- 
cional, o que é racional é real”. 


Não se deve compreender racional apenas no sentido da 
racionalidade humana, mas no sentido do que tem uma ra- 
zãao um por que é. 


Neste caso, tudo quanto é real tem uma razão de ser 
real; como tudo que tem uma razão de ser, tem uma rea- 
lidade. 


TEsE 264 — A possibilidade de um ser decorre da sua 
essência, 


Um ser é possível quando pode ser realizado. Quando 
o ser possível depende apenas de outros para realizar-se, êle 
é simplesmente possível. Quando depende de sêres já rea- 
Jizados, êle é provável. 
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O ser é possível, quando a sua existência não contradiz 
a ordem do ser. Esta não-contradição deve decorrer da sua 
essência. 


Do nada absoluto nada é possível, portanto o possível 
implica um ser no pleno exercício de ser, como o demons- 
tramos, pois, do contrário, nunca seria. Este não pertence 
à categoria dos reais. 


Demonstramos ainda por outras vias: 


Não poderia ter êle passado da possibilidade para a rea- 
lidade porque teria sido um possivel do nada absoluto, o 
que é absurdo. 


Consegientemente, êste ser fundamental não passou da 
possibirgade à actualidade; era êle primordialmente actua- 
"idade. 


Os possíveis são esquemas eidéticos no Ser Supremo. 
Este não é o conjunto dos possíveis, porque uma soma dos 
possíveis não perderia o carácter de possível. Portanto, êle 
é o portador dêles, como é de si mesmo. É neste sentido 
que se diz que o Ser Supremo é pessoa, por ser o portador 
de si mesmo. E êste papel cabe perfeitamente ao Ser Su- 
premo, não tomado univocamente. 


Considerando-se, assim, evitam-se muitas aporias. 


O nada absoluto não poderia conter os possíveis, por 
isso que éstes implicam a preexistência de um ser real e 
actual, que, como vimos, é eterno. 


A possibilidade de um ente é gradativa, pois pode ser 
mais ou menos possível. Todo ser possível revela razões 
em favor da sua possibilidade, 


O nada absoluto é impossível porque não apresenta 
nenhuma razão a seu favor. Ora, o Ser Supremo é o “opos- 
to” absoluto do nada absoluto, portanto é aquêle que tem, 
para nós, a maior soma de razões da sua possibilidade, e 
nenhuma razão da sua impossibilidade. Éste argumento não 
é suficiente para a prova da existência do Ser absoluto, mas 
corrobora as anteriormente apresentadas. 
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Nenhum ser finito contém em si todos os possíveis. Só 
o Ser infinito os pode conter e os contém. 


A razão suficiente de todos os entes finitos é conse- 
quentemente o Ser infinito. 


O ser necessário, como vimos, tem tôdas as razões para 
existir, e nenhuma para não existir. O ser possível é o 
que tem determinado número de razões para existir, e me- 
nos para não existir. 


TESE 265 — O ser finito, que é, não foi um puro nada 
antes de ser, nem será um puro nada de- 
pois de ser. 


É de grande importância a prova desta tese, cuja de- 
monstração fundamentamos no que já ficou provado. De- 
vido à sua não aceitação, muitas doutrinas filosóficas caí- 
ram em tremendas situações aporéticas. 


O ser finito, se antes de ser fôsse um simples e absoluto 
nada, dêste teria vindo, o que é absurdo. Portanto, é um 
possível, na ordem do Ser infinito, que se tornou real-exis- 
tente. Depois que deixou de ser, é nada relativo, e não 
nada absoluto, pois, do contrário, um ser tornar-se-ia em 


nada absoluto, o que é absurdo. 


O que teve aptidão para existir e existiu, ao deixar de 
ser existente, conserva algum grau dessa aptidão, dêsse ser. 


O que antecede ao que é real-existente é o epitemeteico do 
ser, e o que sucede é o prometeico dêsse mesmo ser. 


O que foi não é um puro nada, pois do contrário o 
histórico perderia sua positividade (1). 


(1) Essa presença do passado no presente é uma das notas 
mais importantes do histórico. E essa presença é positiva, do con- 
trário a História seria apenas a descrição dos factos passados. A 
estructura ontológica do histórico é por nós estudada em “Filosofia 
e História da Cultura”. 
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Provemos por outras vias: todos os sêres se univocam 
formalmente em parte na aptidão para existir. Neste pon- 
to todos os sêres se identificam, os finitos e o infinito (1). 


Se um ser finito, depois de deixar de ser em acto, como 
real-existente, se tornasse num nada absoluto, o ser teria a 
possibilidade de tornar-se em nada absoluto, o que prova- 
mos ser absurdo. Portanto, o ser que já foi, continua sendo, 
de certo modo, na ordem ontológica e ôntica do ser, e não 
é um mero e absoluto nada. É a isto que chamamos de o 
epimeteico do ser. 


TESE 266 — O Ser Supremo pode realizar tôda hie- 
rarquia de ser. 


Tudo quanto finitamente é, foi e será, é possível no 
Ser. O possível actualizado permanece no Ser Supremo 
como um possível do seu poder, mas o desta (hoc) actuali- 
zação é ainda e também, um possível no Ser. 


É possível no Ser a maçã, como é, nêle, esta maçã. 


Temos assim O possível eidético e o ôntico. Esta dis- 
tinção entre as possíibilia já a fazia Tomás de Aquino. Ac- 
tualizadas as maçãs, a maçã como possível eidético perma- 
nece no poder do Ser. Actualizada esta maçã, depois de sua 
corrupção ou destruição, não é ela mais ônticamente real, 
mas um possível no Ser, que não se torna um mero nada, 
pois o ser jamais se torna em nada absoluto, mas sim rela- 
tivo. O que foi esta maçã, é agora isto ou aquilo. Mas a 
maçã, que foi esta, não é um mero nada, porque não há o 
nada absoluto. É, portanto, um modo de ser, o modo de 
ser epimeteico, que, de certo modo, é histôricamente na ma- 
téria desta maçã, que está agora informada de outro modo. 
Assim, o que é agora (hic et nunc), é históricamente, no 


(1) A identificação aqui ainda é analógica, porque a aptidão 
para existir do Ser Supremo é absoluta, porque existe por neces- 
sidade absoluta simpliciter. Se distinguimos as várias necessida- 
des, como a simpliciter e a hipotética, a identificação desaparece 
em sua ampla pureza formal, para restar apenas o fundamento que 
dá o Ser Supremo ao que é apto a existir. De qualquer forma, hã 
uma distância formal entre a aptidão para existir do Ser Supremo 
e a da criatura, que exige especulações de tal vulto, que só pode- 
mos Írealizar em trabalho especial. 
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sentido filosófico dêste têrmo) tudo quanto foi. Se a ma- 
téria, como vimos, por receber esta ou aquela forma, não 
perde a sua virgindade material (pois permanece sendo ma- 
téria antes, durante e depois da informação), ganha contudo, 
historicamente, em cada forma que a informa, a actualiza- 
ção de uma possibilidade que, nela, de certo modo é, mesmo 
quando já passada. Ésse ser epimeteico, que é o ser histó- 
rico, como o entendemos, permite uma especulação ontoló- 
gica, pois não pode ser reduzido ao mero nada, tendo, por- 
tanto uma presença, que cabe estabelecer, como procura- 
mos fazer em “Filosofia e História da Cultura”, onde estu- 
damos a estructura ontológica do histórico 


É possível, no Ser, o que não é eivado de uma contra- 
dição intrínseca. 


E é tal evidente, pois a contradição estabelece uma ex- 
elusão. Na contradição, há a afirmação da presença e, si- 
multâneamente, da ausência. Do mesmo modo que não há 
meio têrmo entre ser e nada, nem tampouco há coexistência 
de ambos, mas apenas de um, o que afirmasse simultânea- 
mente a presença do ser e a sua total ausência, seria con- 
traditório e absurdo. 


Consegiientemente, o que nós julgamos existir, mas 
eivado de contradição intrínseca, não pode existir, e é Inin- 
teligível. 


Posso fazer tudo quanto não contradiz a minha natu- 
reza. E tudo quanto posso, tudo quanto me é possível, é 
o que já é, de certo modo, de meu ser em acto. Só posso 
o que posso. 


O Ser Supremo é absolutamente simples (simpliciter 
simplezx). 


É o ser na máxima intensidade de ser. Consegiiente- 
mente, tudo quanto é possível é do seu poder, e pode tudo 
quanto é, pois dêle é tudo quanto pode ser. le pode rea- 
lizar tôda hierarquia de ser, pois os sêres, por sua parti- 
cipação, revelam graus, e pode êle realizar tôda escalaridade 
de ser, que não inclua contradição intrínseca (exclusão). 
Não se julgue que haja nêle deficiência de poder porque 
não realiza o que é contraditório intrinsecamente. 
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Realizar o que se contradiz, o que se exclui, equivale 
a não-realizar, pois o que se exclui põe-se e aqusenta-se si- 
multâneamente. 


Realizar o quadrado-redondo é realizar o quadrado e 
excluí-lo simultâneamente; é realizar o redondo, e excluí-lo 
simultâneamente. É, portanto, nada. E realizar nada é 
nada realizar. Não há necessidade de poder para realizar 
nada; mas é êle mister para realizar o que pode ser. 


Portanto, não realizando o Ser Supremo a contradição 
intrínseca, não revela êle deficiência de poder, porque, para 
tal, não há necessidade de poder; mas para realizar o que 
é congruente é exigível poder. 


E assim como posso tudo quanto pode o meu ser, a mi- 
nha natureza, e por ser finito posso finitamente, o Ser Su- 
premo pode tudo quanto pode vir-a-ser, porque, sendo 
infinito e princípio de tôdas as coisas, pode infinitamente. 


TESE 267 — Todo ser finito está necessitâriamente co- 
nexionado à um antecedente; contingente- 
mente a um consegiente finito, e neces- 
sariamente sempre ao Ser infinito. 


Todo ser finito está conexionado a um antecedente pró- 
ximo, ou remotamente ao Ser infinito. Iistá conexionado 
a um consegiiente, pois não se tornando nada absoluto, ao 
perecer, ao corromper-se, transforma-se em outro. Se se 
desse a ruptura dessas consegqlências, haveria a cessação da 
criação. 


Ora, tal não é impossível, pois, do contrário, teríamos 
de aceitar que o Ser infinito scria criador por necessidade 
de sua natureza, o que por ora é discutível, 


Se não se admitir essa necessidade, ou não se poder 
explicá-la, tem-se de admitir que o ser finito está conexio- 
nado a um consegiiente finito, pelo menos contingentemen- 
te. Mas, como o Ser infinito sempre será, o ser finito 
estará conexionado necessariamente a êle, que o antecede, 
acompanha-o, e permanecerá após aquêle ter deixado de 
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ser o que é. E, ademais, o ente finito, que já foi, seria 
ainda no Ser infinito um possível que se actualizou, subjec- 
tivamente, e como tal, é agora epimeteicamente possível (1). 


Assim, o possível, que não se actualizou, não é um mero 
nada, mas um possível epimeteico. 


O que era relativamente impossível, e não pôde ser, é 
de certo modo do poder do Ser infinito, e é êsse poder que 
lhe dá positividade. 


O nada absoluto não pode ser o têrmo final de um ser, 
como já vimos (2). 


Estas demonstrações estão fundamentadas nas ante- 
riores, 


TESE 268 — As coisas podem "“eludir” a ordem das 
cousas particulares não a da universal. 


As coisas podem “eludir” a ordem de uma causa par- 
ticular, não a ordem universal. A ordem de uma causa 
particular pode ser eludida por outra também particular. 
Assim a água pode impedir que a lenha queime, sem eludir 
a ordem universal. 


Às causas particulares e suas ordens estão incluídas na 
universal, e desta não se afastam. É casual apenas o que 
pode subtrair-se à causa particular, mas providenciado 


q 


quanto à universal, 


A liberdade humana, por exemplo, pode eludir a ordem 
das causas particulares, não porém a da ordem universal. 


(1) Subjectivamente não é tomado aqui em sentido psicoló- 
gico, mas sim no de subsistente, no que se jecta sub. 


(2) Deve-se distinguir o relativamente possível epimeteico 
do relativamente impossível prometeico. O primeiro é o que foi 
possível e não é mais. O 2.º filho de Napoleão foi possível, mas 
é, agora, relativamente impossivel, pois a reversão do passado é 
relativamente impossível. Pertence, portanto, ao epimeteico, mas 
é relativamente impossível prometeicamente, já que êle não pode 
vir-a-ser existente, pelas mesmas razões. O avião era relativa- 
mente impossível na Idade Média européia, mas era prometeica- 
mente possível. 
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Consiste ela na capacidade de eludir a ordem de uma 
causa particular, por uma deliberação consciente da vonta- 
de, que realiza uma escolha, em que é eludida, por sua vez, 
uma ou mais causas particulares. 


A liberdade, portanto, não é impossível, o que já é um 
passo para fundamentá-la apoditicamente. 


TESE 269 — Todo ser é um bem. 


O que é apetecido por outro é um bem para êste, e é 
alguma coisa. O nada absoluto não é apetecido, porque é 
rada. Se um homem deseja a sua própria destruição, e até 
a destruição total, é porque considera um bem a cessação 
do estado de infortúnio em que está. Na verdade, deseja 
algo positivo. O nada não pode ser objecto de uma ape- 
tência, porque é nada. 


O que é apetecido é, portanto, um ser, e todo ser é ape- 
tecido por si mesmo ou por um outro. Mas, quanto maior 
soma de perfeição tem um ser mais é apetecido. E nenhum 
ser é mais apetecido que o Ser infinito, para o qual todos 
os sêres tendem naturalmente, pois todos têm apetência a 
mais do que são e do que têm. 


O que é apetecível é bom e é ser; o ser é, portanto, bom. 
E todo ser é bom em si mesmo. Razão tinha, pois, a filo- 
sofia clássica ao estabelecer que “ser e bem se convertem”; 


mas se convertem no supósito, não formalmente, pois, como 
tais, se distinguem. 


E como o Ser infinito é absolutamente difusivo, porque 
nada há sem o seu sustentáculo e a sua actuação, é êle o 
bem absoluto. 


Prova-se ainda: Entende-se por bem ao que convém a 
algo, o que é apetecível por algo (de petere, pedir, anelar 
por). Melhor, e é mais ontolôgicamente seguro, considerar 
bem o que aperfeiçoa alguma coisa. O acto é o bem de um 
ente em potência, porque o acto é a perfeição da potência 
que, nêle, é per facta. Ser é um bem, porque o que é, é 
uma perfeição, é algo per factum. Se a apetibilidade de 
alguma coisa é um hem, devemos considerá-lo nesse sentido 
mais rigidamente ontológico, porque melhor aponta o ver- 
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dadeiro sentido de tal têrmo, que apresenta uma. grande va- 
riedade de acepções, mas tôdas genêricamente inclusas na 
conceituação que demos acima. 


Chamavam os escolásticos de bem absoluto o que é con- 
veniente a si mesmo, o que é apetecível por si mesmo. E 
bem relativo, o que é apetecível a outro. Dêsse modo, o bem, 
quer o absoluto como o relativo, pode ser por essência ou 
por participação. 


Por essência é o bem que o é pur si mesmo, sem 
nenhuma razão distinta da essência, enquanto o por parti- 
cipução é o que é bem, dado por outro e vindo de outro, 
O ser dependente tem sua perfeição dada por outro e vinda 
de outro, por participação. 


Por existir, cada ser dependente é bom, por razão de 
gua existência. 


O bem por participação pode ser, ademais, absoluto 
(simpliciter) ou relativo (secundum quid). O bem abso- 
luto por participação dá-se naquele que tem tôda a perfei- 
ção devida pela sua natureza, enquanto o relativo é aquêle 
que não a tem na intensidade que lhe é devida. 


Ora, o Ser Supremo tem o bem por bondade absoluta, 
porque é por si mesmo apetecível e, sobretudo, porque tem 
tôda a perfeição de ser, por ser infinitamente perfeito e 
ter em si, e ser êle mesmo, sua própria razão de ser. 


É um bem por essência, pois é bom por si e para si, 
pois não recebe de outros qualquer perfeição, já que é êle 
a fonte e origem de tôdas as perfeições possíveis. 


As teses escolásticas sôbre a bondade do Ser Supremo 
encontram, assim, perfeito fundamento na via demonstra- 
tiva da filosofia concreta. 


TESE 270 — Todo ser finito apetece à um bem, 


É bem o que dá uma perfeição ou aperfeiçoa um ser. 
Todo ser finito está em devir, pois tende para realizar 
uma possibilidade. 


Esta, actualizada, é uma perfeição adquirida. Conse- 
quentemente, todo ser finito apetece a um bem. 
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O Ser infinito é omniperfeito, pois não lhe falta 
nenhuma perfeição. É, portanto, total e absolutamente 
bom. 


Todo ser, porque é perfeição, é bom. O que o homem 
apetece naturalmente é um bem, embora psicolôgicamente 
a sua apetência possa dirigir-se a um bem de valor menor. 


No entanto, êste é ontolôgicamente um bem. 


Tôdas as coisas tendem para um bem, e o ser infinito, 
que é consegiientemente o bem supremo, seria a maior e 
mais alta aspiração dos entes (1). 


Tese 271 — Todo ente finito tem uma emergência e 
sofre a acção da predisponência. 


Prova-se ainda dêste modo: O ente é tal ao ser assumi- 
do pelo acto de ser. Um ente finito tem uma forma, e actua 
na proporção da sua forma, da sua natureza, como já de- 
monstramos. 


Essa natureza é também a sua aptidão para ser tôdas 
as possibilidades que lhe são proporcionadas, quer como 
agente, quer como paciente. 


Se composto de matéria e forma, a sua emergência, o 
que dêle emerge é proporcionalo ao composto. Mas o ser 
finito não é estanque, pois sofre também determinações de 
outros. Estas são por êle sofridas proporcionadamente à 
sua natureza, mas a acção daquele se exerce no paciente 
proporcionadamente também à natureza do paciente. 


Eis por que a actuação infinita do Ser infinito, ao criar, 
é infinita, mas o resultado dessa acção é proporcionado à 
natureza do paciente, do actuado. Assim o paciente recebe 
na proporção da sua natureza. 


TESE 272 — No Ser absoluto, tudo quanto é possível é 
já simultânea e actualmente do seu poder. 


É possível o que tem aptidão para se tornar real, para 
existir, ou é apto à existência real. O nada absoluto é abso- 


(1) A contribuição que o nosso pensamento concreto pode 
oferecer ao tema dos valôres é exposta em “Filosofia Concreta dos 
Valôres”. 
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lutamente impossível, e o que padece de contradição intrin- 
seca, como o quadrado-redondo, é impossível, prometeica e 
epimeteicamente, por que contradiz o ser. Se os possíveis 
já não estivessem, simultânea e actualmente, no Ser, dar- 
-se-jam tais aspectos: 


“) nunca poderiam surgir, o que lhes tiraria o carácter 
de possíveis, e seriam nada, em suma; 


b) se não estivessem simultâneamente contidos no poder 
do Ser, haveria, neste o possível de ter possíveis, o que 
lhe negaria a sua simplicidade omnipotente ; 


c) se os possíveis já não estivessem nv acto de poder 
do Ser infinito êste deixaria de ser omnipotente em 
acto, e seria composto de acto e potência, o que seria 
absurdo, ante o que já provamos; 


d) ese êle já não os contivesse, êles viriam do nada, o que 
é também absurdo. 


Portanto, os possíveis estão simultânea e actualmente 
contidos no poder infinito do Ser absoluto. 


TESE 273 — A simultaneidade e q Sucessividade nos 
seres finitos são relativas. 


No infinito actual, o que o constitui dá-se simultânea- 
mente; num infinito potencial, sucessivamente. 


No tempo, há a presença do sucessivo, numa relação 
variável com o simultâneo, o que permanece. O que per- 
manece, o que simultaneiza-se de certo modo, é o que se 
chama substância, o que sub-está. 


A perduração do que sub-está não quer dizer imutabi- 
lidade senão formal, pois se houvesse uma simultaneidade 
absoluta, haveria um ser finito absoluto, o que é contradi- 
tório. 

A sucessão surge da relação entre uma perduração e 
outra. Se tomamos a sucessão em sentido absoluto, esta 
também seria contraditória, pois um ser finito seria abso- 
luto, deixando, portanto, de ser finito sob o mesmo aspecto. 


Dêste modo, o conceito de simultaneidade e o de suces- 
sividade estão sintetizados no conceito de perduração. 
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O que perdura é a forma, como lei de proporcionali- 
dade intrínseca do facto, o seu esquema, não o facto na sua 
singularidade e, neste, o eidético que, nêle, é o singular, a 
hoecceitas. 


A simultaneidade só pode ser absoluta no Ser infinito, 
que por isso não é sucessivo. 


A perduração, aqui, não é síntese daquelas, mas trans- 
cendente àquelas, por ser finita. 


Se assim não fôsse, o Ser infinito não seria tal. Eis 
por que êle é intemporal, e, conseqiientemente, in-finito, 
eterno. 


TESE 274 —. A aptidão do ser finito aponta sempre a 
uma emergência. 


Um ser finito tem “aptidão de...” e “aptidão para...”; 
uma aptidão para fazer, actuar, e para sofrer. Há uma 
aptidão inerente ao ser finito, pois, do contrário, lhe seria 
dada posteriormente. Quando criatura, O seu ser se ex- 
plicita já com essa aptidão. Do contrário surgiria sem ela, 
e existiria sem ter aptidão para ser, o que é absurdo. Por- 
tanto, há uma aptidão inerente ao ser, quer finito ou in- 
finito. Mas ter aptidão é “ser apto a...”, “para...”, etc. 
Portanto, a aptidão é para realizar algo, para algo que se 
dará, que existirá. Todo ser, seja qual fôr, tem aptidão 
para existir (como a tem o ser possível, pois do contrário 
não o seria), e também para fazer ou sofrer (pois do con- 
trário seria nada). 


“Aptidão para sofrer” só a têm os sêres finitos, pois, 
do contrário, seriam absolutamente simples. E determinar 
e ser-determinado, determinação e determinabilidade, no 
ser, revelam aptidão para existir de certo modo. 


O ser, portanto, tem aptidão para existir, quer seja êle 
finito ou infinito. Portanto, pode-se dizer que ser é ter 
aptidão para existir, o que é imprescindível a todo ser, como 
o mostrava Suarez. 


Nessa aptidão, todos os sêres se univocam, pois os que 
existem provam-na, e os que ainda não existem só são pos- 
síveis se tal aptidão houver. 
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A aptidão para existir exige ausência de contradição, 
pois o contraditório não é possível e, por consegiiência, não 
tem aptidão para existir, por não ter ser de nenhuma es- 
pécie (1). 


O nada absoluto é a total ausência de aptidão para exis- 
tir. O nada absoluto não se inclui entre os possíveis. 


Dêste modo, na aptidão para existir, como a estabelecia 
Suarez, todos os sêres se univocam, porque, para todos, po- 
demos, neste ponto, predicar a univocidade por ser seu con- 
teúdo eidético o mesmo para todos os sêres. 


À aptidão para exislir é da emergência do ente finito. 
Portanto, todo ente finito já traz em si, inerente a si, uma 
aptidão para existir, dêste ou daquele modo, o que é pro- 
porcionado à sua natureza como já vimos. 


TesE 275 — A privação não é uma negação simples 
(absoluta) do ser. 


Quando se dá a não-existência de um estado, ou de pro- 
priedade numa coisa, diz-se que ela dêles carece. Mas 
quando não contradizem a capacidade da coisa para tê-los, 
diz-se que ela é dêles privada. Há, assim, um sujeito ca- 
rente de algo que é proporcionado à sua natureza. A ár- 
vore carece de olhos, mas o cego dêles estã privado. 


Ambos os conceitos estão inclusos no conceito de au- 
sência. Mas, no caso da privação, o que se ausenta é pro- 
porcionado à natureza da coisa, portanto não é uma negação 
simples, uma negação absoluta. 


(1) A contradição deve ser tomada em sentido absoluto e ex- 
cludente. Um ser ficcional tem aptidão para existir, embora lhe 
falte probabilidade e possibilidade para tal. Don Quixote poderia 
ter existido, embora não tenha sido historicamente real. O cen- 
tauro é ficcional, e sua existência não tem probabilidade, desde que 
considerada a ordem das coordenadas da realidade cronotópica. A 
impossibilidade do centauro é relativa e não absoluta, porque não 
encerra uma contradição de modo absoluto. 


A recta-curva é formalmente contraditória, e de modo abso- 
luto, pois não seria nem recta nem curva. Como ser ficcional é 
irrepresentável e apenas é um disparate, como o é “um centímetro 
de amor”, o qual só seria usável em mau sentido metafórico. 
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O nada é carente de propriedades e estados de qualquer 
espécie. 


Estamos aqui em face de uma carência absoluta, de uma 
ausência absoluta. 


Tal afirmativa é congruente com o que se entende por 
nada absoluto. 


Já o mesmo não ocorre quanto an nada relativo, pois 
êste indica a ausência de um estado, propriedade ou perfei- 
ção que podiam dar-se, 


A privação, em si mesma, não é real, mas refere-se a 
algo real, o que lhe dá positividade. 


A privação de bem chama-se mal. O mal é assim po- 
sitivo nesse sentido, não é porém real-real, pois não tem sub- 
jectividade, nem subsistência. 


A idéia da privação permite-nos compreender o devir. 
Um corpo devém quando, privado de uma perfeição, ou es- 
tado, ou propriedade, etc., adquire outros. Mas o devir de 
um ente prefixado e específico faz-se dentro do âmbito da 
sua forma. Se esta deixa de ser, para dar lugar a outra, 
diz-se que O ser corrompeu-se para gerar outro ser. Por- 
tanto, a idéia de privação não é uma absoluta negação. 


TESE 276 — Os esquemas abstracto-noéticos são em 
parte ficcionais e em parte reais. 


No funcionar do nosso espírito, os conceitos, que são 
esquemas abstracto-noéticos, são, em parte, ficcionais. To- 
rando-os isoladamente, e em crise, isto é, separados da 
realidade concreta à qual êles se referem, caímos no abstrac- 
tismo, que tem sido, de certo modo, prejudicial ao desen- 
volvimento da Filosofia. 


Ora, os princípios que foram demonstrados até aqui 
mostram-nos que a realidade é uma complexidade que per- 
mite ao espírito humano estabelecer distinções, que são ex- 
pressas através dos nossos conceitos. ste funcionar ana- 
ltico-sintético da nossa inteligência não é falso, enquanto 
não são tomados os esquemas como absolutamente separa- 
dos. 
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O perigo está em praticar essa crise, não prôpriamente 
em estabelecê-los. Todo ser finito é um ser imerso em uma 
concreção e, esta, imersa na totalidade universal, que é ex- 
pressada pelos pitagóricos pela lei do novenário, a Concre- 
ção de Tudo no Todo. 


A verdadeira sistemática filosófica é aquela que dia- 
lecticamente inclui e não exclui, aquela que compreende a 
parte como parte de. um todo. 


Não há facto que seja absoluto, pois é da natureza do 
facto ser feito e, portanto, dependente dos factôres emer- 
gentes e dos predisponentes, que actualizados na sua deter- 
minação, terminam por construir a emergência do próprio 
facto. Este se dá distinto no universo; não se dá, porém, 
total e absolutamente isolado, pois do contrário instalar-se-ia 
c nada entire êle e os outros, o que seria absurdo, além de 
ser contraditório com o próprio conceito de finitude, o qual 
implica correlacionamento. Só o Ser infinito é absoluto, e 
absolutamente sulticiente. 


À razão humana, ao estabelecer seus esquemas, não 
deve esquecer êsse aspecto, 


A Filosofia Abstracta é aquela que se constrói implí- 
cita ou explicitamente pelo estabelecimento da crise entre 
os distintos, cujos graus e variedades são muitos. A Filo- 
sofia Concreta é a que inclui, é a que considera o facto den- 
tro de uma concreção, e, pelo espírito, o abstrai, sem esque- 
cer de incluí-lo na concreção à qual se conexiona, não por 
um mero correlacionar, mas por uma imersão unitiva, mais 
próxima ou remota, que é absoluta, pois o ser é absoluta- 
mente unitivo, e nêle não há rupturas, 


É nessa absoluta unidade que todos os entes se univo- 
cam, pois, do contrário, cairíamos nas aporias do dualismo, 
o qual foi suficientemente refutado. 


Portanto, os nossos esquemas abstracto-noéticos são em 
parte ficcionais, se os tomarmos isolados e em crise, e são 
reais se os considerarmos como aspecios distintos do ser, 
que não se afastam realmente da concreção da qual fazem 
parte. 
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TESE 277 — O mal é privação de bem, e é, na priva- 
ção, que tem qa sua positividade. A po- 
sitividade do mal impede que haja um 
mal absoluto, pois êste seria nada abso- 
luto, o que é absurdo. 


Já mostramos que a privação em si mesma não é real- 
-real, porque não é subsistente. 


Mas como se refere a um estado, propriedade ou per- 
feição do ser, tem nêles a sua positividade. Ademais de- 
monstramos que o mal é privação de certo bem, portanto 
tem positividade como tôda privação, pois não é um mal 
o estar-se privado do que não é, do nada absoluto. 


Se o mal, que é privação, fôsse absoluto, seria privação 
absoluta, seria idêntico ao nada absoluto. 


Portanto, o mal absoluto é contraditório. 


O mal, por sua vez, não tem em si mesmo a sua razão 
de ser. Éle aponta sempre a não obtenção do apetecido, a 
obstaculização ao apetecido, ou o desvio da intensidade ape- 
tecida. O mal, portanto, é finito, e está imerso na finitu- 
de. O infinito é um bem supremo e absoluto. A própria 
positividade do mal, que se fundamenta no bem de que está 
privado o apetente, dá-lhe o carácter de finito. Conse- 
qientemente, robustece-se a prova de que não há um mal 
absoluto. 


SÓBRE O MAL 


Na Teodicéia, afirmava Leibnitz que o ser criatural so- 
fria do mal metafísico da criação, pois seria um mal tanto 
a sua dependência como a sua limitação. 


Dêsse modo, o mal seria inerente à criatura, A tese 
leibnitziana tem sido combatida de várias maneiras. Con- 
tudo, interessa-nos apenas examiná-la dentro do âmbito da 
filosofia concreta... E, nesta, podemos dizer: o mal em si 
mesmo não é um ser, pois não há o mal subjectivamente 
sendo, o ontos subjectivo do mal. Diz-se que é mal o que 
ofende, opõe-se à conveniência devida à ratureza de uma 
coisa. É devido (de dever, de de habeo) o que tem de haver 
para a plenitude de um ser em sua especificidade. A con- 
veniência devida é o que convém (de cum e venire), o que 
vem de encontro à manutenção do bem de uma coisa, segun- 
do a sua natureza. O existir de um ser é algo que convém 
à natureza dêsse ser, enquanto tomado como possível. Dar 
ser a um ente finito é determiná-lo como tal em sua natu- 
reza. É dar uma perfeição de ser, um bem. Dar ser é, 
pois, dar uma perfeição. Determinar um ser dêste ou da- 
quele modo é dar-lhe uma perfeição possível; ou seja, é ac- 
tualizar uma perfeição possível. Consegientemente, a de- 
terminação de ser não é um mal. O mal só pode provir do 
que desconvém ao bem do ser; ou seja, ao que contraria a 
conveniência devida à natureza dêsse ser. A causa efi- 
ciente do mal não é, pois, o Ser Supremo, mas sim a que de- 
corre da oposição de algo que desconvém ao ser. 


O mal não é, assim, da essência do ser finito, porque, 
sendo privação de bem, ausência de bem, ausência do que 
convém devidamente à natureza de uma coisa, não pode ser 
da essência de uma coisa, já que tôda essência é positiva. 
A essência de um ser, já o demonstramos, não é formada do 
que se lhe ausenta, mas do que lhe é presente, pois a essência 
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é a forma, a lei de proporcionalidade intrínseca, o que há 
na coisa e não o que nela não há. 


A determinação dada a um ser consiste numa perfeição 
de ser, que lhe é dada e em si mesma não é um mal. Seo 
homem, ao ter consciência do mundo, sente o que se lhe au- 
senta e o que se ausenta nas coisas, e considera um bem pos- 
suir as perfeições que lhes faltam, tem razão. Seria melhor 
que tivesse tais perfeições; mas é mister considerar as per- 
feições devidas de as não devidas. O carecer de olhos no 
homem é um mal, não, porém, na pedra, porque não é uma 
perfeição devida a esta; ou seja, devida à sua natureza, O 
mal não é, pois, da natureza de uma coisa, mas o que lhe 
acontece, o que é, portanto, accidental (relacional). 


Ed 


TESE 278 — O universal é a unidade no múltiplo. 


O logos do universal é o ser um em muitos, pois como 
pode ser universal o que não se repete em muitos! Onto- 
lôgicamente, universal é apenas o que dissemos, e nossa 
conceituação sôbre êle não pode construir-se de outro modo, 
sob pena de afastar-se do seu genuíno logos. Sendo o uni- 
versal a unidade no múltiplo, poder-se-ia considerá-lo como 
singularidade. 


Desde o início parece surgir aqui uma contradição, pois 
quando se diz universalidade, não se diz, e se exclui, singula- 
ridade; quando se diz singularidade, não se diz, e se exclui, 
universalidade. Mas o que é universal, sendo unidade no 
múltiplo, é uma singularidade, embora formal. O de que 
muitas coisas participam em comum é universal a elas. 
Universum vem de uni e versum, êste, por sua vez, de verto, 
volver, girar em tôrno de..., portanto, em sua etimologia, 
é o que volve, o um que gira em tôrno de muitos. O que 
é universa! é uma unidade, o que de certo modo é um. Há, 
no universal, uma forma que se repete em muitos, há o re- 
petir-se de um logos. 


O logos, portanto, do universal implica uma singulari- 
dade de que muitos participam. Esse um é singulus, sem 
existir singularmente, sem ser ônticamente singular, mas 
apenas formalmente singular, ontolôgicamente apenas. 


Mas, seu modo de ser não é o de ser singular nem do 
ser universal. 
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A forma é ônticamente formal, como já o mostramos. 
Dêsse modo, o universal, considerado apenas ontolôgicamen- 
te, não é nem singular nem universal, o é apenas formal- 
mente. 


Não há, assim, contradição em dizer-se que o univer- 
sal é a unidade no múltiplo. Ademais, êsse enunciado é 
ontolôgicamente perfeito, como vemos pelas regras da dia- 
Jéctica ontológica que expusemos. 


TESE 279 — Sendo o Ser infinito o supremo bem não 
destruiria a si mesmo. 


Sendo o Ser infinito o supremo bem (summum bonum, 
dos escolásticos) não tenderia a destruir a si mesmo. Já 
que o mal é negativo, é privação, e o Ser absoluto e infinito 
não é privação de qualquer perfeição, não pode ser êle 
destructivo. 


Como o nada absoluto não pode destruir, porque é im- 
possivel, o Ser Supremo é indestructível também por esta 
razão, embora já tenhamos provado a sus indestructibili- 


dade por outros caminhos. 


TESE 280 — Os sêres finitos interactuam-se, e às suas 
acções sôbre outros correspondem reac- 
ções proporcionadas q êstes. 


A acção de um ser finito efectua-se sôbre a potência 
de outro ser finito. 


Portanto, a acção, sendo proporcionada ao que actua, 
também é proporcionada ao actuado. A acção de determi- 
nação de um corresponde à determinabiiidade do outro. 
Por sua vez, ao ser determinado, o determinável reage na 
proporção do que é, e efectua uma acção, que é determi- 
nadamente proporcionada a êle, e proporcionada à determi- 
nabilidade do outro actuado. 


é 
E) 


Ora, cientificamente se afirma que há uma equivalên- 
cia entre acção e reacção, o que é exposto pela lei da acção 
recíproca. 
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Essa lei não repugna ao que até aqui foi demonstra- 
do (1). 


TesE 281 — O universo cósmico, enguanto totalidade, 
é uma unidade de simplicidade, sem ser 
absolutamente simples. 


Já mostramos que todos os sêres finitos em algo se uni- 
vocam, tendo, portanto, próxima ou remotamente, um ponto 
de identificação uns com os outros. 


O universo cósmico é a totalidade dos entes finitos, e 
é portanto, finito, como já vimos. Nêle está incluso todo 
ser finito, e forma êle uma unidade de todos os entes, em 
suas processões activas e passivas. 


Essa unidade não é uma mera unidade de agregação, 
como acontece com sêres diversos, que se aproximam, for- 
mando uma débil totalidade. 


No universo, há coordenação e leis que conexionam in- 
timamente os entes finitos, uns aos outros, os quais se sub- 
metem a uma normal, que é dada pela totalidade, como nos 
mostram já suficientemente os conhecimentos científicos. 
Essa unidade tem uma tensão que é uma unidade de sim- 
plicidade, uma coerência simples, não porém absolutamente 
simples (simplicíssima), como a do Ser Supremo, porque 
êste não tem partes, nem é constituído de partes, e trans- 
cende ao Todo. Encontramos aqui um fundamento posi- 
tivo sôbre o qual se apóia a concepção platônica da “alma 
do mundo”, pois a tensão do Todo é a forma do Todo. 

O universo cósmico, enquanto totalidade, é unidade de 
simplicidade, não porém absolutamente simples, como afir- 
mamos na tese. 


(1) Não cabe aqui um mais aprofundado estudo da “lei da 
acção recíproca”, que é mais tema da Ciência que da Filosofia. 
Pode-se apenas salientar que a tôda determinação corresponde uma 
determinabilidade adequada, senão aquela não se realizaria. 

Uma determinação realizada é inversamente adequada a uma 
determinabilidade sofrida. 
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TESE 282 — Por ser o universo cósmico uma unidade 
de simplicidade, não se pode concluir des- 
de logo que é uma unidade necessâria- 
mente constante. 


O universo forma uma unidade de simplicidade, sem 
ser absolutamente simples. Admitir-se que possa aumentar 
ou diminuir por suprimentos de criação, por parte do Ser 
Supremo, tal, para muitos, não repugna, por não ofender 
ao princípio de não-contradição, salvo se se afirmasse ha- 
ver no Ser infinito aumentos ou diminuições. Para êles 
não é o universo cósmico necessãriamente uma unidade cons- 
tante. Para outros, à criação surge de um só acto, e de uma 
só vez. Portanto, não carece de suprimentos, e o que surja 
posteriormente já está prêviamente dado. Para os defen- 
sores desta posição, a criação é uma modal da criatura. Mas 
o acto criador é um só e de uma vez, pois, do contrário, o 
Ser Supremo não seria eterno, pois nêle haveria um antes 
e um depois. 


Portanto, não se pode ainda concluir seja uma unidade 
constante, nem que seja necessariamente tal. Há lugar 
aqui para outras especulações, que apresentaremos em nossa 
“Filosofia Concreta da Criação”, fundando-nos também nos 
princípios já expostos, ao empreendermos o exame de várias 
concepções. Nessa ocasião, examinaremos esta tese, cuja 
solução está implícita nos princípios até aqui demonstrados, 
mas a sua clara exposição exige diversas providências e um 
roteiro que é matéria das análises específicas da Filosofia 
Concreta, portanto de outros trabalhos, 


TESE 288 — O devir dos entes em nada aumenta nem 
diminui o Ser, sustentáculo primeiro de 
todos os entes, 


Na constante mutação dos entes não pode haver nem 
aumento nem diminuição do Ser infinito, sustentáculo de 
todos os entes e de tôda modalidade de ser. Não aumenta, 
porque, se tal se desse, o suprimento de ser viria do nada, 
o que é absurdo; e se diminuísse, perderia ser, cuja absur- 
didade já demonstramos. 


FILOSOFIA CONCRETA 67 


Consegiientemente, não há aumento nem variação no 
Ser, enquanto tal, nem diminuição de qualquer espécie, por 
mais variadas que sejam as mutações. 


Ademais, se se considerar o universo criado como um 
todo, que o é, como já o demonstramos, e unidade simples, 
as mutações de suas partes não implicam nenhuma mudan- 
ça no todo, que, como tal, pode permanecer tanto quanto é. 
Pode-se admitir que o Todo possa ser aumentado ou dimi- 
nuído pela acção do Ser absoluto e infinito, sem que tais 
aumentos ou diminuições sejam até agora contraditórios. 
A solução dêste ponto só poderá vir oportunamente, como já 
o salientamos. 


TESE 284 — As distinções entre os entes não indicam 
que sejam totalmente separados uns dos 
outros, 


Os sêres distinguem-se uns dos outros por diversas dis- 
tinções, por nós estudadas em “Ontologia e Cosmologia”. 
O que distingue “separa” de certo modo, mas essa “separa- 
ção” nunca pode ser absoluta, pois haveria rupturas no ser, 
e o nada se intercalaria entre os entes, o que seria absurdo. 


Conseqientemente, por mais distinto que um ente seja 


de outro, jamais a separação será absoluta, pois todos estão 
imersos no ser, que os sustenta. 


Eis por que todos os sêres, remotamente, no hipokeime- 
non, que é a última sistência, se univocam, embora se dis- 
tingam especificamente. 


TESE 285 — As oposições não contradizem a ordem do 
ser, 


Considera-se oposição a relação formada entre dois 
têrmos antitéticos, isto é, quando à tese (posição) de 
um opõerse (ob-põe-se) a de outro. Portanto, a oposi- 
ção, a não ser considerada fisicamente, não é apenas um co- 
locar-se ante outro, mas um colocar-se antiteticamente a 
outro. 


Aristóteles, ao estudar as oposições, estabelecia quatro 
tipos: 
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1) oposição de têrmos relativos; 2) a oposição de con- 
trários; 3) a oposição entre privação e posse; e 4) a oposi- 
ção entre afirmação e negação. 


No primeiro caso, teríamos a oposição entre o dôbro e 
a metade, os quais são têrmos relativos, pois o dôbro é o 
dôbro da metade, e a metade a metade do dôbro. 


A segunda, entre o bem e o mal; a terceira entre a ce- 
gueira e a visão, e a quarta entre proposições como tais: 
estar sentado e não-estar sentado. 


Incluíram os escolásticos uma quinta oposição que con- 
sistiria na repugnância de uma idéia ante outra. Assim 
temos um exemplo entre a idéia de ser e a idéia de nada 
absoluto, pois a aceitação de uma repugna totalmente a acei- 
tação da outra. Esta oposição é, porém, não-mútua, por- 
que a aceitação da segunda é absurda. 


Na Lógica, a oposição, apresenta quatro aspectos: a 
oposição contraditória, a privativa, a contrária e a relativa, 


A contraditória é a que se dá entre uma coisa e a sua 
negação; a privutiva, a entre a presença de um estado, pro- 
priedade ou perfeição, e a sua carência ou ausência. À 
contrária, a que se dá entre idéias ou coisas pertencentes 
ao mesmo gênero, formando extremos vu finais. E a rela- 
tiva, à que se dá entre articulados, segundo uma certa or- 
dem. 


O problema dos opostos é de máxima importância para 
a Filosofia, por que gira em tôrno das tendências à unidade 
e à pluralidade. 


Se se admite que os opostos não encontram um ponto 
de identificação, a coincidentia oppositorun, estamos amea- 
çados de cair no dualismo e até no pluralismo. Portanto, 
tôda filosofia que se oriente para a concreção, como a nos- 
sa, tem de solucionar o problema dos opostos. Embora 
tema de grande vastidão, que de per si daria suficiente ma- 
terial para obra volumosa, contudo, em face das teses de- 
monstradas por nós até aqui, pode-se encontrar, como pro- 
varemos, uma solução congruente com as demonstrações já 
apresentadas. 
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A oposição entre têrmos relativos, como o dôbro e a 
metade, não implica nenhuma dificuldade pelo aspecto rela- 
tivo que apresenta. 


A oposição de contrários, como a entre o bem e o mal, 
é a que oferece maiores. À oposição entre privação e pos- 
se, já foi por nós suficientemente exposta, e voltaremos a 
ela sob outros aspectos. Finalmente, a de afirmação e ne- 
gação compreende-se perfeitamente entre o funcionar afir- 
mativo positivo do nosso espírito, já que a negação é apenas 
a atitude positiva de recusa de um predicado a um sujeito. 


A oposição de uma idéia ante outra, como expusemos 
acima, implicaria acrescentar outra possibilidade, como seja 
a dos conceitos, em cuja intrinsecidade haja contradição. 
Assim, o conceito de curvo e o conceito de recta são posi- 
tivos, mas antitéticos, cuja coincidência se torna insolúvel 
dentro da sua espécie, pois uma síntese entre ambos, con- 
servando ambas positividades, nos dá o absurdo, como seja 
a curva-recta. Portanto, a coincidentia oppositorum só se 
pode realizar por transcendência (neste caso pelo menos). 


Curva e reta são extremos da extensão, mas ambas são 
genericamente extensão, por isso aquela entra na sua defi- 
nição, como gênero próximo. 


Ambas coincidem na ordem do ser, porque são modos 
de ser, transcendendo ao gênero ao qual pertencem. Mas 
ser e nada absoluto não são extremos de um gênero. Não 
há aí coincidentia opposttorum, porque não há uma trans- 
cendência a ambos, pois uma repugna totalmente ao outro, 


Desta maneira, entre curva e reta, temos mais uma 
contrariedade do que uma contradição. Quando se diz reta 
não se diz curva, e vice-versa, mas ambas são positivas. 
Mas, quando se diz que todos os « são b, e quando se diz 
que nenhum a é b, uma das duas é falsa ou ambas falsas, 
mas de nenhum modo ambas verdadeiras. O tema da opo- 
sição, que verificamos até aqui, permite-nos compreender 
mais profundamente a ordem universal. 


O Ser infinito é infinito em acto, e a êle corresponde 
a infinitude em potência da criação que, na linguagem aris- 
totélica, seria a matéria, 


A matéria é potencialmente infinita, isto é, ela pode, 
sem término, receber formas. É comum, entre os filósofos 
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adversos à metafísica, dizer-se que os atributos do Ser abso- 
luto são negativos em relação aos atributos que nós capta- 
mos nos sêres finitos, que constituem o campo da nossa 
experiência, pelo simples facto de, etimolôgicamente, serem 
formados com um étimo negativo, como o têrmo in-finito, 
como já vimos. 


Desta maneira inoculam um germe de desconfiança e 
de dúvida quanto à positividade dos atributos do Ser abso- 
luto. 


Já bastariam as provas por nós compendiadas para 
mostrar a improcedência desta afirmativa. Mas se demo- 
rarmos a nossa atenção sôbre o tema da oposição, veremos 
que os atributos do Ser absoluto são opostos aos atributos 
do ser finito; contudo, com êles se harmonizam. 


À infinitude em acto corresponde a infinitude potencial 
passiva. 


O ser é, enquanto ser, infinitamente ser, o que corres- 
ponde ao Ser absoluto. Inversamente a êle, temos um ser 
determinado, que pode receber determinações. O primeiro 
é a imutabilidade da sua própria forma, porque sempre é 
êle mesmo; ao segundo, corresponde inversamente a mobili- 
dade, a mutabilidade, na superveniência de formas in infi- 
nitum. O primeiro, por ser acto puro, sempre idêntico a si 
mesmo, corresponde inversamente ao segundo, idêntico a si 
mesmo, potência, aptidão para recebcr determinações. 


À eternalidade do primeiro sem sucessões, sem muta- 
ções, corresponde inversamente a temporalidade do segun- 
do, nas suas processões passivas, através do sucessivo, das 
informações que recebe. 


E podemos ver ainda mais: o que é em acto não admite 
contradição; ou é ou não é. No acto, não se pode afirmar, 
sob o mesmo aspecto, e simultâneamente, que é e que não é. 
Mas é o inverso que se dá quanto à potência, porque um 
ser, potencialmente considerado, pode ser isto e pode não 
ser isto. A contradição, cuja presença no acto não é admis- 
sível, já o é possível na potência. Assim o que não pode 
ser contraditório em acto, pode ser contraditório em po- 
tência. 


E nenhum dêstes aspectos, que até aqui examinamos, 
contradizem a ordem do ser. 
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São oposições que nessa ordem perfeitamente coincidem, 
embora se mantenham, como tais, na ordem da criação. 


São tôdas modos de ser que se incluem dentro da ordem 
do ser, e congruentes com o poder dêle. Portanto, ante as 
demonstrações por nós apresentadas até aqui, o antitético 
não justifica um dualismo fundamental e principial, que 
admite princípios absolutamente antitéticos, ambos ingene- 
rados. 


Estão inclusos na unidade, porque o conceito de duali- 
dade implica, com anterioridade, o de unidade. 


Dois princípios seriam, pelo menos, cada um, tomado 
isoladamente, um em si mesmo. 


Conseqiientemente, prova-se que as oposições não con- 
tradizem a ordem do ser. 


TESE 286 — Todo ser finito é contingente e necessário 
de certo modo. 


Tôdu q coisa, na qual está a possibilidade de outra coisa, 
é a matéria desta. Portanto, a matéria precede à coisa em 
acto, que nela é uma possibilidade. (Neste monte de argila 
está em potência a possibilidade de ser modelado, receber 
a forma de vaso. A argila precede-o, como matéria, que é, 
ao vaso). 


Tudo quanto é corpóreo tem uma matéria, na qual re- 
side a sua potência de existir. O que a faz existir é outro 
que a matéria; é a forma. 

É a forma que dará à matéria a existência de ser isto 
ou aquilo. 


A potência activa pode ser dúplice: a) actua exclusiva- 
mente, como o calor que sempre actua; ou b) ora actua, ora 
não actua, como o ver no homem. Este papel é passível de 
ser escrito ou de ser rasgado. Quando eu “o escrevo”, êle 
é necessariamente escrito. Para que alguma coisa suceca 
e alcance o pleno exercício de seu acto, é mister haver algo 
passível de ser determinado; cm suma: um determinante 
e um determinável. 
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O resultado é uma síntese da cooperação do determi- 
nável e do determinante, porque aquêle o é proporcionada- 
mente ao determinante, e à sua natureza de determinável. 


Por outro lado, o acto da determinação, executado pelo 
determinante, é algo determinável, que é determinado, con- 
segiuentemente desdobrável em possibilidade e necessidade. 
Dêsse modo, prosseguindo na análise, alcançaríamos a um 
determinante primeiro não determinado, que, automâtica- 
mente, é o primeiro determinante de tôdas as coisas, pois 
a série das determinações teria, nêle, sua origem primeira. 


Dessa maneira, tudo pode ser visto como contingente 
e como necessário, pois há sempre necessidade (necessidade 
hipotética) no que acontece quando acontece, e há contin- 
gência por não ser absolutamente necessário que aconteça, 
por não ter em si a sua única razão de ser, e por ter sido 
uma possibilidade que se actualizou. 


Chama-se de fatal a possibilidade que, inelutâvelmente, 
em face dos factos já sucedidos, e os em acto, acontecerá 
inevitâvelmente, por obediência às leis naturais. Só a in- 
tervenção de um poder superior poderia impedir a eclosão 
do facto. Nós, humanos, porém, podemos enganar-nos ao 
considerar algo inevitável por desconhecer causas que pos- 
sam actuar, desviando-lhe o rumo por nós previsto. 


Ante tais factos, o homem sente a presença de um po- 
der superior, algo que êle não previra, e que se coloca à 
parte da sua inteligência. 


TESE 287 — O infinito potencial fundamenta-se no in- 
finito activo qualitativo. 


Há quem diga que o Ser infinito é inaceitável, porque 
a análise matemática demonstra que uma quantidade maior, 
por maior que se considere, é sempre possível, não tendo, 
portanto, um têrmo. Esse argumento, esgrimido por um 
físico moderno, não tem a menor consistência para o fim 
a que se destina. 


Impõe-se distinguir o infinito activo em acto e o in- 
finito potencial, 


O infinito em acto distingue-se em infinito activo quan- 
titativo e infinito activo qualitativo. O activo quantitativo 
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seria a extensão infinita, a quantidade infinita, que a ma- 
temática e a física têm de negar. Mas o infinito activo 
em acto, como o do Ser, que é independente, que não precisa 
de outro para ser, que é necessário e primeiro, já o demons- 
tramos apoditicamente. 


Resta o infinito potencial. Ora, êste infinito aponta 
para o que pode ser sempre mais, quantitativa e qualita- 
tivamente. Assim a numeração é infinita potencialmente, 
pois sempre podemos acrescentar mais um, como vimos. 
A própria análise matemática não pode admitir um limite 
para êsse infinito potencial. E onde encontraria validez 
essa infinitude potencial? Para que ela seja possível, e 
também o seja uma análise sem fim, impõe-se haver um 
infinito activo qualitativo, já que está excluído o infinito 
activo quantitativo; do contrário, haveria um limite para 
o infinito potencial. E como é absurdo estabelecer um li- 
mite para êste, pois é evidente que sempre pode ser mais, 
êsse poder-ser só encontra uma razão suficiente num in- 
finito activo qualitativo, o que serve, por outra via, para 
provar as teses já demonstradas. 


DA MATÉRIA 


TESE 288 — É impossível um infinito corpóreo. 


Uma infinitude corpórea é absolutamente impossível 
pelas seguintes razões: 


Se tai se desse, seria, como todo, limitada, pois suas 
partes, sendo finitas, a soma delas será sempre quantitati- 
vamente finita. 


Serem infinitas as partes é absurdo porque não poae 
haver vários infinitos quantitativos, pois bastaria apenas 
haver um, para ser impossível dar-se vutro ao seu lado, 


Ademais, um corpo é limitado por superfícies. Se ape- 
nas o universo fôsse tudo, e totalmente corpóreo, seria limi- 
tado por superfícies, cercado do imenso vazio do nada abso- 
luto o que já provamos em nossas demonstrações que é ab- 
surdo. Ademais, sendo êle limitado por superfícies, po- 
deria ser percorrido, e os números que lhe correspon- 
deriam seriam finitos necessâriamente, e êle não seria 
infinito quantitativamente, por ser já limitado por super- 
fícies. Ademais, tal corpo não poderia ser nem composto 
nem simples. 


Se composto, seria de partes finitas, e a totalidade 
quantitativa seria finita. Serem infinitas as partes é im- 
possível, como já vimos; se fôsse simples, já não seria cor- 
po, pois não teria limites. 


Outrossim, um infinito corpóreo se estenderia em tôdas 
as direcções, e não teria superfície, deixando de ser corpo, 
o que é contraditório. 


Se tal infinito fôsse simples, seria êle divisível ou in- 
divisível. 
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Se divisível, êle se dividiria em uma multiplicidade de 
infinitos, o que mostramos ser absurdo, porque é impossível 
que diversos infinitos constituam um só infinito, pois o 
do todo seria maior que o da parte, e o infinito não é mais 
ou menos infinito. Restaria a sua individualidade. 


Mas, um infinito de tal modo não pode ser indivisível, 
porque o infinito corpóreo tem de ser uma quantidade, cuja 
essência é ser divisível. 


O infinito não seria, portanto, uma substância, mas 
apenas um accidente, o que lhe exclui a dignidade de prin- 
cípio. 

Outros argumentos poderiam ser apostos aqui, mas Os 
que damos são suficientes em face do que já demonstramos. 
Em nossa “Metafísica de Aristóteles”, na parte referente 
à análise do infinito, teremos ocasião de examinar os argu- 
mentos aristotélicos e outros, em comentários especiais. 


TESE 289 — A matéria física caracteriza-se pela di- 
mensionalidade específica. 


A matéria é universalmente considerada como o de que 
são feitas as coisas, o que a coloca em oposição à forma, 


A matéria física, que é a que nos interessa no momento 
estudar, revela as seguintes características: é O de que um 
corpo é feito. 

Um corpo, que é individual, tem determinada magni- 
tude, extensão, e certa figura. Se abstrairmos dêle a sua 
extensão determinada, que é medivel, e, por isso, é dimen- 
são, e também a sua figura, reduzimo-la a uma substância 
informe, abstracta, portanto. Mas a sua figura lhe é acci- 
dental, pois essa matéria poderia assumir diversas figuras, 
como nos revelam as nossas experiências. 


Dêste modo, ela se opõe à figura (a forma extrínseca). 


As ciências físico-químicas dedicam-se ao estudo da 
matéria corpórea, reduzindo-a a cento e poucas “matérias” 
fundamentais, que se cnamam elementos, porque são elas 
partes constitutivas das totalidades corpóreas. 


Esses elementos constam de átomos, partículas peque- 
níssimas, que, por sua vez, são constituídos de partes, como 
nos propõe a teoria atômica em vigor. 
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O tema da matéria física passa a ser um grande pro- 
blema para as ciências naturais, sobretudo quando ela se 
apresenta heterogênea, ora como corpuscular, ora como 
onda. A matéria física, que é a que constitui a substância 
primeira dos sêres corpóreos (a forma é a substância se- 
gunda) — é dimensional, medível dúplicemente como exten- 
eidade e intensidade. A extensidade é reduzida à tridimen- 
sionalidade do espaço; e a intensidade, inseparável daquela, 
é outra dimensão, mas gradativa, escalar, que pode ser con- 
siderada diâdicamente, como mais ou menos, e, triâdica- 
mente como antes, agora e depois (na temporalidade). 


De qualquer modo, para a ciência moderna, não estão 
excluídas outras dimensões que permitam medidas, quer 
dizer, comparáveis a unidades da mesma «spécie. 


Portanto, o que a ciência considera como corporeidade, 
é um modo de ser da matéria (como substância primeira), 
na sua composição com a forma (como substância segun- 
da). 


Na escolástica, os elementos componentes da matéria 
corpórea eram considerados, por sua vez, como modos de 
ser de uma matéria primeva, a hylen, a matéria prima, a 
qual não é uma substância corpórea, pois a corporeidade 
revela-se na dimensionalidade, a qual depende das deter- 
minações, limitações, que a matéria pode sofrer, e que lhe 
são, portanto, accidentais. 


Consegientemente, a matéria prima não é uma subs- 
tância corpórea, mas que pode corporificar-se. 


Não captamos essa matéria prima sensivelmente, mas 
apenas mentalmente. Na Física, muitas vêzes, dá-se a con- 
veniência de aceitá-la, o que é verificável no surgimento de 
diversas hipóteses, como a do éter, a de uma fôrça primor- 
dial, que, sob diversas informações, daria a heterogeneida- 
de dos elementos, mas que, em si mesma, seria passiva, pois 
poderia sofrer determinações. 


A justificação da matéria prima é fundada nas seguin- 
tes razões: não se pode dizer que ao corpo material esta 
ou aquela forma lhe sejam intrinsecamente essenciais, pois 
a matéria caracteriza-se por seu aspecto proteico, por sua 
aptidão para receber determinações diversas. Não se im- 
põe contudo a aceitação de uma matéria prima em si mes- 
ma, absolutamente separada da matéria já informada. 
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Nem os escolásticos defendiam tal tese. Apenas diziam 
que a matéria, na sua essência, é aptidão para receber de- 
terminações corpóreas, o que a reduz à potência. Neste 
caso, a matéria prima seria a potência de algo em. acto com 
aptidão para receber determinações dimensionais, extensi- 
vas e intensivas. 


Consegientemente, a matéria não é um ser que de per 
si esteja num estado absolutamente neutro, o que a torna- 
ria suspensa no vazio, mas apenas a aptidão acima enun- 
ciada, 


Há, contudo, neste ponto, certas divergências que pro- 
curamos salientar e resolver mais adiante, dentro dos prin- 
cípios até aqui demonstrados. 


TESE 290 — A matéria é um ser finito e finitizável. 


Em qualquer concepção, inclusive a materialista, há de 
se reconhecer que a matéria é finitizável, pois pode receber 
formas diversas. 


Este carácter indica aptidão a ser determinada, ou seja, 
determinabilidade. 


A matéria é especificamente uma potência passiva, 
Consegiientemente, é limitável; o que a põe em oposição ao 
Ser infinito. 

Afirmar que a matéria é o ser primordial, seria pre- 
dicar-lhe os atributos infinitos. Mas, o Ser Infinito como 
ficou demonstrado, não é deficiente, não é finitizável, nem 
causável, não sofre determinações. Portanto, afirmar que 
a matéria é o ser primordial, princípio de tôdas as coisas, 
é absurdo. 


TESE 291 — O que é dimensional é quantitativamente 
numerável potencialmente “in infinitum”. 


Matemãticamente, revela o cálculo infinitesimal que a 
cimensionalidade corpórea, geométrica, é quantitativamente 
mensurável, potenciaimente in infinitum. Já demonstra- 
mos que o número quantitativamente infinito em acto é 
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absurdo (1). Só se pode admitir o número quantitativa- 
mente infinito em potência. A matéria física, como cor- 
poreidade, é extensista e intensista, portanto potencial- 
mente numerável, quantitativamente, in infinitum. 


TESE 292 — A matéria física, contudo, revela certo 
infinitude. 


Nas diversas maneiras pelas quais concebe-se o in- 
fínito, está o infinito quantitativo em acto, que já demons- 
tramos ser absurdo, e o infinito quantitativo em potência. 
O carácter desta infinitude consiste na possibilidade de 
ecrescer-se algo mais sem jamais alcançar um têrmo último, 
como se vê nas progressões infinitas, nas séries algaris- 
máticas infinitas, como se exemplifica na expressão geomé- 
trica de pi. 


Ora, sendo a matéria apta a receber a forma corpórea, 
consegiientemente dimensional, quantitativa e qualitativa, 
extensidade e intensidade, é ela numerável in infinitum. 


Portanto, ela revela certa infinitude, mas apenas cin- 
gida a êste sentido. A aptidão da matéria em receber de- 
terminações não pode ser limitada, pois ela pode receber 
formas diversas, e repeti-las potencialmenie in infinitum. 


Eq 


A matéria é “infinitamente” apta a receber determi- 
nações. 


Dizer-se que a matéria é infinitamente determinável em 
sentido específico, não é o mesmo que dizer que ela é apta 
a receber tódas as formas, como pretendeu Giordano Bruno, 
pois, neste caso, seria apta a receber a forma divina em 
tôda a sua intensidade de ser, o que é absurdo. 


O que havia de positivo no pensamento de Giordano 
Bruno era o que se referia mais ao aspecto matemático: a 
matéria tem aptidão para receber tôdas as formas que lhe 
são proporcionais, podendo repeti-las, sem um término, o 
que caracteriza a sua aptidão infinitamente potencial. 


Em suma, a matéria pode receber tôdas as formas ma- 
teriais, não porém tôdas as formas. Dêste modo, a matéria 


(1) Os números infinitos em acto de Cantor não são quan- 
titativos, mas sim da ordem da eminência. 
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revela certa infinitude, mas restrita à especificidade cor- 
pórea, isto é, dos sêres corpóreos que não são todos os pos- 
síveis. 


Ela tem, portanto, uma infinitude específica: a de 
receber formas corpóreas, ou formas de sêres corpóreos, 
ou possíveis sêres corpóreos, não porém todos os sêres, o 
que decorre apoditicamente do que até aqui ficou demons- 
trado. 


TESE 293 — A forma não tem a dimensionalidade da 
matéria física. 


A tensão, de certo modo, é revelada pelo poder unitivo 
intrínseco que se verifica numa totalidade. 


Os elementos constituintes de uma totalidade, como já 
vimos, estão subordinados à normal estabelecida por aquela, 
tomada como unidade, 


Tôda tensão, por revelar uma unidade, revela também 
uma lei de proporcionalidade intrínseca: a forma, que man- 
tém coactamente esta unidade e lhe dá a coerência da tota- 
lidade. Numa tensão, as partes estão mais ou menos coe- 
sas e subordinadas à normal da totalidade, que é dada pela 
sua lei de proporcionalidade intrínseca, a sua forma. 


Essa lei é positiva, e em acto, pois, do contrário, o ente 
deixaria subitamente de ser o que determinadamente é. 


Sendo positiva e em acto, não se reduz aos elementos 
componentes, enquanto tais, pois êstes, em suas processões 
activas e passivas, estão em constante devir, enquanto a lei 
de proporcionalidade intrínseca permanece imutável. 


Ora, êste ser em acto, não se reduzindo aos elementos 
componentes, é transimanente a êles, pois ao mesmo tempo 
com êles se imanentiza, já que são constituintes da nova 
unidade, formando a totalidade à qual pertencem. 


Éste ser em acto não é intrinsecamente figurativo nem 
extensionista. 


Não é figurativo, porque constitui uma proporcionali- 
dade intrínseca, que pode ter figuras diversas, como a pro- 
porcionalidade intrínseca da triangularidade surge em triân- 
gulos heterogêneos. E, como consegiiência, não é extensis- 
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ta, porque não há uma extensão da triangularidade, como 
não há da forma, pois cada ser, que « tem, pode ser de ex- 
tensão diferente. 


A forma escapa, portanto, às características físicas, e 
por não ter as propriedades da matéria física, não tem a 
dimensionalidade da matéria. 


O esquema da tensão é a forma da matéria, mas é ima- 
terial, embora por ser uma lei de proporcionalidade intrín- 
seca de um corpo, de certo modo nêle se imanentiza pela 
distribuição das partes componentes, que obedecem à pro- 
porcionaudade dessa lei. As coisas, que constituem os ele- 
mentos componentes de um ser corpóreo, dispõem-se de um 
modo que repetem a proporcionalidade de uma forma, 


Como a matéria é passiva, é a forma que lhe dá esta 
ou aquela corporeidade determinada, e é ela que a actua- 
liza como isto ou aquilo (hoc). 


A forma é, portanto, o acto de ser da coisa concreta. 
Se nela se imanentiza pela repetição da proporção, a ela 
transcende, porque a mesma proporção poderá ser realizada 
por outros elementos corpóreos, que formarão outra tota- 
lidade, que terá qa mesma forma. 


Assim a forma está neste e naquele ser, sem ter as ca- 
racterísticas da corporeidade, pois, do contrário, não poderia 
ubiquar-se em sêres diversos. 


A forma, como a lei de proporcionalidade intrínseca, 
ultrapassa os sêres que a repetem e, como tal, é um possível 
do Ser infinito. 


Os sêres, que a repetem, e têm as suas partes dispostas 
numa proporção que imita a proporção da forma, realizam- 
-na de modo proporcionado aos elementos componentes. 
Não são êstes apenas que dão actualidade ao novo ser, pois 
esta lhe é dada pela forma que os assume. 


Neste caso, os elementos componentes são a matéria do 
novo ser, que o é pela forma que tem. A esta forma cha- 
mamos de esquema concreto singular, porque está de certo 
modo na coisa, mas que se refere ao esquema eidético, o qual 
está na ordem do ser, que é a forma apenas como propor- 
cionalidade intrínseca, como esquema puro e único. 
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- Esta exposição nos mostra algumas das positividades 
do pensamento platônico e do pitagórico, que decorrem apo- 
diticamente das demonstrações já feitas. 


TESE 294 — Materialidade e corporeidade devem ser 
distinguidas. 


Diz-se que é substância tudo o que não é accidente, cuja 
existência não subsiste em um sujeito que o porta, pois é 
uma essência e uma quididade, cuja existência não está 
numa coisa que seja o seu receptáculo, como nos mostra 
Avicena. 


z 


Substância, portanto, é receptáculo por si mesma (re- 
cebe os accidentes que nela acontecem), e não está, enquanto 
tal, num receptáculo que lhe dê o ser. Assim o branco dêste 
vestido tem no vestido o seu receptáculo, pois o ser do 
branco é um inesse (um ser-em-outro), na substância ves- 
tido. 


O vestido é um receptáculo do branco, mas tem êle a 
forma de vestido, e o que a recebeu é matéria, o linho, por 
exemplo. O que recebe a forma é a matéria, e o que é por 
ela recebido é a torma. 


À substância é portanto: 


a) a matéria; b) à forma; c) a síntese de ambas (to 
synolon de Aristóteles) o corpo; d) o subsistente de per si, 
incorpóreo e imaterial. 


Chama-se corpo o que tem superfície e apresenta a di- 
mensionalidade espacial e dá-se na temporalidade (crono- 
tópico). 


Ora, o corpo é composto de matéria e de forma, É im- 
possível reduzi-lo como o faz a atomística adinâmica, ao mí- 
nimo de corporeidade, pois êste seria ainda subdivisível, re- 
duzindo-se a outro mínimo, potencialmente divisível, se 
considerarmos a extensão, como se observa na matemática. 


Reduzindo o corpo à síntese de forma e matéria, temos 
de distinguir uma de outra, como provaremos a seguir, O 
que nos leva a demonstrar que a corporeidade não é a essên- 
cia da matéria, pois se esta fôsse apenas corporeidade, te- 
rfamos um ecrpo sem forma, portanto sem dimensionalida- 
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de, negando-lhe assim a própria corporeidade, o que seria 
contraditório. Teríamos então, o corpo subjectivamente 
considerado, como uma ensidade, o que nos colocaria nas 
aporias da atomística clássica. Portanto, corporeidade e 
materialidade se distinguem. Resta-nos saber que espécie 
de distinção se dá entre ambas. 


TESE 295 — Potência é aptidão para receber determi- 
nações; materialidade, aptidão para rece- 
ber formas. 


A matéria é o receptáculo da forma. O que é receptá- 
culo de uma coisa não pode ser intrínseco a essa coisa, e 
dela se distingue realmente. 


A forma corporal e suas dimensões são extrínsecas por- 
tanto à matéria, pois esta, enquanto tal, não tem uma di- 
mensão determinada. 


A tetradimensionalidade dos corpos, que são cronotópi- 
cos, pertence-lhes enquanto tais, não à matéria, porque a te- 
tradimensionalidade é da figura e não daquela. 


A justificação dessas afirmativas depende da aceitação 
do que seja matéria: 


1) ou a matéria é uma entidade com ensidade, e sub- 
sistente, apresentando, neste caso, uma actualidade ; 


2) ou é apenas a aptdão do ser finito para receber 
determinações formais. 


Mas o ser finito em acto ou é um ser que recebeu uma 
forma, ou é uma forma pura. No primeiro caso, implica 
êle uma matéria, que receba a forma; no segundo, é êle 
imaterial. 


Vimos que não se pode reduzir a matéria à corporei- 
dade, e que aquela pode ser por nós considerada inaepen- 
dentemente desta, já que esta pertence à forma corpórea, 
que é distinta da matéria. 


O ser imaterial, além de não ser corpóreo, não seria 
matéria, nem teria matéria. Seria apenas forma. Não se 
poderia negar a essa forma que ela é composta de potência 
e acto, pois é um ser dependente. Neste caso, ela pode 
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sofrer determinações e seria material se considerarmos que 
matéria é apenas a aptidão de receber determinações de 
qualquer espécie, como muitos o fazem. 


À concepção de que matéria é um modo de ser, uma 
entidade com ensidade e subsistência, portanto, de certo 
modo, em acto, o que nos coloca em novas aporias, 


Neste caso, a matéria seria próximamente um modo de 
ser da substância universal; em suma, a aptidão desta de 
receber determinações, à qual corresponde inversamente a 
capacidade de determinar (acto). 


A substância universal seria bi-vectorial (harmoniza- 
ção concreta de acto e potência), e estariamos no antigo 
pensamento filosófico chinês do Hu (harmonia entre os dois 


vectores Yang (masculino, determinante) e Yn (feminino, 
determinável). 


A separação de acto e potência será apenas metafísica, 
pois fisicamente seriam os vectores do modo diádico de ser 


da substância universal, no seu operar, como veremos opor- 
tunamente, 


Aceita essa posição, a matéria não seria mera potência, 
e teria, além da positividade potencial, uma positividade 
actual mínima, em cuja discussão em breve entraremos. 


Impunha-se a pergunta: pode a matéria subsistir in- 
dependentemente da forma? ste problema gera outro, 
consequentemente: pode a forma subsistir independente- 
mente da matéria? 


Respondendo à primeira pergunta, Aristóteles dizia-nos 
que não. E seguem a sua opinião Avicena, e grande parte 
dos escolásticos. 


Vamos sintetizar as razões apresentadas e criticá-las. 


Se a matéria do corpo se dá isolada da forma corpórea, 
diz Avicena, ou ela é um ser que se pode indicar onde se 


encontra, ou então é um ente racional, cujo local não se pode 
indicar. 


Respondendo a esta objeção poder-se-ia dizer: há ne- 
cessidade de se provar que a topicidade não é inerente à 
corporeidade. 
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Neste caso, o topos, ou lugar, seria independente dos 
sêres corpóreos. 


Assim se atribuiria ao espaço vazio uma ensidade de 
per si subsistente, o que é contraditório, porque o espaço 
esvaziado dos corpos é um nada absoluto parcial, o que, já 
vimos, é absurdo. Conseguentemente, para que algo exista 
extra mentis, não se impõe necessãriamente que ocupe um 
lugar, pois que provamos que não há apenas um modo de 
ser, O corpóreo. 


Todo ser corpóreo tem uma estructura que constitui a 
sua estância intrínseca, revelada pela dimersão. O topos é a 
estância dessa estructura corpórea intrinsecamente conside- 
rada, na estância que é constituída pelas outras estructuras 
corpóreas. 


Portanto, o topos, o lugar, é um accidente das coisas 
corpóreas, como o considerou Aristóteles. 


Segundo Avicena, para que a matéria não seja um mero 


ente de razão, deve ter ela um topos, um lugar. Então teria 
êie necessariamente de admitir que a corporeidade é da es- 


sência da matéria, o que na tese anterior provamos não ter 
validez. 


Consegiientemente, esta objecção também não procede, 
e como decorrência natural não procedem outras por êle 
apresentadas, as quais se fundamentam na afirmativa de 
que a matéria, para existir extra mentis, deve ter topici- 
dade, o que a tornaria corpo, 


É verdade que Avicena reconhece que a matéria não é 
corporeidade, mas, não podendo admiti-la extra mentis, ten- 
de a considerá-la como um ente de razão, pela impossibilida- 
de de aceitar, segundo o seu modo de ver, outra distinção 
que não seja uma das duas também aceitas pelos tomistas : 
ou um ser subsiste extra mentis, e é real-fisicamente dis- 
tinto, ou a distinção é apenas mental, portanto não real- 
física (1). 


(1) Para os escotistas há ainda a distinção formal ex natura 
rei, que, embora não seja física, é real extra mentis, fundada na 
natureza da coisa, como expusemos em “Ontologia e Cosmologia”. 
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Prossegue Avicena: Se a matéria é indivisível, a indi- 
visibilidade vem de sua própria natureza ou de uma natu- 
reza exterior, por ela recebida. 


Se a indivisibilidade vem de sua própria natureza, ela 
nio poderia sofrer divisões. Se a divisibilidade vem de uma 
natureza exterior, ela não seria oposta e contrária à forma 
corporal, já que esta é divisível e aqueia seria indivisível. 


Entretanto, conviria reconhecer que a divisibilidade é 
meramente quantitativa, portanto accidental, e refere-se à 
corporeidade e não à materialidade. A matéria, enquanto 
tal, é apenas matéria. A divisibilidade pertence portanto 
aos corpos. 


Ora, se matéria se distingue de corpo, como aceita Avi- 
cena, não pode êle atribuir-lhe a divisibilidade quantitativa, 
que seria própria do ser corpóreo. A indivisibilidade da 
matéria proviria de sua própria natureza. 


A materialidade não tem um topos, porque ela está pre- 
sente a todo ser finito, que pode receber uma forma, enquan- 
to pode recebê-la, pois matéria é prôpriamente a aptidão de 
receber formas ou determinações. 


Assim como a atração dos corpos, para exemplificar, 
está onde há corpos, a matéria está onde há sêres capazes 
de receber formas. 


A capacidade de receber determinações é a potência; à 
capacidade de receber determinações formais é a matéria. 


Esta distinção, por não ter sido claramente compreen- 
dida, permitiu tamanha confusão na Filosofia, que levou a 
aporias aparentemente insolúveis. 


Eis por que há uma certa razão na admissão da ma- 
téria primo-prima, da matéria primo-secunda, da matéria 
primo-tertia, de Scot. 


A materialidade, isto é, a aptidão do ser finito em re- 
ceber determinações formais é a matéria primo-prima, fun- 
damento remoto, não último, de todos os entes corpóreos (o 
último fundamento seria o próprio Ser). 


A matéria primo-secundu é aquela que, já tendo rece- 
bido uma forma, é apta, por sua vez, para receber outras, 
mas limitada a esta aptidão restringida. Como matéria 
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primo-prima, temos a materialidade neutra, a hylen de Aris- 
tóteles; como matéria primo-secunda, a matéria corpórea 
físico-química, a qual é, por sua vez, matéria-prima para 
receber as formas heterogêneas de outros sêres corpóreos. 


Éstes são a matéria primo-tertia para a recepção de ou- 
tras formas. 


A madeira, por exemplo, seria uma matéria primo- 
-tertia, porque ela é matéria-prima para receber a forma da 
mesa, mas o seu fundamento é a matéria primo-secunda, que 
é a matéria físico-química, a qual tem seu fundamento na 
materialidade. 


Esta classificação pertence aos escotistas, e é ela bem 
fundada, por facilitar o esclarecimento de um dos problemas 
maiores da Filosofia, como é êste que ora examinamos. 


Quando Avicena argumenta que é necessário que a for- 
ma corporal, quando se junta à matéria, encontre-a em um 
lugar determinado, pode-se dizer que, neste caso, a matéria 
estaria num lugar, e poderíamos indicá-lo, o que seria ina- 
ceitável, porque esta passaria a ser apenas corporeidade. 


Avicena argumenta com a matéria primo-secunda e 
primo-tertia, e só assim seria procedente a sua objecção; 
não quanto à matéria primo-prima. Conclui, então, funda- 
do nesta tomada de posição, que a matéria da forma corpo- 
ral, sem a forma corporal, isto é, como materialidade pura, 
não é uma coisa em acto. Ela é subsistente em acto pela 
forma corporal que tem. 


Daí concluir êle que a matéria corporal, não podendo 
ser uma coisa em acto por si mesma, e não sendo a forma 
<orporal um accidente inseparável daquela, pois do contrá- 
rio a matéria, separada da forma corporal, seria uma coisa 
por si mesma, ela é, consequentemente, em acto, 


Senão, prossegue êle, ela seria corporeidade em si mes- 
ma, não accidentalmente. 


Reproduzamos as suas palavras (in “Methaphysica”, 
pág. 107 em diante): 


“Ademais, é necessário que o que não se pode indicar 
por si mesmo, seja o suporte de uma coisa accidental e ex- 
trínseca, pela qual o indiquemos, e que esta última coisa 
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tenha um lugar particular. Quanto ao que não se pode indi- 
car por si mesmo — matéria —, não tem receptáculo. Seu 
receptáculo seria uma inteligência subsistente por si mesma. 
Este accidente subsiste pelo facto de ser por si mesmo e, 
neste caso, há um lugar que é outro que êste receptáculo 
(a matéria); daí resultaria que esta seria receptáculo, sem 
subsistir por si mesma. Ora, na verdade, é pela forma que 
e corporeidade é tal. 


Entretanto, nenhuma dúvida resta, de que quando esta 
matéria se torna corpo por meio da forma corporal, êste 
corpo tem um lugar particular se tu o tomares em si mes- 
mo. Não há nenhuma dúvida de que a sua posição, neste 
lugar, provém-lhe da própria natureza específica, pois, se 
essa posição fôsse devida a uma causa exterior, esta posição 
não seria a mesma em todo momento em que êle estivesse 
entregue a si mesmo. 


Ora, esta natureza específica não é a forma corporal, 
porque esta é a mesma em todos os corpos. Mas os lugares 
que Os corpos exigem por sua natureza não são um, único 
e mesmo lugar, (quer dizer, variam segundo os corpos), pois 
tai corpo exige um lugar acima de tal outro-lugar embaixo. 


Portanto, é preciso uma natureza específica, diferente 
da corporeidade (a forma corporal), por causa da qual (o 
corpo) coloca-se em tal lugar e não em tal outro. Por con- 
sequência, a matéria corporal exige uma forma diferente 
da forma corporal. É por êste motivo que tal corpo, que 
venha à existência, sofre fâcilmente a adjunção, ou a sofre 
dificilmente, ou não a sofre nunca — naturezas que são di- 
ferentes da corporeidade. 


Ora, a matéria corporal não está desprovida da forma 
corporal e de uma natureza acabada, pela qual ela é tal coisa 
entre tantas coisas sensíveis. 


Torna-se, portanto, evidente que uma substância é a 
matéria; e outra é a forma; e uma terceira a união de am- 
bas; afinal, é evidente que a unidade é uma coisa separada 
das coisas sensíveis.” 


Tôda esta argumentação de Avicena auxilia a compre- 
ender-se a maneira tripartida de considerar a matéria: 


1) materialidade (matéria primo-prima) ; 
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2) matéria corpórea (matéria sensível, com a forma da 
corporeidade, matéria primo-secunda) ; 


3) matéria dêste corpo (matéria primo-tertia). 


Permanece, portanto, em pé, a pergunta que fizemos 
nc início: pode a matéria subsistir independentemente da 
forma? 


A matéria podê-lo-á desde que se prove que ela pode 
ser sem formalidade, sem outra quididade, que a mesma. 


Não resta a menor dúvida, e nenhum filósofo deixará 
de reconhecer, que a matéria tem aptidão de receber formas 
variadas. 


Portanto, como uma consequência inevitável, esta ou 
aquela forma não é imprescindível à matéria. A sua apti- 
dão proteica demonstra que a forma, tomada determinada- 
mente, não lhe é necessária. Restaria apenas provar que 
há necessidade de que sempre, inelutavelmente, tenha uma 
forma determinada, esta ou aquela. Sem esta prova, e temos 
úe exigilla apoditicamente, cairia por terra a posição da- 
queles que negam a matéria primo-prima subsistente. 


Vejamos, então, os argumentos daqueles que defendem 
esta subsistência. 


Duns Scot, sem dúvida o maior defensor desta tese, 
apresenta em sua obra vários argumentos. 


A matéria, na geração e na corrupção, assume o papel 
de potência em relação às formas. 


Mas há necessidade de se distinguir o que é potência. 
Mostra-nos Duns Scot que a potência pode ser objectiva ou 
subjectiva. 


A potência objectiva é o têrmo do que pode vir-a-ser. 
Por exemplo, o mármore é objectivamente a estátua em po- 
tência. A potência subjectiva é o próprio sujeito que está 
em potência em relação ao têrmo. Por exemplo: o mármore 
também é potência subjectiva da estátua. 


Mas um pode dar-se sem o outro. O possível, que pode 
ser criado, o criável, está em potência objectiva e não em 
potência subjectiva. 
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Aules de ser criado é nada de criatura. Qual é a po- 
tencia «a matéria? 


Se faltar à matéria potência subjectiva, ela é nada. 


Consequentemente, a geração desaparece, porque lhe 
fula À possibilidade. Não haveria sêres compostos, porque 
um dos dois elementos da composição, sendo nada, negaria 
1 composição. 


Lizem os tomistas que a matéria é que limita a acção 
da causa formal, porque aquela adquire a forma proporcio- 
nidamente à sua aptidão. 


A potência subjectiva é imprescindível para que o efei- 
tc se realize. 


Se fôr nada, não terá nenhum papel, nem o de receber, 
nem o de canalizar a forma. Neste caso, diz Duns Scot, todo 
fogo poderia ser produzido imediatamente e nada poderia 
«queimar (1). 


Em suas “Confissões” dizia Santo Agestinho: “Dois os 
Jizestes, Senhor: um semelhante a Ti, o ouiro quase nada.” 


Santo Agostinho afirmava a ensidade da matéria, tese 
que Scot, na escolástica, vai defender. 


A matéria é o quuse nada, não o nada, porque ainda é 
ser, portanto positivo. Para Scot, a matéria tem o ser de 
sua forma, e como ela é uma causa (causa material) do 
ente, ela é ser, porque, do contrário, o nada seria causa do 
ser. O engendrávei, o que pode ser criado, não pode ser 
simples. 


É ele um composto de matéria e forma. Se matéria 
nada, é êle composto de nada e de aiguma coisa, o que 
absurdo. A matéria tem que ter uma entidade. 


OD. OD 


Para Scot, a matéria é o ser de mínima actualidade e 
de máxima potência. Gilson, interpretando Scot, diz: “A 
matéria é o ser, cujo acto consiste em estar em potência em 
relação a todos os actos.” 


Tomás de Aquino repele a tese de que a matéria esteja 
em acto, 


(1) Já demonstramos a improcedência Cêste exemplo, embora 
a tese ainda esteja em exame, 
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A objecção sintetiza-se assim: se o sujeito da geração 
é acto, não poderia nêle haver verdadeira geração, mas sim- 
ples alteração, pois tudo quanto sobrevém ao ser em acto é, 
para êle, um accidente, e se a matéria é um ser em acto ou 
possui uma entidade actual, que a contradistingue da forma, 
tudo o que lhe sobrevenha constituirá, com ela, uma unidade 
por accidente e, neste caso, haveria apenas alteração, e não 
mutação substancial (geração). 


Mas Duns Scot conhecia estas objecções e, para êle, o 
problema estava em se compreender a geração e a corrup- 
ção. Que há gerações e corrupções, não há a menor dúvida, 
mas se à coisa engendrável é simples, ela não poderia ser 
engendrada nem corrompida. Se ela é composta de uma 
forma em acto, e de uma matéria privada de tôda actuali- 
dade, ela seria composta de alguma coisa e de nada, o que 
não teria sentido. 


Portanto, todo o engendrado deve necessariamente com- 
por-se de alguma coisa e de alguma coisa (res et res), ou 
seja matéria e forma. 


Há um argumento clássico contra esta opinião de Duns 
Ecot. E de que a união de dois actos não pode dar como 
resultado um unum per se, um por si. 


Mas Duns Scot responde a esta objecção da seguinte 
maneira: Admitindo-se que uma coisa pode ser substan- 
cialmente uma, sendo composta, nada impede que ela seja 
composta de entidades actuais realmente distintas. E é ne- 
cessário que assim seja, pois do contrário de que seria ela 
composta ? 

Objectam com o argumento do unum per se, mas é pre- 
ciso reconhecer que o novo ser tem uma unidade própria. 


Éle é especificamente outro que as partes dos elemen- 
tos componentes, que é o que chamamos tensão. 


E como tensão, êle é unum per se. Ele tem uma unida- 
de própria, êle forma unum per se, e por quê? 

A forma substancial é causada pelo unum per se. E à 
forma accidental é causada pelo um por accidente. 


Segundo Aristóteles, se a forma e matéria compõem 
um unum per se, é porque a natureza da matéria consiste 
em ser totalmente receptiva, enquanto a do acto consiste 
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em informar a matéria. Um está em relação ao outro como 
acto e potência, e não poderiam existir um sem o outro. 
Assim êle exemplifica que o homem não pode existir sem a 
sua alma e sem o seu corpo, mas pode deixar de ser branco, 
Branco é o accidente. A potência material, porque é recep- 
tividade pura, pode compor com a forma um, e se fôsse nada 
não poderia compor-se com outra. 


Segundo Aristóteles, tudo o que existe no concreto é 
potência num. sentido, e em outro é acto. Mas, como pode 
ser sem actualidade? Para Duns Scot, a matéria é sem dú- 
vida alguma a actualidade própria da possibilidade em re- 
lação à forma. Assim, para êle, há duas entidades distintas : 
a da materialidade e a da formalidade, de modo tal que o 
que pertence a uma não pertence à outra. Ambas são ser; 
mas a materialidade, enquanto tal, não contém traço de for- 
malidade, e o mesmo se dá inversamente. Ela se exclui, 
como diz Gilson, como o ser, que é apenas o determinado, 
e o ser, que é apenas o determinante. 


Mas à proporção que duas coisas são formalmente dis- 
tintas, mais aptas estão elas a se unir e constituir uma to- 
talidade de per si. A distinção radical dêsses dois elemen- 
tos reais, em vez de se opor à unidade, funda a possibilidade 
dessa união. 


O que vale é a conveniência dessa relação que permite 
a união dos opostos, dando surgimento a um ser especifica- 
mente outro, porque, do contrário, seria apenas uma união 
de agregação, meramente accidental. 


Conclui Duns Scot que seria contraditório que a maté- 
ria fôsse uma certa essência fora de sua causa, sem ter 
qualquer ser pelo qual ela fôsse essência. 


A matéria é, portanto, algo distinto da forma, e, con- 
segiientemente, tem a sua idéia ou seu esquema, embora ela 
não nos seja cognoscível por si; nós só a conhecemos por 
suas operações. Conhecemos a matéria pelas suas transmu- 
Lações, e quando vemos surgir uma nova forma, sabemos 
que a matéria subsiste como sujeito comum dessa transmu- 
tação. 


É a matéria o receptáculo da forma e, consegientemen- 
te, o fundamento do que recebe. Fundando-se em Santo 
Agostinho, conclui Duns Scot: “Um absoluto distinto e an- 
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terior a outro absoluto pode, sem contradição, existir sem 
êle; ora, a matéria é um ser absoluto, distinto e anterior a 
tôda forma, quer substancial, quer accidental; ela pode, por- 
tanto, existir sem um outro absoluto, quer dizer, sem forma 
substancial ou accidental absoluta” (1). 


Não há, portanto, nenhuma razão intrínseca à natureza 
cia matéria para que esta não possa existir à parte. 

Também podia ela ser criada à parte, pois tudo quanto 
o Ser infinito pode produzir mediatamente, e por uma causa 
segunda, poderia produzi-lo imediatamente, e sem tal causa, 
como é o pensamento católico, bastando apenas que essa 
causa segunda não esteja inclusa na essência do efeito. Ora, 
à forma é uma causa segunda, que não é da essência da 
matéria enquanto tal. 


Neste caso, o Ser infinito poderia dar existência dire- 
tamente à essência da matéria, sem criar ao mesmo tempo 
a forma. 


Éste argumento, contudo, depende da aceitação da teo- 
logia católica e, nesta obra, buscamos outros caminhos in- 
dependentes da fé, sem intuito de menoscabo de qualquer 
espécie. Precisamos encontrar argumentos apodíticos em 
favor da subsistência da materialidade, para que ela filosô- 
ficamente possa ser postulada, 


Impõe-se, primeiramente, demonstrar que não há um 
vínculo de necessidade entre a matéria e a forma, Desfeito 
êste vínculo, não só a matéria poderia sub-existir de per si, 
como, com mais razão, a forma. 


Se voltarmos os nossos olhos para as demonstrações até 
aqui apresentadas, precisamos prêviamente relembrar que 
tôda vez que o espírito abre uma diácrise entre entidades, 
aprofunda-se a separação abissal, que é absurda, porque se- 
ria uma ruptura no ser. 


(1) Absoluto é tomado aqui no sentido do que possui existên- 
cia em si, isto é, cuja existência não se reduz a uma mera rela- 
ção (como os accidentes absolutos). Fazemos êste esclarecimento 
porque, na escolásiica, considera-se absuluto também neste sentido. 
Nós o chamamos de absolutum secundum quid por ser específico, 
reservando o conceito de absolutum simpliciter para o Ser Supremo. 
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Conseqiientemente, todos os sêres se analogam em graus 
maiores ou menores a um analogante superior. Se meditar- 
mos que a matéria adquire a forma proporcionadamente à 
sua aptidão, esta aptidão à forma já indica a presença de 
uma profunda analogia entre ambas. 


Usemos a linguagem aristotélica: uma causa eficiente 
informa a matéria que, pela causa formal, torna-a isto ou 
aquilo. A forma não é latente na matéria. Esta apenas 
tem aptidão para recebê-la, porém não se pode desconhecer 
que a matéria, nessa aptidão, revela uma emergência para 
forma, a qual actuaria predisponencialmente, A matéria é 
a potência para a forma, é uma emergência passiva quanto 
àquela, mas, de qualquer modo, positiva e, consegiientemen- 
te, em acto, como matéria. 


A matéria é a determinabilidade ainda não determina- 
da, pois a forma é que a determina. É a aptidão de ser 
tecundada, aspecto teminino do ser, que é tão bem salien- 
tado nas diversas religiões. 


A operação ad dextra da criação, que já estudamos, é 
dual, é diádica, pois tôda operação mdica dois vectores: um 
térmo de parucia e um têrmo de chegada, e o próprio actuar 
é simultâneamente um partir de e um chegar pura. 


Não se poderia dar uma actuação sem que algo a sofra. 


A própria idéia de operação implica a determinabili- 
dade, porque o operar é um determinar, e um determinar 
implica um determinante e um determinável. 


Quando o Ser Supremo actua, êle cria automâticamen- 
te a determinabilidade (a potência) e a determinação (acto). 


O determinável, se fôsse um puro nada, não podia ser 
determinável, porque o nada não é têrmo de uma operação. 


Uma operação é algo sôbre algo, portanto ela implica 
determinante e determinável. Como o determinável não 
pode ser o nada, êle é um ser criado na própria operação. 
Como ser, é positivo e eficaz e, como tal, tem uma essência. 


Para que a forma possa compor-se com a matéria na 
construção de um todo, é necessário que uma não seja à 
contradição da outra, porque então haveria exclusão. Ma- 
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téria e forma só podem ser opostos positivos de vectores 
diferentes. 


Não há o que actue sôbre si mesmo enquanto actuante. 
Na actuação, estabelece-se a distinção entre o que actua e 0 
que sofre actuação. 


A determinabilidade da matéria é potencialmente in- 
finita. 


A materialidade surge da própria operação. Per po- 
der o Ser infinito operar ad extra, a materialidade é um 
dos têrmos da operação. 


Alguns poderão ver neste pensamento uma declaração 
panteísta, mas haveria panteismo se a natureza da mate- 
rialidade fôsse a mesma do Ser infinito e absoluto. A ma- 
terialidade, surgindo da operação, ela nunca é absolutamente 
em acto, mas apenas infinitamente potencial. 


As distinções são tão profundas, que a acusação de pan- 
teismo cairia imediatamente. 


A idéia de operação implica a passagem de um têrmo 
para outro têrmo. Não se pode compreender uma operação 
ad extra se o resultado permanecer nela mesma, como não 
se pode compreender uma acção que fôsse totalmente em 
si Mesma. 


A operação ad extra não poderia partir para um têrmo 
fora do ser, pois não há outro, ou então teríamos de afir- 
mar que a operação tenderia, como têrmo, para o nada, O 
que é negar a própria operação. 


Portanto, êste têrmo surge da própria característica 
diádica da operação ad extra. Esta não se poderia dar sem 
o sôbre o que ela opera; ela tem um resultado, e êste resul- 
tado não é algo fora do ser. 


Conseguentemente, uma operação do Ser Absoluto e in- 
finito não pode ser confundida com uma operação normal 
do ser finito, que parte de um têrmo já existente para um 
poder ser já contido no acto. 


A operação infinita, por ser diádica, cria simultânea- 
mente os dois têrmos, que são a determinação operatória, 
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e o sôbre o qual se realiza esta determinação: o determi- 
nável, 


O Ser infinito, ao realizar a operação ad extra, realiza 
uma determinação. Esta não se pode dar nêle mesmo, por- 
que a acção é inerente ao actuado e não ao agente. 


Se ela se processasse nêle mesmo, êle seria composto 
de acto e potência. 


Consegientemente, a determinação exige um determi- 
nável que a sofra. 


O logos da determinação inclui êstes dois têrmos. A 
primeira criatura, que é produto da operação ad egtra, foi 
dúplice, acto e potência, determinação e determinabilidade, 
ambas distintas, mas analogadas na origem, porque ambas 
decorrem de uma mesma causa. 


Razão tinha Tomás de Aquino ao dizer que acto e po- 
tência foram criados por um só acto do Ser Supremo. 


A potência, que é q determinabilidade, é materialidade 
quando apta a receber a forma, 


Desta maneira, justifica-se q nossa tese de que potência 
é aptidão à determinação, é a determinabilidade; materia- 
dade, q aptidão da potência para receber formas (1). 


Dêste modo, estamos certos que captamos os aspectos 
positivos das diversas doutrinas, reunindo-os numa visão 
global, coerente, e concreta, que nos liberta de muitas das 
aporias, insolúveis quando consideradas do ângulo de posi- 
ções unilaterais. 


* 
* 
* 


Depois de havermos distinguido materialidade de cor- 
poreidade, e de têrmos estabelecido que a essência da cor- 
poreidade é revelada pela dimensionalidade física (tetradi- 
mensionalidade cronotópica), convém examinar se a carac- 


(1) A potência é a determinabilidade. A matéria prima é 
essa determinabilidade com a emergência da aptidão para receber 
formas corpóreas, tetradimensionais. A matéria é assim um modo 
de ser potencial. 
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terística da matéria é realmente a resistência, como preten- 
gem estabelecer físicos modernos. Na física pré-relativista, 
a matéria era confundida com a corporeidade, de maneira 
que se caracterizava pelo extenso, pelo ocupar espaço, pela 
massa, pelo pêso, pelo movimento, pela mobilidade, pela 
inércia, pela resistência, pela impenetrabilidade, pela atra- 
ção e repulsão, e pelas combinações decorrentes de todos 
êstes aspectos. 


Estas características da matéria não são meramente 
entes de razão, pois se dão extra mentis na coisa. 


Assim, a matéria era o físico, melhor diríamos: o ma- 
crofísico, a matéria sensível, a captável pelos nossos sen- 
tidos. 


O desenvolvimento do pensamento filosófico leva-nos a 
compreender que nenhuma daquelas características consti- 
tuem a essência da matéria, pois são propriedades relativas, 
e não é por nenhuma delas que a matéria é matéria. 


Nenhuma delas constitui o subjectum da matéria, já 
que a extensão, massa, pêso, movimento, são modais, por- 
tanto accidentais. 


Restaria, então, a resistência, a inércia e a impenetra- 
bilidade. 


A impenetrabilidade é a não-possibilidade de ocuparem 
um mesmo lugar dois sêres materiais diferentes. 


Os cientistas modernos não consideram como sufi- 
ciente para caracterizar a matéria a impenetrabilidade, a 
qual revelaria apenas uma resistência de certo grau. Os 
campos eletro-magnéticos são, por exemplo, penetráveis, e 
se a essência da matéria fôsse a impenetrabilidade, tais cam- 
pos não seriam materiais, seriam, pelo menos, não-materiais. 
Contudo, os campos eletro-magnéticos, embora capazes de 
ocupar o mesmo espaço e de se interpenetrarem, oferecem 
resistência, isto é, a sistência quando detém outra, obstacu- 
lizando-a. ste é o motivo por que muitos físicos conside- 
ram a resistência como a essência da matéria. Poder-se-ia 
dizer que a matéria é o ser que resiste. À idéia de resistên- 
cia implica um poder que detém outro, a obstaculização, que 
uma estructura tensional oferece a outra, detendo a sua 
acção ou o seu processo, Não é impossível, por não ser con- 
traditório, sêres não-materiais que, por sua vez, sejam resis- 
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tentes. Nessas condições, não vemos razão para afirmar 
que a resistência seja a essência da matéria mas sim da 
essência, pois a resistência é intensista, gradativa, escalar, 
característica da intensidade, portanto accidental, algo que 
acontece a um ser, embora quanto à matéria, enquanto cor- 
po, seja um accidente absoluto, pois não há matéria cor- 
pórea sem ela. 


Poderíamos, assim, considerá-la como uma propriedade 
da matéria. 


Todo ser finito é um ser em crise, composto de ser e 
não-ser, e êle é o que é, enquanto não é o que êle não é.. 
O ser finito é tal, dentro do seu limite. Forma êle uma. 
estructura e, como tal, é uma sistência, uma tensão entre 
outras. Durante a sua perduração, revela a coerência, a 
coesão. 


A resistência decorre como o obstáculo que êle ofereceu 
a outro que êle. Desta forma, a resistência se poderia dar 
em qualquer ser finito, sem ser êste precisamente corpóreo, 
tetradimensional. Neste caso, como distinguimos materia- 
lidade de corporeidade sem separá-las, a resistência se «á 
também no ser material, e, com mais intensidade, no ser 
corpóreo. 


Não há, porém, impossibilidade ontológica que se dê em 
sêres não-materiais. Esta é a razão por que, ante os nossos 
actuais conhecimentos, não podemos afirmar que a resistên- 
cia é a essência da matéria. 


Há sêres consistentes, persistentes, que não resistem, 
como, por exemplo, os números. Mas a estructura ontoló- 
gica de um número é relativamente infinita em sua espécie. 
Essa estructura ontológica não é penetrada por outra es- 
tructura do mesmo gênero. Os sêres individuais, com 
subjectum, além de consistentes, são persistentes, subsisten- 
tes. Ora, ontológicamente, nem todos os sêres subsistentes 
são materiais, podendo exemplificar-se com as formas pu- 
ras, que seriam subsistentes, sem serem materiais. Todo ser 
subsistente pode oferecer resistência gradativa; consequen- 
temente, esta não seria da essência da matéria, pois a pro- 
priedade, que pertença a sêres vários de espécies de gêneros. 
diversos, não é a essência de nenhum dêles. 
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As discussões que se travam aqui exigem um nítido 
esclarecimento da terminologia empregada, sob pena de fa- 
vorecer confusões. 


Se ponderarmos que a sistência prefixa-se de diversos 
modos, veremos que a prefixação re indica a tensão que se 
opõe e detém outra. Portanto, a resistência, que se observa 
nos sêres corpóreos, é qualitativa e intensistamente diferen- 
te de outras resistências. 


Neste caso, pode-se dizer que a matéria resiste, mas 
resiste a outra forma material corpórea, numa proporciona- 
lidade correspondente à natureza de cada uma. 


No entanto, a resistência macro-física de dois corpos, 
como uma pedra e outra pedra, é de aspecto qualitativo e 
intensista diferente da resistência que oferecem vibrações 
de carácter micro-físico. 


Assim, na Física, verifica-se que um corpo diáfano, que 
oferece mínima resistência às vibrações lumínicas, pode ofe- 
recer maior resistência a vibrações de outras intensidades. 
Portanto, a resistência, sendo intensista, é accidental, é algo 
que acontece a alguma coisa, embora proporcionada à na- 
tureza dessa coisa, e não pode constituir a essência da ma- 
téria. 


A resistência, portanto, revela-se heterogêneamente nos 
diversos campos da realidade, o que nos permite afirmar 
que ela é uma propriedade dos sêres corpóreos. Não se deve 
tomar a matéria em sentido lato, numa univocidade mútua 
com a potência. Neste caso, a matéria seria idêntica à po- 
tência, o que não é, como vimos, pois há distinção, sem 
separação, entre elas (1). 


Dentro dos postulados da Filosofia Concreta, o que mais 
seguramente se pode dizer da matéria, até agora, é que ela 


é a potência (determinabilidade), quando apta para receber 
formas, como já o provamos. 


(1) Em nossa obra “Problemática da Matéria”, voltaremos a 
examinar êste ponto sob outros ângulos. 
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TESE 296 — Os efeitos estão na potência actiwa da 
cuusa, mas esta encontra seus limites na 
matéria, 


O efeito é o possível da causa. Como o mais não pode 
vir do menos, o efeito já está contido na potência activa da 
causa; é virtual, e naquela, 


As causas podem produzir todos os seus efeitos possí- 
veis. e os produziriam imediatamente se não houvesse um 
limite. ste limite é dado pela matéria. A causa pode rea- 
lizar um número indeterminado de cfeitos, mas êstes surgem 
na matéria actuada pela causa. A matéria, ao receber uma 
forma, está apta a receber outra, posteriormente. Se a ma- 
téria recebesse simultâneamente formas diversas, estaria 
negando o princípio de identidade, que é formalmente verda- 
deiro, e o espetáculo do mundo nos mostraria coisas que, sob 
o mesmo aspecto e ao mesmo tempo, seriam isto e aquilo. 


A experiência mostra-nos que tal não acontece, e a ra- 
são está na capacidade limitadora da matéria. Sendo ela 
passiva, recebe tôdas as formas que lhe são proporcionadas, 
mas sucessivamente, fundamento da temporalidade. 


A matéria, de per si, é aptidão para receber formas. A 
forma, considerada em si mesma, não é singular. O ser 
informado singulariza-se pela matéria, e se a forma, enquan- 
to tal, não se singulariza, contudo a que está (in re) neste 
vaso é singular (1). 


Portanto, a matéria é um factor de singularidade, como 
u forma o é de universalidade, duas antiromias que se 
harmonizam na criação. Se a matéria não fôsse factor de 
singularidade, e pudesse ser assumida por tôdas as formas 
simultâneamente, seria também, simultâneamente, tôda a 
variância de entidades, dentro de uma forma. 


Neste caso, a matéria dêste vaso oblongo, seria simul- 
tâncamente a matéria de todos os vasos possíveis, E então 
desapareceria a singularidade, porque a matéria seria em 
acto todos os possíveis de ser. 

(1) Trata-se aqui da forma in re, a lei de proporcionalidade 
intrínseca dêste ser (hoc). A estructura intrínseca dêste ser imiia 
a forma. Por isso se diz que a forma é um factor de universali- 
dade, porque essa podem-na ter em comum vários sêres da mesma 
espécie. 
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A matéria não seria matéria, não existiria; apenas esta- 
ríiamos dando o seu nome ao que não é ela. É, portanto, 
da sua essência a capacidade de receber as formas que lhe 
são proporcionadas, mas singularmente em acto, e poten- 
cialmente sob aspectos diferentes. 


Eis por que a matéria é o fundamento da temporalida- 
de, e esta principia quando aquela principia. 


O tempo é da matéria. Dêste modo, por sua essência, 
e por sua aptidão, a matéria é o limitante da forma, pois 
a recebe proporcionadamente à sua natureza, o que é ade- 
quado perfeitamente aos postulados demonstrados anterior- 
mente (1). 


TESE 297 — A forma in re é limitada pela matéria, 
mas formalmente considerada é ela que 
limita a matéria. 


A forma, tomada em si mesma, é limitada apenas for- 
malmente, isto é, ela é o que ela é em si mesma. A forma 
não é limitável por outra, mas o é em si mesma. Seu limi- 
te é formal. Se a forma, tomada em si mesma, fôsse de- 
limitável, quando tal sucedesse, deixaria de ser ela para ser 
cutra, porque a forma é integralmente ela mesma, e qual- 
quer diferença fá-la-ia deixar de ser ela para ser outra. A 
forma, tomada em si, pois, não é limitada nem limitável 
por outra. 

A matéria, ao recebê-la, recebe uma delimitação. Mas 
a matéria também limita. Não limita a forma enquanto 
tal, mas sim a forma in re, que está na coisa, que imita a 
forma em sua pureza formal. A limitação, que a matéria 
realiza, não é, pois, em outro ser, mas em si mesma; ou 
melhor, ela não limita a forma, mas a forma, que está na 
matéria, é limitada em proporção ao que a matéria é para 
a forma. 

No acto criador, a forma, determinando a potência, dá 
surgimento ao ser determinado (criatura); mas a forma 
das coisas finitas, por ser em si limitada formalmente, é 
já criatura, como o é a potência, que é limitada na propor- 


(1) Não esgotamos aqui outros aspectos sôbre o factor de sin- 
gularidade, que são por nós examinados em “Problemática da Sin- 
gularidade”. 
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ção da forma. A matéria-prima é a potência já determi- 
nada a receber formas como vimos. Essa matéria, en- 
quanto aptidão a receber formas determinadas corpóreas, é 
indeterminadamente capaz de recebê-las, mas sofrida a nova 
determinação, ela limita a possibilidade de receber a forma, 
porque já a recebe por imitação, por participação. 


Não carece de positividade a tese de que a matéria é 
limitada pela forma, porque a matéria-prima, determinada, 
é isto ou aquilo, e é delimitada nisto ou naquilo, na forma 
que à informou. Os que defendem que, por sua vez, a ma- 
téria limita a forma, porque a forma não é na matéria a 
perfeição que é formalmente considerada, têm base positiva 
apenas se tomada a forma in re, pois está na matéria, imi- 
tada por esta, por participação, na proporção do participan- 
te, como já vimos. Neste sentido, a matéria delimita a 
forma. 


Se considerarmos a forma enquanto forma, veremos 
que ela é invariante, mas enquanto informante neste ou na- 
quele ser, é variante. A matéria limita o variante, e não 
o invariante. Assim Pedro é, enquanto formalmente con- 
siderado, perfeitamente humanitas, mas a humanitas de 
Pedro é a petreitas, isto é, a forma limitada pela indivi- 
dualidade total de Pedro, que não é, enquanto Pedro, tudo 
quanto a humanitas é. 


A forma de Pedro é limitada, mas determinada, e, neste 
sentido individual, é perfeita, enquanto a forma da huma- 
nitas, de que Pedro participa, tomada formalmente, é for- 
malmente mais perfeita do que Pedro. 


Pedro é mais perfeito singularmente, mas a forma é 
mais perfeita formalmente, 


O ser finito é limitado pela forma, não na forma. A 
forma, como lei de proporcionalidade intrínseca do indiví- 
duo, é, neste, limitada, mas como lei é perfeita e determi- 
nante. Nenhum imitante pode imitar em plenitude o imi- 
tado no tocante às formas, já o vimos. E as razões, que 
apoditicamente constroem a validez dêsse juízo, servem, por 
sua vez, aqui, para validez da tese que esboçamos. Em suma: 


A forma dá a limitação da estructura ontológica de um 
ser, enquanto a matéria dá a linvitação da estructura ôntica. 
A matéria limita ônticamente a forma, a qual ontológica- 
mente não é limitável. 


OPINIÃO DE SCOT SÓBRE A MATÉRIA COMO 
FACTOS DE SINGULARIDADE 


Se a matéria existe à parte de qualquer forma, ela é 
dotada de individualidade. Neste caso, não é a matéria o 
princípio de individuação dela mesma. 


Para Aristóteles, a universalidade está no cognoscente, 
e a singularidade na coisa em si mesma, enquanto não co- 


nhecida. Neste caso, uma coisa é universal pelo intelecto. 
Éste é o factor de universalidade. 


Um ser é singular porque é um, porque é. O factor 
de singularidade é êle mesmo. 


Duns Scot discorda dessa opinião dc Aristóteles. E 
afirma que há lugar para um intermediário entre o univer- 
sal e o singular. Entre a unidade numérica do singular e 
o puro universal, há outro modo de ser que exige um prin- 
cípio de individuação para singularizar-se. 


Não se pode comparar a unidade conceitual do gênero, 
comum às espécies, com a unidade real da espécie, comum 
aos indivíduos. A espécie é concebida corno uma unidade 
da natureza específica. Esta não pode ser a unidade nu- 
mérica do indivíduo, pois não se comparam duas unidades 
numéricas como tais, embora sejam comparáveis do ponto 
de vista da unidade da espécie. A espécie tem uma uni- 
dade real, embora menos estricta que a unidade numérica 
do singular. 


Para que uma relação seja real é mister que tenha um 
fundamento real, e dotado de uma unidade real. Para que 
duas coisas possam ser idênticas, semelhantes ou iguais, têm 
elas de se referirem a um têrmo comum e dotado de uni- 
dade. 
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A unidade real não pode ser numérica, tem de ser real 
e menos que numérica, pois não pode ser numérica, pois 
uma mesma coisa não poderia ser nem semelhante a si mes- 
ma, nem igual a si mesma. Cada acção de um sentido tem 
um objecto, cuja unidade é real. Esta não pode ser numé- 
rica. A visão vê o branco outro que o verde ou q verme- 
lho, e não como “um branco individual, distinto de um ou- 
tro branco individual”. 


A unidade de uma classe de sensíveis não é numérica, 
mas é, contudo, real. Se tôda unidade fôsse numérica, as 
diferenças entre os sêres seriam numéricas, e não haveria 
distinções específicas. 


A essência não se individualiza na coisa, mas, esta, no 
existir, em sua estructura existencial, repete a estructura 
ontológica. Essa estructura existencial, ordenada na lei de 
proporcionalidade intrínseca de uma estructura ontológica, 
constitui a essência singular (o esquema concreto singular) 
da coisa, e tem uma existência actual. Há, assim, na coisa, 
um elemento comum, que não é por si isto aqui, e ao qual, 
por conseguinte, não repugna não ser isto aqui...” Não é 
universal em acto “porque ainda lhe falta o que dêle pode 
fazer um universal como tal, quer dizer o que lhe confere 
a espécie de identidade que o torna predicável de não im- 
porta qual indivíduo e permite dizer dêsse indivíduo que 
êle o é. 


Éste é o pensamento de Duns Scot. 


DA EVITERNIDADE 


TESE 298 — A criação ab-aeterno não implica contra- 
dição ontológica. 


A potência activa do Ser Supremo, em sua operatio, 
implica a potência infinita da determinabilidade. E sem 
dúvida, e com rigor ontológico, pois podendo o Ser Supremo 
realizar tudo quanto pode ser, é possível de ser realizado 
tudo quanto não é intrinsecamente contraditório. 


A potência infinita activa, o poder sem limites e sem 
dependência de poder actuar, criando, exige uma determi- 
nabilidade correspondente, já que o fazer é, ao mesmo tem- 
po, o ser feito, porque quando se faz algo é algo feito, quan- 
do se actua, algo é actuado. Corresponde, assim, a infinita 
potencialidade passiva à infinita potencialidade activa. 


A infinita potencialidade passiva é, pois, ingenerável e 
Incorruptível. 


É ingenerável, porque é do poder do actuar do Ser Su- 
premo, e incorruptível, porque se a infinita potencialidade 
passiva se corrompesse, tornar-se-ia outra, contrária ao que 
é, e, neste caso, seria uma resistência ao poder do Ser Su- 
premo, o que ofenderia as teses já provadas, Consegien- 
temente, é ela ingenerável e incorruptivel. E ainda o é mais, 
porque o que é corruptível vem de seu contrário, como o 
demonstrou Aristóteles, e a potência passiva infinita não 
tem o seu contrário na infinita potência activa, como pode- 
ria parecer à primeira vista, pois, como poderia haver a 
infinita potência activa sem a infinita potência passiva? 


Se o racionalismo encontra aqui dificuldades insuperá- 
veis, pela oposição formal dos conceitos, não o encontra a 
dialéctica ontológica da filosofia concreta, porque a infinita 
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potência passiva não é a privação da infinita potência acti- 
va. A afirmação de uma exige a outra, pois como haver 
uma infinita potência passiva sem uma infinita potência 
activa, e vice-versa? 


A presença ontológica de uma implica, necessariamente, 
2 outra, e, ônticamente, a presença de uma exige a presença 
da outra. 


Ante as dificuldades teóricas, que surgem sôbre êste 
tema, podemos examinar o pensamento de Tomás de Aquino, 
que é verdadeiramente cheio de sugestões. Precisamos, pri- 
meiramente, reproduzir as suas palavras para, depois, vol- 
tarmos aos nossos argumentos dialéctico-concretos. 


Damos as dificuldades que surgem a Tomás de Aquino, 
e também as respostas que êle dá às mesmas. 


Reproduzamos as suas palavras (Summa Theologica I 
—. q. 46., a. 1). Comecemos pelas dificuldades: 


1) “Parece que o conjunto das criaturas, o que enten- 
demos hoje por mundo, não começou a existir, mas existiu 
ab aeterno. 


Tudo o que começou a existir, antes de existir, já tinha 
possibilidade de existir, porque, de outro modo, seria im- 
possível que existisse. Se, pois, o mundo começou a existir, 
era possível que existisse antes de existir. Pois bem, o que 
tem possibilidade de existir é a matéria, que está em po- 
tência para existir pela forma, e para não existir, pela pri- 
vação da mesma. 


Logo, se o mundo começou a existir, antes dêle havia 
matéria. Mas a matéria não pode dar-se sem alguma for- 
ma, e a matéria do mundo, junto com alguma forma, cons- 
titui o mundo. Logo, haveria mundo antes de que êste co- 
meçasse a existir; o qual é uma contradição.” 


2) “Nenhum ser, com potência para existir sempre, 
pode existir e não existir alternativamente, porque, natu- 
ralmente, cada ser existe tanto quanto pode. Mas todo ser 
incorruptível tem potência para ser sempre, pois não a tem 
determinada a um tempo limitado de duração. Logo, nada 
incorruptível é e não é alternativamente. Por outra parte, 
tudo o que começa a ser, às vêzes é, e às vêzes não é; logo, 
nada incorruptível começa a ser.” 
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Ora, havendo, pois, coisas incorruptíveis no mundo, 
êste nunca começou a existir, porque nada ingênito começa 
a existir. 


E se a matéria é ingênita, também o mundo nunca co- 
meçou a existir, e existe, pois, ab aeterno, desde a eterni- 
dade, embora sempre heterogêneo em seus aspectos secun- 
dários, mas sempre êle mesmo em seu hipokeimenon, em sua 
última substância e suporte, diríamos. É o ponto que alcan- 
caríamos, se nos colocássemos dentro dessas dificuldades, 
aceitando-as. 


3) “O vazio é um lugar onde não há nenhum corpo, 
mas pode tê-lo. Mas, se o mundo começou a existir, não 
haveria corpo algum onde está agora a massa do mundo, 
e, não obstante, podia tê-lo: de outro modo, não o teria 
tampouco agora. Por conseguinte, havia vazio antes do 
mundo, o que é impossível.” 


4) “Nada começa a mover-se de novo sem alguma 
mudança do motor ou do móvel. 


Mas o que muda se move. Logo, antes de todo movi- 
mento, que começa de novo, havia algum movimento, e, por- 
tanto, sempre houve movimento. Logo sempre houve tam- 
bém móvel, porque não é possível movimento sem móvel.” 


5) “O que está sempre no comêço e sempre no fim, 
não pode nem começar nem cessar; porque o que começa 
não está em seu término, e o que cessa não está em seu co- 
mêço. Mas o tempo está sempre em seu princípio e em seu 
fim, porque não há mais tempo que o momento presente, 
que é o fim do passado e comêço do futuro. Logo, o tempo 
não pode nem cessar, e, portanto, tampouco pode o movi- 
mento, cuja numeração é o tempo.” 


6) “Deus é anterior ao mundo, ou com prioridade de 
natureza sômente, ou com prioridade de duração. Se é o 
primeiro, sendo Deus eterno, também o será o mundo; se 
o segundo, o antes e o depois em razão de duração consti- 
tuem o tempo; logo houve tempo antes de existir o mundo, 
o qual é inadmissível.” 


7) “Posta a causa eficiente, põe-se o efeito; porque 
uma causa, à qual não se segue o efeito, é uma causa im- 
perfeita, que necessita algo para que se siga o efeito. Pois 
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bem, Deus é causa eficiente do mundo: causa final sufi- 
ciente por razão de sua bondade; causa exemplar suficiente, 
por razão de sua sabedoria, e causa efectiva suficiente, por 
razão de seu poder, como está claro pelo que foi dito ante- 
riormente. Logo, existindo Deus ab ceterno, também o 
mundo existiu ab ageterno. 


Aquêle cuja acção é eterna, também seu efeito é eterno. 


Mas acção de Deus é sua mesma substância, que é eterna. 
Logo, o mundo é também eterno.” 


É contudo de fé que o mundo teve um princípio, o que 
exige o esfôrço dialéctico de Tomás de Aquino para res- 
ponder a essas dificuldades. E êle procede do seguinte 
modo : 


“Não é necessário que haja existido algo ab aeterno, 
excepto Deus. 


Afirmar isto não implica nenhuma cuntradição. De- 
monstrou-se, com efeito, que a vontade de Deus é a causa 
das coisas. Logo, uma coisa será necessária quanto é ne- 
cessário que Deus a queira, já que a necessidade do efeito 
provém da necessidade de sua causa, segundo diz Aristó- 
teles. 


Do mesmo modo se demonstrou que, falando em abso- 
luto, não é necessário que Deus queira algo, excepto a si 
mesmo; não é, pois, necessário que Deus tenha querido que 
o mundo haja existido sempre, mas que o mundo existe en- 
quanto Deus quer que exista, porque a existência do mundo 
depende da vontade de Deus como de sua causa. Logo, não 
é necessário que o mundo haja existido sempre, e, portanto, 
tampouco se pode demonstrar sua existência eterna.” 


Conclui aqui Tomás de Aquino que à existência ou não 
ab aeterno do mundo não entranha contradição, pois tanto 
poderia ser como não ser, sem que a aceitação de um ou de 
outro repugnasse ao espírito humano. 


Ora, sem dúvida se vê, que êle se coloca numa posição 
em que lógicamente lhe parece que tanto uma como outra 
hipótese pode ser verdadeira. Mas serão ambas verdadei- 
ras como diz? Serão possibilidades igualmente válidas? 


Não haverá, numa ou noutra, maior ou menor validez? 
Para responder-se a tais perguntas, é mister continuar ain- 
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da na exposição dos argumentos de Tomás de Aquino, e só 
depois poderão os mesmos sofrer a análise dialéctico-con- 
creta. 


Examinando os argumentos de Aristoteles, êle conclui 
por afirmar: 


“O próprio Aristóteles afirma expressamente que há 
certos problemas dialécticos sôbre os quais não temos pro- 
vas demonstrativas, e entre êstes menciona o problema de 


Fq 


se o mundo é eterno.” 


Essa conclusão de Tomás de Aquino é, dentro do âm- 
bito da filosofia concreta, um tanto decepcionante. O con- 
ceito de eterno, aqui, é o que dura perenemente, o que per- 
dura através do tempo, não tendo tido um antes de ser, mas 
tendo sido sempre. Nesse caso, o tempo de tal mundo se 
identificaria com a eternidade, o que não se coadunaria com 
as teses que já demonstramos. 


A eternidade é tota simul, e é intensistamente em ai 
mesma. Não é algo que sucede, é algo que apenas e sim- 
plesmente é, 


Ora, o tempo é, no mundo, algo que sucede, algo que 
ranscorre, mas perdura através das transcorrências, O 
tempo é uma pálida imitação da eternidade, e não é ela. 
Se o tempo não é a eternidade, o afirmar que o mundo se 
dá num tempo que não teve princípio nem terá fim, ainda 
não se afirma que êle é eterno dentro da estructura onto- 
lógica dêsse conceito, mas apenas de modo analógico. 


Assim sendo, consideremos tal expressão apenas analó- 
gica, atitude que está certa em face do que já foi exami- 
nado. Mas há outros reparos a serem feitos, e para que 
sejam êles profícuos, impõe-se primeiramente examinar o 
resto da argumentação de Tomás de Aquino. Assim êle 
prossegue, em resposta directa às dificuldades. 


“Antes que o mundo existisse, era possível sua existên- 
cia; mas esta possibilidade não se fundava em alguma po- 
tência passiva, qual é a matéria, mas na potência activa de 
Deus, e na potência lógica ou objectiva, que não é nenhuma 
potência real, mas a mera relação de dois têrmos, que não 
se excluem entre si, no sentido em que se opõe, o possível 
ao impossível, segundo consta pelo Filósofo,” 
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“O que tem potência para existir sempre, não é possí- 
vel que exista às vêzes, e às vêzes não exista, desde que 
tem tal potência; contudo, antes de tê-la não existia. De 
modo que esta razão, aduzida pcr Aristóteles, não prova 
absolutamente que os sêres incorruptíveis não tenham come- 
cado a existir, mas que não tenham podido começar a exis- 
tir pelo modo natural como começam os sêres generáveis e 
corruptíveis. ” 


“Aristóteles prova que a matéria é ingênita, porque não 
tem sujeito de que se faça.” 


“Para o conceito completo do vazio não basta que não 
haja nada; requer-se um espaço capaz de conter algum cor- 
po sem contê-lo de facto, segundo consta por Aristóteles. 
Pois bem, nós dizemos que antes do mundo, não havia 
nenhum lugar nem espaço.” O espaço seria apenas imagi- 
nário, como o que podemos imaginar agora, desde que dêle 
retiramos, pela nossa mente, tôdas as coisas. Ésse espaço 
não tem nenhuma realidade em si mesmo. 


“O primeiro motor permaneceu sempre imutável; não 
assim O primeiro móvel, que começou a existir depois de não 
haver existido. Contudo, não se verificou isto por muta- 
ção, mas por criação, que não é verdadeira mutação, como 
se disse antes. É, pois, evidente que o raciocínio de Aris- 
tóteles dirige-se contra os que supunham coisas eternas mo- 
víveis sem admitir movimento eterno, como era o caso de 
Anaxágoras e Empédocles. Mas nós afirmamos que, desde 
que começaram os sêres móveis, houve sempre movimento.” 


E prossegue: 


“O primeiro agente é um agente voluntário, e, embora 
haja tido eternamente a vontade de produzir algum efeito, 
nem por isso produziu efeito algum eterno. E não é ne- 
cessário supor mudança alguma, nem sequer em relação à 
representação do tempo; porque é preciso conceber de dis- 
tinto modo o agente particular, que pressupõe sempre algo 
ao causar qualquer coisa, e o agente universal, que o pro- 
duz totalmente. Como o agente particular produz a forma 
e pressupõe a matéria, necessâriamente aplica a forma com 
proporção à matéria determinada; pelo qual, com razão, se 
supõe que aplica a forma a tal matéria e não a outra, em 
virtude da diferença que há entre matéria e matéria. 
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Não há razão para supor a mesma coisa no agente que 
produz simultâneamente a forma e a matéria; ao contrário, 
neste se deve supor razoâvelmente que êle mesmo produz 
a matéria com adaptação à forma e ao fim. O agente par- 
ticular supõe o tempo, como supõe a matéria; pelo qual se 
deve atender que tal agente opera no tempo posterior e não 
no anterior, segundo a representação de sucessão entre tem- 
po e tempo. Mas, a respeito do agente universal, que pro- 
duz o ser e o tempo, não se pode supor que opere agora e 
não antes, segundo a imaginação de um tempo após outro, 
como supondo algum tempo anterior à sua acção; mas que 
é preciso pensar que êle mesmo deu tempo a seu eteito, en- 
quanto quis, e segundo era conveniente para manifestar o 
seu poder. Pois bem, a maneira mais manifesta conduz ao 
conhecimento do poder divino criador que preferentemente 
o mundo não haja existido sempre do que o contrário; por- 
que é evidente que tudo o que não existiu sempre teve cau- 
sa, e, ao contrário, não é isto tão manifesto do que existiu 
sempre. 


Como diz Aristóteles, no tempo há antes e depois, do 
mesmo modo que no movimento, e, portanto, o princípio e 
o fim é preciso concebê-lo também no tempo como no movi- 
mento. Pois bem, suposta a eternidade do movimento, ne- 
cessariamente cada momento que se tome dêle é princípio 
e fim do mesmo; não há, porém, necessidade se se supõe que 
o movimento começa. E o mesmo se deve dizer quanto ao 
tempo. É, pois, evidente que o conceito de um instante pre- 
sente, que seja sempre princípio e fim do tempo, pressupõe 
a eternidade do tempo e do movimento. O próprio Aristó- 
teles aduz êste argumento contra aquêles que afirmavam 
a eternidade do tempo e negavam a do movimento.” 


Comentando esta passagem diz a nota 29 da ed. Bac da 
Summa Theologica: 


“Se o tempo fôsse eterno, todos os seus instantes se- 
riam ao mesmo tempo término do instante precedente e 
princípio do seguinte; se não é eterno, o primeiro instante 
é só princípio do seguinte, e o último é só término do ante- 
rior, sendo todos os outros instantes término e princípio ao 
mesmo tempo,” 


Prossegue assim Tomás de Aquino respondendo às 
últimas objecções: 
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“Deus é anterior ao mundo em duração; mas esta prio- 
ridade de duração não é prioridade de tempo, mas de eter- 
nidade, Ou então, pode dizer-se que a prioridade se enten- 
de a respeito de uma eternidade de tempo imaginário e não 
existente na realidade; assim, ao dizer que sôbre o céu não há 
nado, entende-se pela palavra sôbre um lugar sômente ima- 
ginário, enquanto é possível imaginar que às dimensões dos 
corpos celestes se acrescentam outras. 


Do modo como o efeito segue a causa, que opera natu- 
ralmente de conformidade com a sua forma, assim o efeito 
da causa, que opera pela vontade, dela se segue conforme 
à forma preconcebida e determinada por esta causa, como 
se disse anteriormente. Portanto, embora Deus tenha sido 
dêste tôda eternidade causa eficiente do mundo, não é ne- 
cessário supor que o mundo tenha sido produzido por Deus, 
senão em conformidade com o que predeterminou sua von- 
tade, isto é, que o mundo recebera a existência depois de 
não ter existido, para que assim evocasse, de uma maneira 
mais patente, o seu autor, 


Posta a acção, segue-se o efeito, mas em conformidade 
com a natureza da forma, que é princípio dá acção. Mas, 
nos agentes voluntários, o que foi preconcebido e determi- 
nado, toma-se como forma, que é princípio da acção. 


Da acção eterna de Deus não se segue, por conseguinte, 
o efeito eterno, mas tal qual Dcus o quis: a saber, que te- 
nha o ser depois do não ser.” 


Temos aqui as demonstrações de Tomás de Aquino. Ti- 
vemos de citá-las longamente, porque há nelas passagens 
de grande valor que podem ser utilizadas por nós para as 
demonstrações dialéctico-concretas que nos cabem fazer. 


Z 


Ora, o Ser Supremo é eterno, pois é puro acto. Seu 
operar ad extra surge em sua eternalidade. Não há nela 
um antes nem um depois. À operatio do Ser Supremo é 
êle mesmo, idêntica a êle mesmo. 


Ora, pela fé cristã, a criação teve um princípio. Mas 
revela Tomás de Aquino que não há nenhuma contradição 
se a criação é ab aeterno ou não; isto é, se teve, ou não, um 
princípio. Essa é a resposta da Filosofia, que em nada 
ofende a fé, pois, ademais, há a favor dêsse princípio ra- 
zões diversas que passaremos a expor e que foram ma- 


FILOSOFIA CONCRETA 113 


nejadas pelos escolásticos, através das grandes discussões 
que êste tema suscitou. Só depois de fazermos a resenha 
do pensamento escolástico, interessando-nos apenas pelos 
seus maiores nomes, faremos a análise que se impõe sob o 
critério da filosofia concreta, 


É questão de fé, para a escolástica, que o mundo não 
tenha existido sempre, ou melhor que a criação não seja ab 
aeterno. Reconhece, ademais, Tomás de Aquino que não é 
possível provar apoditicamente que uma vez tenha come- 
cado a ser. E a razão está em que o comêço do mundo não 
pode ter uma demonstração tomada da natureza da própria 
criação. E Duns Scot justifica a sua posição que, neste 
ponto, é idêntica à de Tomás de Aquino, porque jamais en- 
contraremos uma razão necessária para justificar a priori 
um acto contingente. 


Por outro lado, uma coisa considerada em sua espécie, 
e enquanto tal, não se pode dizer que não tenha existido 
sempre, pois o que é ou pode vir-a-ser, de certo modo já 
é na ordem do Ser, pois, do contrário viria do nada, o que 
é absurdo. 


A grande dificuldade que surge para a aceitação da 
criação ab aeterno provém do seguinte dilema: ou o Ser 
Supremo criou livremente ou criou por necessidade. A 
criação só poderia ser livre, pois já está demonstrado que 
aquêle é absolutamente livre. Seu acto criador é, pois, 
absolutamente livre. 


Se é por necessidade, exige melhor análise. Se enten- 
demos que essa necessidade é de natureza que o Ser Supre- 
mo é forçado a criar por ser infinito, neste caso não lhe 
restaria o não-criar, o que o tornaria não-livre. 


Mas cremos haver aqui, ante os escolásticos, uma difi- 
culdade que nos parece fâcilmente resolúvel, fundando-nos 
em argumentos apodíticos. 


Não se pode atribuir a criação à necessidade. Mas im- 
põe-se examinar o que se entende ontolôgicamente por ne- 
cessidade. 


Há a imprescindibilidade de examinar algumas teses 
para que alcancemos um ponto em que as nossas provas se 
tornem capazes de atingir o alvo desejado, 
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Uma criação ab aeterno duraria uma duração infinita. 
a parte ante; ou seja, jamais haveria o primeiro dia (to- 
mado aqui em sentido simbólico). 


Não se encontra o nexo de necessidade para a criação. 
ab aelerno, partindo do contingente, que é a criatura, pois 
esta depende de outro, e da parte do Ser Supremo essa ne- 
cessidade seria a afirmação de carência da liberdade nas 
acções od extra, o que é absurdo em face do que já foi aceito. 


A única necessidade encontrada é a da criatura que, 
necessáriamente, para ser, pois é um ser dependente, exige: 
o ser que lhe dá o ser. A necessidade está na criatura, 
não no criador. Ademais é tese já demonstrada que a. 
acção transitiva não muda o agente enquanto tal, A cria- 
tura, por ser necessária, não implicaria a necessidade do. 
acto criador, do Ser Supremo operar ad extra, realizando. 
a criação. 


Não procedem os argumentos de que o Ser Supremo, ao 
criar, soíre uma mutação, e como não pode sofrê-la, a cria- 
ção deve ter sido ab aeterno, porque se trata de uma po- 
tência activa e não passiva, pois é da sua essência o acto 
puro. Ademais não caberia também a alegação, dizem os. 
escolásticos, de que sendo a sua essência activa tem de criar 
sempre, 


O activo é entitativo e não terminativo. Ademais, a 
acção eterna é imanente, e não a transitiva. Aquela é da. 
essência do Ser Supremo, é o próprio Ser Supremo. 


Resta saber se, para a escolástica, é a criação ab aeter- 
no possível. 


Ora, vimos que para Tomás de Aquino ela o é, sob o 
ângulo filosófico. 


Vasques, e também muitos tomistas aceitam essa pos- 
sibilidade. Entre os que a julgam impossível encontramos 
Billot, Tongiorgi, São Boaventura, Sylvester Maurus, Al- 
herto Magno, Henricus Gandavenis, Toledo, Valentia e 
muitos outros. 


E entre os principais argumentos, que êstes apresen- 
tam, encontramos os seguintes: 
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É impossível a criação ab aeterno das coisas sucessi- 
vas porque teríamos um número infinito quantitativo das 
coisas seriadas, o que é absurdo. Esse infinito quantitativo 
seria apenas o infinito numérico, porque a alegação contra 
essa tese de que haveria um infinito quantitativo actual não 
procede, pois êsse infinito quantitativo não seria actual, já 
que o passado não é actual. O passado não existe em acto. 
k assim como podemos admitir um infinito quantitativo 
potencial q parte post, pois sempre há um outro dia após 
outro dia, pode-se conceber um infinito quantitativo poten- 
cial a parte ante, um dia antes de outro dia, ou em lingua- 
gem menos simbólica, um agora depois de um agora, e um 
agora que já foi, que antecedeu a outro agora. 


Ao que foi e deixou de ser sendo sempre o que era, 
chamamos de infinito potencial epimeteico, e que é deixan- 
do de ser sendo o que é, para ser o que ainda não é, cha- 
mamos de infinito potencial prometeico, 


Ora, tal infinito quantitativo potencial epimeteico é 
tão possível quanto o outro. Se o primeiro não é jamais 
alcançável, também não o é o segundo. E não se diga, para 
objectar, que havendo um início, o dia um, haveria um 
número limitado de dias, porque a análise matemática nos 
mostra que poderíamos dividir êsses dias em agoras, e ja- 
mais atingiríamos a um tempo que não fôsse matemática- 
mente divisível. 


Assim um dia, reduzido a instantes Leria um número 
quantitativo potencialmente infinito. O argumento contra 
a criação ab aeterno parece assim frágii. Na matemática 
pitagórica (na genuinamente qualitativa de grau de teleio- 
tes), a criação como tal é um arithmós (número). Mas, 
qualquer quantidade pode ser reduzida sempre a um número 
quantitativo potencialmente infinito. Já o não pode quan- 
to à matemática qualitativa, porque o número qualitativo 
não se presta à divisão. As qualidades revelam graus, e 
se êsses graus são contáveis, de modo a atingir um infinito 
potencial quantitativo, não o é a espécie, dos quais os graus 
são graus. Na matemática aplicaãa aos eide, às espécies, 
já essas são perfeições absolutas, pois os graus, que as coisas 
revelam, de participação absoluta, permitem uma medida 
com aquela, mas aquela é sempre a unidade de medida, o 
que não se verifica na quantitativa, porque, nesta, a med:d: 
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é um minimum da quantidade, enquanto naquela é um 
maximum da qualidade. 


A criação é assim uma, mas potencialmente infinita na 
heterogeneidade dos graus e dos modos de ser dos entes di- 
versos. Dêsse modo, o infinito quantitativo potencial q 
parte ante não é um absurdo, e fica perfeitamente clareada 
a sua aceitação. 


Resta que entendamos bem o conceito de ab aeterno, 
usado pelos escolásticos. Já vimos que significa que a cria- 
ção dura de duração infinita o parte ante. Na concepção 
da ab aeterno, entende-se que a emanação da coisa criada 
parte de Deus, por Deus ser Deus, ou em outras palavras: 
não há nenhuma prioridade do tempo entre Deus e o efeito 
criacional. 


O nada não precedeu a criação, mas apenas indica que 
êsse nada era nada do que existe agora, isto é, o que existe 
agora tem a sua razão de ser em Deus, e antes de ser o que 
é, era nada do que é. Antes da criação, não havia algo 
que pudesse ser informado por Deus para tornar-se a cria- 
tura. 


Mas êsse antes não é um antes temporal, porque antes 
de naver a criação não havia o tempo. Falar aqui de um 
antes não é falar de um antes temporal real, mas apenas 
imaginário. A antecedência ontológica, axiológica e divina 
de Deus na criação, concebida dêsse modo, está perfeita- 
mente salva. 


Se a visão do nosso universo, como o conhecemos, im- 
pede-nos aceitar um criar que se perde infinitamente a parte 
ante, sentimos tal dificuldade ante nosso universo, contudo 
não podemos afirmar que êste seja o único possível de ser. 


A existência de outros universos não é uma impossibi- 
lidade, e que outros tenham existido antes de nós também 
não o é Não dispomos ainda de conhecimentos suficientes 
para negá-los nem afirmá-los, mas dispomos do suficiente 
para afirmar que não há, em sua aceitação, nenhuma con- 
tradição ontológica. 


Resta agora saber se admitida a criação ab acterno e, 
portanto, como algo que emana da operação divina criado- 
ra, dêle emana por necessidade de sua natureza, ou não. 
Em suma, se a criação é necessária ou contingente; e se a 
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aceitação de que a criação é necessária ofende ou não a 
liberdade de Deus. Para a escolástica a solução é uma só: 


à criação é contingente, pois ofenderia a liberdade di- 
vina (1). 


A idéia de necessidade implica o que não pode ser de 
outra maneira, o que inevitâvelmente tem de ser, e seu 
oposto contraditório é o impossível, o que de modo algum 
pode ser. Mas, assim como a impossibilidade pode ser re- 
Jativa, também o pode ser a necessidade, pois pode-se falar 
na impossibilidade disto ou daquilo, aqui e agora, sem que 
haja a impossibilidade total de ser isto ou aquilo, ali ou 
depois. Se a macieira é impossível no Sol, não o é em nos- 
so planêia. Essa impossibilidade é condicionada. Assim 
também a necessidade pode ser relativa, quando condicio- 
nada a coordenadas, sem as quais perderia a sua inevita- 
bilidade. 


Desta forma, a necessidade absoluta seria incondicio- 
nada; assim também pela impossibilidade absoluta do nada 
absoluto, é incondicionalmente necessário que alguma coisa 
exista, como já o mostramos. 


A necessidade absoluta é chamada também de metafi- 
sica, e funda-se nas relações de essências, que se incluem 
ou se exigem reciprocamente. 


Se há criador, há criatura. Mas o nexo de necessida- 
de liga a criatura ao criador, pois aquela exige necessária- 
mente êste, e não inversamente, pois Deus pode criar, sem 
ser absolutamente necessário que venha a criar. É preci- 
samente aqui que surge a aporia que atravessa o tempo, e 
que exige sempre o maior cuidado por parte dos grandes fi- 
gósofos. 


Criou Deus por necessidade de sua natureza? Não é 
por ser êle infinitamente poderoso que devia criar? 


(1) Em nossa obra “Filosofia Concreta da Criação”, exami- 
namos os principais argumentos escolásticos, compendiados das 
obras dos seus principais autores, bem como as argumentações con- 
trárias. Nessa obra, temos oportunidade de apresentar o pensz- 
mento da filosofia concreta, que é a nossa, procurando reduzir a 
juízos apodíticos tudo quanto se pode dizer de seguro sôbre tema 
de tal magnitude. 
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Por ser infinitamente poderoso, êle cria. A ordem é 
evidente, mas não o é a de que êle crie necessariamente 
porque é infinitamente poderoso. 


Deus, não criando, nada perde de seu infinito poder, 
pois criação é uma emanatio, uma acção transitiva, não 
significando a sua ausência nenhuma negação à sua infinita 
potencialidade activa, assim como o facto de eu não mover 
êste objecto agora não implica absolutamente nenhuma di- 
minuição na minha potencialidade activa de poder mover. 


Mas a comparação poderia ser julgada falha, porque 
há uma infinita distância entre criar, entre criação divina 
e o acto de mover ou o do criar humano, que se realiza 
através da ordenação de elementos já existentes, ou que 
antecedem a criação. Naquele não há tal. O acto criador 
é só de Deus, é necessãriamente só de Deus. Só êle pode 
criar. Necessãriamente só êle pode criar; é de necessida- 
de que a criação seja apenas dêle. 


Ontolôgicamente, a idéia de criação exige necessária- 
mente o ser infinitamente poderoso. A criação não pode 
ter outra causa. 


Mas, por ser Deus infinitamente poderoso, deve inevi- 
távelmente criar? Não poderia permanecer apenas como 
Deus, sem criar? 


Em face dos argumentos, jogados logicamente, a tese 
de que a criação é um possível, que a potência activa de 
Deus livremente torna real, é absolutamente segura. É ri- 
gorosamente lógica, Mas será rigorosamente ontológica, 
no sentido que temos exposto em nossa dialéctica ontoló- 
gica? 


A pergunta não é descabida; impõe-se e exige respos- 
tas, e temos de respondê-la dentro das nossas possibilidades. 
A acção transitiva é aquela que se faz porque se pode fazer. 
Se se faz, é porque se pode e, se pode fazer, faz, e o fêz. 


Decorre necessariamente do Ser Supremo o infinito 
poder de fazer. 


É da essência do Ser Supremo a infinita potência de 
cperar. Esta necessáriamente decorre daquela. Ora, a 
criação só pode surgir de uma acção transitiva, diz-se, de 
uma emanação ad extra, e não contradiz o Ser Supremo. 
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Necessâriamente, portanto, a criação é um possível que 
lhe pertence. 


Só o Ser Supremo poderia criar, e só há criação se 
partir dêle. O poder de criar é acto, está fundado em seu 
infinito poder. Se não criasse, permaneceria êle em eter- 
tidade apenas, no acto imanente de si mesmo. Mas essa 
eternidade não é tempo. O tempo só surge com a criação. 
E se o tempo só surge com a criação, não há necessidade 
do dia um, como já vimos. Um antes aqui, um antes tem- 
poral, é apenas imaginário e não real, Portanto, se a cria- 
ção é dependente, ela pode ser ab aeterno sem em nada mo- 
«ificar o Ser Supremo, que permanece, na eternidade, o 
que é. 


Se êle necessãriamente cria. essa necessidade dove ser 
compreendida dentro da eternidade. Para absolutamente 
criar é necessário ser absolutamente infinito, omnipotente. 
Um nexo de necessidade antes é absurdo, porque não há o 
antes. A pergunta. portanto, de se Deus cria por necessi- 
dade de natureza é falsa, é uma pseudo pergunta, porque 
não tem sentido. 


Ésse nexo, que procuraríamos, seria o mesmo que vro- 
curamos nas coisas finitas e finitamente potentes. Nêle 
vão o poderemos encontrar. norque, sendo eterno e omnipo- 
tente. não há um antes entre Deus e a criação. À criação 
comeca quando comeca: isto é, só há comêço onde há fini- 
tude; no infinito omninntente não se node falar em comêço, 
nem em necessidade nem em contingência, porque necessi- 
dade ou contingência surgem como opostos nas coisas fini- 
tas (1). 


Não se pode inverter a ordem. Há necessidade, para 
que algo finito (criatura) seja, que haja o ser infinito 
omnipotente. que é necessário por isso, que não pode não 


(1) A necessidade é revelada no dependente. A criação exige 
necessáriamente o Ser Supremo, mas essa necessidade é da cria- 
tura, não daquele. A única necessidade do Ser Supremo é a de 
existir. Para que a criatura exista, é necessário o criador. Aqui 
a necessidade é hipotética. Porque existe o Ser Supremo, deve 
existir a criatura, mas para dizer-se tal, ter-se-ia de admitir que 
sem a criatura o Ser Supremo não seria. Neste caso, a necessi- 
dade dêle seria hipotética e não simpliciter, o que seria absurdo 
em face das demonstrações já feitas. 


120 MÁRIO FERREIRA DOS SANTOS 


ser para que alguma coisa seja, não se pode, porém, inverter 
o nexo de necessidade, porque da parte de Deus não há 
antes ou depois, há o eterno, e o eterno não permite a prio- 
ridade disto àquilo. 


Assim, no Ser Supremo, os atributos não têm priori- 
dade real, mas apenas a prioridade que nós captamos, por 
sermos temporais e sucessivos. 


Já vimos que os nexos ontológicos são simultâneos. 


Em Deus, todos os atributos, todos os seus predicados 
são simultâneos. 


Se a nossa operação intelectiva extrai, deduz uns de 
outros, essa extração, essa transducção se processa em nos- 
sa mente, porque é de sua natureza proceder assim, mas tal 
não quer dizer que, nêle, haja antecedência ou consegiien- 
tes. Nêle há apenas a eterna presença infinita da omni- 
potência. 


Por esta razão, não há um antes da criação. E esta 
não pode ter tido um comêço no tempo. Esse tempo come- 
çou com ela, porque é algo que começa, e que não procura- 
mos ingênuamente dividir em dias, em meses, em séculos, 
êsse tempo, na criação, não se divide essencialmente de tal 
modo, êle é absolutamente divisível potencialmente, por- 
tanto é infinitamente potencial. 


A criação é assim ab acterno, porque ela começa ab 
aeterno, porque só o eterno a antecede sempre. Ela não 
teve um antes; ela começou quando começou, sem um antes 
temporal. Só nesse sentido ontológico, podemos compreen- 
dê-la. E nesse sentido ela absolutamente não contradiz o 
que é de fé. 


O resto, o mistério que ela encerra, desafia a nossa 
mente. E não caberia nesta obra, que é uma exposição 
geral da filosofia concreta tentar examiná-lo. É o que fa- 
zemos, numa piedosa tentativa, em “Filosofia Concreta da 
Criação”. 


COROLÁRIOS 


O ser em acto da matéria vem-lhe da forma substancial. 
om 
Um ser é passivo na proporção da sua matéria, e activo 
na proporção da sua forma. 
% + * 
A matéria está em potência para receber todos os actos 
finitos, segundo uma certa progressão. O primeiro entre 


tas actos deve ser encontrado primeiramente na matéria, 
e o primeiro acto é ser finito. 


* x x» 
As determinações pertencem à forma; a matéria é ape- 
nas a capacidade de mutação. 
x a * 
O princípio do sendo (ente) é a forma. 
* o * * 


A matéria recebe o ser actual (finito cronotópico) por- 
que recebe q forma, 


os 

Há matéria onde se encontram as suas propriedades. 
= e x 

A potência é proporcionada ao acto. 
* * 


As dimensões são accidentes que pertencem à forma cor- 
poral, a qual convém a tóda a matéria já informada. 


x Xe & 
Só o princípio activo é que dá à matéria o ser em acto, 
e é causa da unidade. 


* * * 
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A forma finita eronotópica é determinada pela natu- 
reza da matéria, do contrário não haveria proporção entre 
ela e q forma. 

me * + 

É a forma o princípio de distinção para a matéria, con- 
siderada esta em sua simplicidade, pois diversas matérias 
são diversas em relação a formas diversas. 

* Ed x 
Se « matéria fósse o princípio da distinção, uma não se 


distinguiria de outra senão através das divisões da quan- 
tidade. | 


o so x 
A forma dá o ser das coisas finitas, sem ser o ser des- 
sas coisas. 
+ o %* 


A forma determina as condições da matéria à qual está 
unida naturalmente. 


*o x * 
A matéria está ordenada à forma. 
x ze x 


O genêro é determinado segundo a matéria, e q dife- 
rença específica o é segundo a forma, 
sos x 


Tóda potência receptriz, que é acto de um corpo, recebe 
q forma sob um modo material e individual, pois a forma 
é recebida segundo o modo de ser do que a recebe. 


mo & 
Corpo é o tridimensional tópico e sucessivo no tempo. 
* o * * 


Nenhum corpo pode ser infinito em acto, Um corpo 
anfinito não poderia ser movido. 


* + * 

Todo corpo é um móvel, e está sujeito à alteração. 
x * * 

O limite dos corpos são as superfícies. 
x x 

Todo corpo está em potência. 


DA EVITERNIDADE 


TESE 299 — Há uma duração incriada e uma duração 
criada. Esta é ora permanente, ora su- 
cessiva. 

A eternidade é a transcendental duração, que é essen- 
cialmente permanência absoluta do ser em si mesmo, por- 
tanto sem qualquer sucessão ou mutação intrínseca. E, 
ontolôgicamente, êsse conceito expressa o conteúdo válido, 
porque o Ser Supremo, em si mesmo, permanece sempre 
sendo êle mesmo, sem qualquer sucessão ou mutação intrín- 
seca. Mas há mais um aspecto que não se pode esquecer : 
é que êsse modo de ser é transcendental em relação às coisas 
relativas, que compõem o cosmos. Ora, é assim o Ser Su- 
premo, como já o provamos. Consegientemente, o que nêle 
chamamos de eterno, é o que acima expusemos. 


O tempo é duração sucessiva, mas é próprio do movi- 
mento local sucessivo; é medível, quando espacializado, e 
serve de medida da duração sucessiva. Onde se dão as 
mutações de alteração, aumento e diminuição, movimento 
local, dão-se no tempo material ou reali. 


A duração é a permanência do ser em si mesmo. Tô- 
das as coisas que são, são uma, têm unidade. E se têm 
unidade, permanecem de certo modo em si mesmas; duram, 
portanto. O que existe opõe-se formal e realmente ao nada, 
e dá-se fora de suas causas. 


É da essência do Ser Supremo ser eterno. E tal é evi- 
dente e foi apoditicamente demonstrado. Não tem êle 
princípio nem fim; contudo, é o princípio e fim de tôdas as 
coisas. Essa a razão por que surge na simbólica das reli- 
giões como o Alfa e Omega. Demonstrou-se que seria 
absurdo ter êle um princípio ou ter um fim, ter um início 
ou um término. O Ser Supremo é a própria eternidade, 
porque sendo essa da sua essência, é êle mesmo, pois, nêle, 
essência e existência se identificam. Ademais, nenhum ser 
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dependente pode ser eterno, porque tem princípio e fim; 
início, pelo menos, o que o torna apenas durável. Mas a 
duração sucessiva é o tempo material. Um ser dependente, 
que durasse sem sucessão, isto é, sem sofrer mutações, du- 
raria permanentemente. A duração permanente manifes- 
ta-se na realidade pela permanência das substâncias dos sê- 
res dependentes, e até pelos accidentes que perduram. 


A matéria prima (como materialidade pura), é sempre 
ela mesma, apesar da heterogeneidade que apresenta, segun- 
do a informação recebida. 


A duração da matéria prima, enquanto tal, não é su- 
cessiva, mas permanente, mas essa permanência não é ins- 
tantânea, mas constante. A essa duração, que não é instan- 


tânea, mas constante, chamavam os antigos de aevum 
(Eon). 


E o aevum da matéria prima é o cevum material. A 
matéria prima dura permanentemente em si mesma. E já 
vimos que sendo ela incorruptível, o aevum é a duração dos 
sêres incorruptíveis. É a matéria incorruptível, porque 
não é composta de dois sêres separáveis. À operação ad 
extra do Ser Supremo é dual Hen-dyas-aóristos dos pitagó- 
ricos (1), pois nêle, o fazer é o ser feito, como já vimos, 
do acto criador que determina (acto) a determinabilidade 
(potência), surge a matéria prima, que é a aptidão para re- 
ceber as formas, que é algo que se dá extra ao Ser Supremo, 
o que decorre ontolôógicamente do rigor apodítico das teses. 
já demonstradas. 


Consegiientemente, além do tempo, há a duração cria- 
da, que é ora sucessiva (tempo material), ora permanente 
(aevum), e a duração incriada, que é a eternidade. 


(1) Vide “Pitágoras e o Tema do Número”. 


DA MENTE HUMANA 


TESE 300 — A proporção que a forma é de um grau 
mais elevado, mais ela domina sôbre a 
matéria corpórea, menos é imersa nela, e 
mais q ultrapassa por sua actividade e 
por sua potência. 


À proporção que nos elevamos nos graus dos sêres, ve- 
rificamos que a capacidade da forma ultrapassa a matéria 
elementar. Assim a vida vegetal ultrapassa a mineral, a 
vida sensitiva ultrapassa a vegetal. 


A mente humana é a mais elevada na nobreza das for- 
mas, sua virtude excede à da matéria corpórea. E suas 
operações e virtudes não se comunicam à matéria corpórea. 
Essa virtude é o intelecto. Esta demonstração é de Tomás 
de Aquino. 


Tese 801 — 4 alma humana não é fisico-material. 


Chama-se de alma a forma do corpo humano. Ora, a 
forma, como vimos, não é em si mesma material. Conse- 
quentemente, a alma humana não é material. 


a 


Resta, porém, saber se ela é à semelhança das outras 
formas que já estudamos. 


EA 


A forma é um arithmós no sentido pitagórico, é a lei 
de proporcionalidade intrínseca da entidade. 


A alma humana, em primeiro lugar, seria a forma do 
ser humano e, enquanto tal, é incorpórea e imaterial. Mas 
a forma, tomada em si mesma, é uma substância segunda, 
que informa a substância primeira, a matéria. 
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Para as religiões, como a cristã, a alma humana, além 
de imaterial, é uma substância espiritual incorruptível, por- 
que é acto puro, imortal consequentemente, porque não é 
decomponível, e é substancialmente subsistente de per si. 


A prova da existência da alma não cabe a êste livro, 
mas apenas assinalamos que a sua aceitação, em nada con- 
tradiz os princípios até aqui demonsirados. 


Vimos gu: o str corpóreo, em sua substância, no seu 
substracto, é material, mas o hipokeimenon dêste, a matéria 
prima, que recebeu a figura corpórea, é incorpórea, A in- 
corporeidade é própria de outros modos de ser, como já 
provamics. intre êstes modos de ser, admitem aigumas 
crenças que há modos de ser simples, não de simplicidade 
absoluta, mas compostos de acto e potência, que são os sê- 
res espirituais. Entre êstes séres, esxria u alma humana. 
A existência de sêres intermédios, entre os sêres corpóreos 
e o Ser infinito, não é absurda, e até é mais congruente com 
a hierarquia que se observa na ordem cósmica, que se or- 
dena com escalaridade. 


A existência de sêres espirituais, isto é, de substâncias 
incorpóreas, completaria a escala incluída na distância en- 
tre o ser corpóreo e o Ser infinito. Como ponto de partida, 
temos a matéria prima que, como tal, não é corpórea, mas 
apenas apta a corporificar-se, como já vimos. 


Consegiuentemente, a alma humana não é de corporei- 
dade físico-química, já que é forma (1). 


TESE 302 — O entendimento humano não percebe as 
coisas segundo o modo de ser delas, mas 
segundo o modo de ser áêle. 


£ A 


O acto de entender é uma operação. Portanto, é pro- 
porcionado ao operador. Mas o acto de entender as coisas 
é proporcionado ao operador e ao que das coisas é propor- 
cionado ao entendimento. 


Para que o entendimento humano entendesse total e 
absolutamente as coisas, teria de ser infinito, o que não é. 


(1) Em “Problemática da Alma” discutiremos a tese da es- 
piritualidade da alma, e alinharemos as mais positivas razões em 
favor e contra esta tese. 
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Logo, entende proporcionadamente à sua natureza. 
Mas as coisas são intehgíveis na proporção da inteugibili- 
dade delas ao entendimento. 


Consequentemente, o entendimento entende as coisas na 
proporção dêle, e na proporção do que é inteiigivei das 
coisas pelo intelecto. 


O resultado das operações do entendimento é, portanto, 
verdadeiro dentro dessa proporção. 


TESE 303 — O intelecto humano é sempre aciwvo-pas- 
sivo em sua funcionalidade. 


Um ser sofre: 

1) por perder algo que lhe convém naturalmente; 
2) quando se lhe tira algo; 

3) quando recebe um acto, sem nada lhe tirarem. 


Portanto, todo ser, que passa da potência ao acto, so- 
fre. Consegientemente, nosso acto de compreender é de 
certa maneira sofrer. 


Há entre acto e potência duas relações: 
1) a da potência que é proporcionada ao acto; 


2) outra que nem sempre é em acto, mas na qual há 
o progresso da potência ao acto (os sêres sujeitos à gera- 
ção a à corrupção). 


A inteligência humana guarda uma relação de potência 
ao acto em relação aos inteligíveis. Nós estamos em po- 
tência para compreender. 


Compreender é sofrer do terceiro medo acima apon- 
tado; portanto, a inteligência, de certa maneira, é potência 
passiva. É a êsse intelecto que os escolásticos, seguindo 
Aristóteles, chamavam de intellectus possibilis (intelecto 
passivo). 


Como nada passa da potência ao acto, sem ser por meio 
de um ser em acto, e como não vemos as formas nem as 
sentimos, mas apenas o sensível, a captação da forma exige 
uma actividade da inteligência, que as abstrai das coisas. 
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A essa actividade da nossa mente é que chamavam de in- 
tellectus activus (intelecto activo). 


Não é a inteligência a essência da nossa alma, mas uma 
potência dela. 


O processo intelectivo do homem exige sempre uma 
actividade e uma passividade contemporâneas e simultã- 
neas. O intelecto activo e o intelecto passivo não se dis- 
tinguem real-fisicamente, com duas coisas diacriticamente 


separadas, mas apenas como funções distintas de uma 
mesma potência. 


DAS TENSÕES 


TESE 304 — Nas tensões, há o surgiw de algo novo que 
não contradiz a ordem ontológica. 


Uma tensão, como já examinamos em trabalhos ante- 
riores, consiste em uma unidade, que é especificamente di- 


ferente dos elementos componentes. 


A água não é uma espécie do oxigênic, nem do hidro- 
gênio, nem corresponde a uma fase do desenvolvimento dês- 
tes, porque ela surge de um correlacionamento arithmico, 
numérico no sentido pitagórico, sem o qual a água não seria 
água. Esse arithmós, êse número, é o peio qual a água é 
o que ela é. É o esquema da tensão da água. É o que 
Aristóteles entendia por causa formal, e também por forma 
das coisas físicas. Os correlacionamentos (cujo conceito 
está expresso na tríada pitagórica menor, a tríada da sé- 
rie) mostram-nos que, em suas actualizações correlacionais, 
os entes sofrem uma interactuação que modifica total cu 
parcialmente o arithmós de cada ser componente, permi- 
tindo o surgimento de um novo arithmoós, especificamente 
outro, dando-se, assim, ou a geração relativa ou a simples 
(a absoluta). A primeira dá-se quando há modificação 
apenas entre o minimum e o maximum do variável do arith- 
mós (como, por analogia, no triângulo, cujo arithmós in- 
variável é a triangularidade, mas o ser êle isósceles, ou 
escaleno são “variantes”, que não se afastam da invariância 
artthmica, pois a proporcionalidade intrínseca é a mes- 
ma) (1). 


(1) O triângulo isósceles tem, por sua vez, uma proporciona- 
lidade intrínseca específica, que é inclusa na da triangularidade, 
é uma espécie desta. A proporcionalidade extrinseca é a da figura 
dêste ou daquele triângulo, e esta é variável, A variância dá-se 
“compreendida” na forma, que é invariante. 
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Fisicamente, por exemplo, o homem tem um limite no 
seu conjunto: matéria e forma. Poderá atingir ao gigan- 
tismo, mas sempre haverá um limite até para a monstruo- 
sidade, que é um desmesuramento da natureza. 


Consegientemente, a variância figurativa tem limites. 
A geração será simples ou absoluta, quando os elementos 
componentes (a causa material) sofrem uma mutação na 
própria natureza. Na água, há uma geração relativa, se- 
gundo a físico-química, porque o hidrogênio e o oxigênio 
sofrem transformações permissíveis dentro de seus arithmoi, 
de modo que, nela, permanecem virtualizados, podendo re- 
tornar ao estado actual anterior. Quando, porém, há muta- 
ção formal da natureza, como na assimilação biológica, em 
que o ser assimilado deixa totalmente de ser o que exa, como 
o vegetal que se torna carne, como nos mostrou Aristóteles, 
os elementos transformam-se também. 


Nesse caso, no vegetal e na carne, os elementos quími- 
cos apenas sofreram mutações relativas, enquanto o vegetal 
tornou-se carne. 


Vê-se ademais que, na natureza, a geração absoluta o 
é segundo uma certa esfera da realidade, não segundo tô- 
das, pois noutras é relativa, como se depreende do exemplo 
acima examinado. 


Há numa unidade de mera agregação, como num monte 
de lenha, um esquema concreto de singularidade, e êle cor- 
responde ao que esquematizamos por monte de lenha, mas 
a sua lei de proporcionaidade é extrínseca, figurativa. 


Num ser vivo, o esquema concreto é uma lei de pro- 
porcionalidade inirínseca singular, adequada ao arithmós 
daquele ser. Este ser, desta espécie, e aquêle, da mesma 
espécie, o são porque a lei de proporcionalidade intrínseca 
invariante de ambos é a mesma, concretamente nêle. O 
correlacionamento intrínseco do ser (pois ambos o repro- 
duzem) é idêntico à mesma lei de correlacionamento. Con- 
tudo, ambos apresentam, concretamente, diferenças arith- 
mológicas, de outros relacionamentos até de desmesuramen- 
tos, que, no entanto, cabem no arithmós eidético do ser, que 
é revelado concretamente pelo que é, em acto, neste ou na- 
quele indivíduo, dessa ou daquela espécie. 
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e», 


É o variante do arithmós do esquema concreto singu- 
lar, que não contradiz o esquema eidético, que é a lei de 
proporcionalidade intrínseca. 


O esquema concreto do ente é a sua haecceitas, hecei- 
dade, (hace, isto, istidade), o arithmós da individualidade, 
da sua singularidade. Mas, êsse esquema concreto singular 
é ccomposto do esquema eidético, que é imitado pelo ser, cuja 
lei de proporcionalidade intrínseca imita (assim como êste 
triângulo. aqui, feito entre êste canto da mesa e êste livro) 
a triangularidade que é um ser eidético, meramente formal, 
que jamais está singularmente na coisa, peis, do contrário, 
nela se individualizaria. 

O esquema eidético é um modo de ser, que não é nem 
singular nem individual, é apenas formal (eidos) na crdem 
do ser. É um logos possivel de ser imitado, mas que, no 
ser, não é apenas uma possibilidade, mas é da actualidade 
do Ser infinito absoluto. Por isso surgem entidades que 
o copiam, como êste triângulo, cujo relacionamento intrin- 
seco das suas partes repete a proporcionalidade intrínseca 
da triangularidade infinita, que é um logos no Ser infinito 
e absoluto. 


Vê-se bem claramente a positividade do pensamento 
platônico, que pode perfeitamente ser conciliado ao aristo- 
télico e ao aristotélico-tomista, graças à tecria dos esque- 
mas, exposta em nossos livros. 


Mas êste triânguio, que está aqui, é ademais propor- 
cionado aos sêres que o imitam. Não tem a perfeição do 
esquema eidético, porque é um esquema aqui, concreto, rea- 
lizado por sêres materiais, que não podem atingir aquela 
perfeição. Portanto, é um triângulo imperfeito. 


E note-se aqui a positividade da “teoria da relativida- 
de”, que estabelece que as figuras geométricas reais, in con- 
creto, não atingem a perfeição que pode ser expressa ma- 
temaáticamente. Não há na natureza, in concreto, nenhum 
triângulo perfeito nem pode haver. E a razão está em que 
êste (haec) triângulo imita apenas à triangularidade inva- 
riante e o seu variante eidético, pois é qualitativamente 
isósceles ou escaleno, etc. mas é um triângulo de pedra, de 
madeira, isto é, a madeira, a pedra imitam a triangulari- 
dade, pois são esta pedra e esta madeira, e não a triangu- 
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laridade, da qual apenas participam formal e figurativa- 
mente. 


Portanto, êste triângulo de pedra ou de madeira tem 
o seu arithmós concreto, o seu esquema concreto, que é uma 
síntese imitativa do esquema eidético, incluindo invariante 
e variante, e a proporcionalidade imitativa intrínseca dêste 
ser. O esquema concreto é a haecceitas, é êste ser singular, 
que não nega, mas afirma o esquema eidético, que é da or- 
dem do ser, imitado por aquêle. Nós, porém, captamos, 
proporcionadamente à nossa intencionalidade psicológica, o 
esquema, concreto pela intuição concreta da coisa, e pela 
nossa mente realizamos a operação de destacar, de modo 
intencional, o esquema eidético, e construímos o esquema for- 
mal abstracto, que é eidético-noético, porque já traz a marca 
do nosso espírito (nous). 


Desta forma, há o esquema eidético na ordem do ser 
(positividade dos realistas na disputa dos universais); o 
esquema eidético imitado pelo ente singular, o esquema con- 
creto (in re) — positividade dos realistas moderados e dos 
que aceitam a teoria da projecção, ete. — no ente indivi- 
dual; e o esquema posterior, post rem (positividade dos 
nominalistas) em nossa mente, que reproduz, com adequa- 
ção, proporcionada ao nosso espírito, o esquema eidético e 
o concreto. 


Pela teoria dos esquemas se conciliam tôdas essas po- 
sitividades citadas, e ainda mais a teoria da abstracção dos 
tomistas, pois a mente tem o papel activo de realizar a se- 
paração dos esquemas, e também a teoria da projeção dos 
escotistas, porque há realmente uma adequação da mente 
ao esquema concreto e ao esquema eidético, que ela pode 
captar verdadeiramente, no sentido clássico da verdade ló- 
gica, que ê uma adequação da mente ao objecto (adacquatio 
intellectum et ret). 


A teoria dos esquemas concreciona assim o que há de 
unilateral nas diversas posições filosóficas, e permite uma 
visão mais clara da realidade do nosso conhecimento, além 
de facilitar a melhor compreensão de ““Ieoria Geral das 
Tensões”, obra que se inclui nesta Enciclopédia. 


O importante é agora salientar o advento da tensão. 
Quando os elementos componentes se correlacionam, de certo 


FILOSOFIA CONCRETA 183 


modo, há o surgimento de um novo esquenia, que é especi- 
ficamente diferente das partes componentes. 


Há aí um salto, o surgimento de um novo ser. Éste 
não é apenas a soma arithmética das partes, porque as par- 
tes sofrem mutações diversas, virtualizando-se para dar 
surgimento à actualização do novo ser. Há tamanhas mu- 
tações qualitativas e correlacionais, que seria um êrro re- 
duzi-las apenas ao quantitativo, como o faz uma filosofia 
primária, como o materialismo vulgar. 


Há o surgimento de algo novo, de um novo ser. A água 
é algo novo que surge do hidrogênio e do oxigênio, que so- 
freram mutações, e são outros no novo composto, que é 
unitâriamente um. Os elementos componentes tinham apti- 
dão para correlacionarem-se dêsse modo, e ao surgir a nova 
lei de proporcionalidade intrínseca, surge um novo ser, uma 
nova tensão, com a sua esquemática completa. Há aqui um 
salto, algo que tem desafiado a argúcia do pensamento hu- 
mano, e que tem sido solucionado de diversas maneiras, sem 
que qualquer delas nos satisfaça senão ocasional e provisô- 
riamente. 


Mas as bases elementares da teoria dos esquemas por 
nós já exposta, e que será completada pela “Teoria das 
Tensões”, nos permite compreender com nitidez o tema. 
Os elementos componentes da nova unidade podem e têm 
aptidão para diversos correlacionamentos, inclusive o que 
se deu, mostrado pela própria experiência, justificado pelo 
próprio advento. Em suma, os elementos componentes ti- 
nham aptidão para ser assumidos por uma nova proporcio- 
nalidade, uma proporcionalidade que é actualizada, que é 
concrecionada, no novo ente. 


Essa aptidão dos elementos de se correlacionarem era 
um esquema que estava na ordem do ser, pois do contrário 
teria vindo do nada, o que é absurdo. Portanto, o que se 
deu era possível na ordem do ser, e tanto o era que se deu, 
Mas há aí algo que transcende aos elementos, porque 
nenhum dêles, tomado isoladamente, tinha o esquema, mas 
apenas a aptidão para correlacionar-se dêsse modo com O 
segundo, que, por sua vez, só tinha a aptidão de correla- 
cionar-se com o primeiro. O que surge é algo que se dá 
fora de suas causas, algo que ex-siste. Há aqui um trans- 
-Jmanente, um transcender à imanência dos elementos com- 
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ponentes, que se virtualizam na nova totalidade, para serem 
dn totalidade, para estarem em função da totalidade. 


Ademais, êsse todo não pode ser reduzido a uma sim- 
ples soma das partes, porque é especificamente diferente, 
apresentando caracteres e propriedades que emergem da 
totalidade, e não das partes, pois nenhuma delas tinha, na 
sua emergência, tais propriedades ou caracteres, mas ape- 
nas a aptidão de unir-se com outro para surgir uma nova 
emergência. 


Essa nova emergência é diferente e independente das 
partes componentes; é outra. O novo ser é emergentemen- 
te novo. Temos, aqui, um salto importante, que uma visão 
puramente mecanicista não pode explicar. Ésse facto admi- 
rável que surge, é uma assunção, pois o ente novo é assu- 
mido por uma forma que não é a dos componentes, uma 
possibilidade do correlacionamento, e não dos correlacio- 
nantes, algo novo que vai repetir, por imitação, um possível 
da ordem do ser, que está contido em acto no seu poder, 
senão viria do nada. o que é absurdo (1). 


Dêste modo, a teoria dos esquemas e a teoria geral das 
tensões permitem colocar sob um novo ângulo o tema dos 
universais e dar-lhe uma solução concreta, por reunir, numa 
concepção harmônica e unitária, as unilaterais visões da 
Filosofia através dos tempos, bem como permitir, dêsse modo, 
a concreção do pensamento filosófico com o científico e com 
o religioso, permitindo que o saber epistêmico alcance 
aquela unidade que é o ideal da Mathesis superior. 


Nas tensões há, portanto, o surgir de algo novo sem 
necessidade de emprestar a sua origem ao nada, mas sim 
ao ser. 


oem pia ir 


(1) O tema da assunção, que aqui esboçamos, exige estudo 
especial, o que fazemos em “Teoria Geral das Tensões”. 


TESE 805 — Se o Ser infinito fôósse apenas o Todo, 
assim mesmo em algo o transcenderia. 


Como o demonstramos na tese anterior, a tensão que 
surge de uma nova totalidade tem um esquema que ultra- 
passa aos dos elementos componentes. 


Se o Ser infinito e absoluto fôsse apenas o Todo, o To 
Pan dos gregos, o Tupan dos nossos indígenas, o Grande- 
-Todo dos panteístas, seria transimanente às partes por ser 
tensionalmente outro que as suas partes. Mas, como as 
partes são finitas, o todo estaria qualitativamente além do 
conjunto da finitude. Portanto, êle em algo transcenderia 
às suas partes. Tudo no Todo (To-Pan) tem uma forma 
tensional (“alma do mundo”, dos pitagóricos e dos platô- 
nicos), como o demonstramos, e essa tensão é transima- 
nente ao finito. Mas o todo é quantitativamente o conjunto 
de suas partes, e qualitativamente diferente delas. E a 
transcendência do Ser infinito é absoluta, porque êste nem 
é substância, nem qualidade, nem quantidade, como o de- 
monstraremos a seguir. 


TEsE 306 — O poder unitivo do ser é absoluto. 


O amor humano serviu de símbolo do poder unitivo 
absoluto do ser transcendente (Eros dos gregos), pois nes- 
te não há rupturas por ser absolutamente simples, e ser 
absolutamente defensivo. 


Portanto, todos os entes, embora separados, embora em 
crise, apenas o estão relativa e não absolutamente. O po- 
der unitivo absoluto e infinito do ser reúne numa grande 
concreção o Todo, apesar das aparentes c relativas separa- 
ções. Foi o que demonstramos com exuberância em “Filo- 
sofia da Crise”. 
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TESE 807 — Necessariamente, há uma substância se- 
parada, de per si subsistente. 


Para o idealismo absoluto, não há substâncias separa- 
das da própria idealidade, pois o mundo exterior é apenas 
uma projecção do mundo interior. Mas, para o mesmo idea- 
lismo absoluto, o mundo interior das idéias seria uma 
substância, ou teria substâncias separadas, porque alguma 
coisa há que, considerada em si, é algo que se afirma, in- 
dependentemente de outros. 


Se todos os entes, tcmados individualmente, fôssem em 
outro, ou seja, sem perseidade (não ens per se, mas em ou- 
tros), a totalidade dos entes que há, tomada como um todo, 
teria perseidade, e seria um ser em si, e não em outro. De 
qualquer forma haveria sempre uma, pelo menos, substância 
separada de per si subsistente, o Todo, sem que tal signi- 
fique que o ser, que tem, não lhe tenha sido dado por in- 
fluxo de uma causa eficiente, que, em tal caso, é o Ser Su- 
premo, 


A substância, comparada ao accidente, é um ser em si. 
Tem ensidade, enquanto o accidente é um ser em outro. 


Se o Todo fôsse o princípio de todos os sêres seria uma 
substância separada, de per si subsistente. De qualquer 
forma, há necessariamente uma substância separada de per 
si subsistente. 


TESE 308 — Há, necessariamente, substâncias separa- 
das. 


Que há pelo menos uma substância separada, um ser 
que é esse per se e não inesse (ser em outro), é evidente até 
para a posição idealista absoluta e até para o mais extre- 
mado solipsismo. Resta agora saber se há mais de uma 
substância separada, e a prova deve ser dada apoditica- 
mente. 


No idealismo, as idéias distinguem-se entre si por dis- 
tinção específica e no âmbito ideal de uma não estã a ou- 
tra, pois onde há uma diferença específica, tem de haver 
uma idéia especificamente uma, que não é a outra, o que 
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exige a admissão de uma separação, bem como de uma 
substancialização qualquer, sob pena de a idéia aniquilar-se 
totalmente, enquanto fora da mente (extra mentis). 


Mas a prova que dá o idealismo absoluto, levado avante 
em sua análise, não goza de apoditicidade, razão pela qual 
devemos procurar outras provas mais congruentes, e den- 
tro dos métodos e da rigidez que exige a dialéctica concreta, 
como a compreendemos. 


Até o mais rígido e extremado solipsismo teria de acei- 
tar a existência de substâncias separadas, pois teria de dis- 
tinguir o ser que pensa do que é pensado, pois as idéias são 
heterogêneas e especificamente distintas, enquanto o sujei- 
to, que as pensa, permanece, de certo modo, idêntico. 


A heterogeneidade, que é evidente, postula a presença 
de substâncias separadas. Desde que não se confunda 
substância com subsistência, como o fizeram Descartes e 
Spinoza, dando ao conceito de subsistência o de absoluta in- 
dependência, a tese é facilmente provada de modo apodítico. 


Onde há uma substância completa, há uma subsistência, 
pois entende-se por tal o haver um ser em si mesmo, e uma 
substância, que não a tenha, não é ainda completa. A se- 
paração é contrária à unidade. Há separação, onde há 
quebra da unidade sob determinado aspecto. A substância 
esta distingue-se daquela, e há entre elas uma diferença es- 
pecífica ou numérica pelo menos (1). 


TESE 309 — As tensões esquemáticas, tomadas sepa- 
radamente e em crise, incluem-se em con- 
juntos esquemáticos. 


Se podemos considerar uma tensão isoladamente, em 
crise, sabemos, pelo que demonstramos, que não há rupturas 
no ser. Portanto, as separações são relativas à natureza 
das coisas, ou às suas formas, ou aos seus esquemas concre- 
tos, não porém absolutamente, pois cairíamos no pluralismo. 


(1) Sôbre as substâncias separadas, voltaremos a traiar em 
breve. 
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Consegiientemente, a conjunção das tensões em conjuntos 
tensionais obedece à grande lei de integração, a lei unitiva 
do ser, que é a lei «a Década dos pitagóricos. Assim, a 
célula, que é tensionaimente uma, conjuntura-se na tensão 
da fibra, e esta na tensão do nervo, que se conjuntura na 
inervação do órgão, que por sua vez conjuntura-se no sis- 
tema nervoso, e, êste, na universalidade corpórea do ser hu- 
mano. O homem conjuntura-se com diversos conjuntos. 
Todos os sêres, afinal, conjunturam-se mais próxima ou 
mais remotamente uns com os outros, inclusive os esquemas 
eidético-noéticos, o que dá a grande unidade, a Grande In- 
tegral do Universo, a lei da Década, simbolizada em tôdas 
as crenças pelo número 10. 


DO FUNDAMENTO DO UNIVERSO 


TESE 3810 — O fundamento do universo não pode ser 
a qualidade. 


A primeira determinação que sofre uma substância é 
a qualidade. 


E o que é substancia! tem uma qualidade. A quanti- 
dade pode ser compreendida como o quantum cabível den- 
tro de uma determinação, e esta é qualitativa. 


Por isso, Aristóteles terminou por considerar a quali- 
dade como lôgicamente antecedente à quantidade. O Ser 
infinito não tem qualidades porque não lhe acontecem de- 
terminações. Consegientemente, a qualidade, que não é de 
per si subsistente, nem tem em si a sua razão de ser, não 
sendo subjectiva, haec (“aqui está a qualidade, tôda em si 
mesma”), não pode ser ela o fundamento de tôdas as coisas, 
nem a fonte de tôdas as coisas. 


A qualidade, portanto, é ontolôgicamente posterior. E, 
com menos razão ainda, podê-lo-ia ser a quantidade, que. 
ontolôgicamente implica a anterioridade da qualidade. 


Tese 311 — O fundamento do universo não pode ser 
a quantidade, 


Um ser olhado quantitativamente é tomado homogênea- 
mente quanto à sua extensão ou quanto a sua numerabi- 
lidade. 


No primeiro sentido, mede-se o corpo, no segundo é êle 
contado. 
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Em ambos os casos, abstraem-se as heterogeneidades 
para considerar-se apenas o homogêneo. Quando medimos 
uma extensão, reduzimo-la a uma unidade, virtualizando os 
aspectos qualitativos. 


Quando contamos indivíduos ou estágios (como se dá, 
neste caso, com o intensista), tomamo-los homogêneamente, 
embora em si mesmos não O sejam. 


Qualidade e quantidade, como categorias, são esquemas 
noético-absiractos do homem, que têm fundamento na reali- 
dade. Quando numeramos indivíduos (tantas coisas), não 
os tomamos em sua homogeneidade extensista, mas em sua 
homogeneidade específica ou genérica. Portanto, necessã- 
riamente, a quantidade não está apenas ligada à extensão, 
como o pretendia mostrar Descartes. Considerar, no en- 
tanto, a quantidade subjectivamente, subsistente de per si, 
independentemente de uma substância, se não é contraditó- 
rio, não é contudo explicável. 


Pode-se dizer que a extensão é sempre quantitativa, 
mas o quantitativo pode ser considerado à parte da exten- 
são, 


A quantidade pode ser considerada como contínua e 
descontínua, ou discreta. É descontínua a extensão com- 
posta de partes separadas umas das outras. Do contrário, 
é contínua. Quando o limite das partes é o mesmo, tanto 
de umas como de outras, de modo a estarem unidas, é ela 
contínua, 


Na quantidade contínua não há limites interiores; ela 
se difunde em tôda a extensão, Todo contínuo pode ser 
mentalmente divisível indefinidamente. Por isso, a quan- 
tidade continua é infinitamente divisível, em potência, co- 
mo se vê na matemática. Mas essa divisibilidade é apenas 
abstracta e não concreta, porque os entes quantitativos, 
como os corpóreos, para a física actual, não oferecem essa 
divisibilidade senão abstractamente considerada. Ora, a 
quantidade é a quantidade de algo. Reduzir o universo ao 
quantitativo, como o pretendem certos filósofos, seria atri- 
buir a um accidente, ao que não tem subjectividade, a raiz 
de tôdas as coisas, pois a quantidade não existe, enquanto 
tal, separada (com perseidade), nem tem em si mesma a 
sua razão de ser. E, ademais, tal afirmativa contradiria 
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os princípios até aqui demonstrados, e adoeceria de absur- 
didade. 


TESE 812 — O Ser infinito não é substância, 


O Ser infinito é total e absolutamente êle-mesmo; é a 
sua própria heceidade, sendo absolutamente simples, essên- 
cia e existência nêle se identificam. Dêste modo, êle é 
essencialmente a própria heceidade. 


Demonstramos que o Ser infinito não é susceptível de 
mutações. 

Demonstramos, ademais, fundados na sua absoluta 
simplicidade, que a qiididade do Ser infinito não é causa 
da heceidade, senão haveria nêle algo causável, o que nega- 
ria a sua absoluta simplicidade, pois esta seria causada pur 
aquela. 


Numa substância existente, a existência da qiiididade 
não está no sujeito. O corpo, por exemplo, é uma substân- 
cia, mas o corpo pode existir ou não. Poder-se-ia pergun- 
tar se a sua existência está ou não no sujeito. 


A substância é o que tem uma quididade, como dizia 
Avicena, como a humanidade no homem, que é a qiiididade 
dêste. 


Tão se pode saber se a quididade tem uma heceidade, 
enquanto esta não se encontra no sujeito. Portanto, só há 
substância, quando há uma quididade; e onde esta não se 
identifique com a heceidade, não há substância, porque nada 
subestá. A heceidade caracteriza-se pela singularidade, 
pela unicidade do indivíduo. Diz-se que um ser tem subs- 
tância quando a heceidade se distingue da quididade. 


O indivíduo é a última actualidade de uma forma, mas 


o Ser Supremo não é a última actualidade de uma forma; 
é a sua própria forma em acto. 


Nêle, a heceidade e a quididade são idênticas, são êle 
mesmo. Portanto, êle não é uma substância sôbre a qual 
se dêem accidentes, sôbre a qual acontece alguma coisa. 


A substância é, logicamente, o gênero de tôdas as coi- 
sas que são substanciais. O Ser infinito e necessário não 
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é um gênero. Éle não está num receptáculo, nem num su- 
jeito. Consegiientemente, êle não é uma substância. 


Na concepção vulgar, confunde-se substância com sub- 
sistência (com o que tem uma positividade, perseidade, uma 
existência por exemplo). Mas devemos considerar o têrmo 
no seu verdadeiro conteúdo filosófico: no que subestá. 


Se o Ser infinito fôsse uma substância, o universo se- 
ria um accidente dêle; neste caso êle seria mutável, o que 
é absurdo, e nos levaria ao panteismo. 


Só se poderia dizer que o Ser Supremo é substância se 
tomarmos o têrmo analógicamente, nunca univocamente, 
como já o demonstramos. 


TEsE 313 — A substância não pode ser o fundamento 
último do universo. 


Como decorrência da demonstração anterior, a substân- 
cia não pode ser o fundamento último do universo. 


Poder-se-ia, entretanto, admitir uma substância uni- 
versal, sustentáculo próximo do universo, criada pelo Ser 
infinito, não porém seu fundamento último, o qual só pode 
ser um Ser infinito e criador. 


TESE 314 — Os valóres podem ser relativos ow abso- 
lutos, nas os desvalôres só podem ser 
relativos, nunca absolutos. 


É na “Filosofia Concreta dos Valôres” que examinamos 
o tema do valor, que exige providências especiais. Mas, 
sem ainda delimitarmos devidamente todo o âmbito em que 
podem os valôres ser estudados, podemos, em face dos prin- 
cípios já demonstrados, dizer que um valor pode ser rela- 
tivo (o valor que algo é para outro), e absoluto como o 
valor do Ser Supremo. 


Mas o desvalor é carência de alguma coisa, pois se fôs- 
se carência de nada, não seria desvalor. E um desvalor 
absoluto ou infinito é impossível porque seria nada abso- 
luto, o que, já vimos, não há por ser ontológicamente 
absurdo. 
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Tese 315 — As perfeições, enquanto estructuras onto- 
lógicas, não são individuais. 


Se as perífeições, enquanto estructuras ontológicas, fôs- 
sem individuais, teriam um suppositum que as representa- 
ria. Neste caso, haveria a sabedoria individualmente, a 
justiça individualmente, e seriam subsistenies em si mes- 
mas. Ora, ficou demonstrado que é impossível terem essas 
formas uma subsistência outra que a formal; consequente- 
mente as perfeições só possuem uma estructura ontológica, 
e não lógica. 


TESE 316 — O universo não será aniquilado. 


Já demonstramos que o nada não pode ser a meta de 
uma actividade, de uma actuação. O ser infinito e abso- 
luto não tende para o nada, porque é activo. Nenhuma 
actividade pode ter como meta o nada, pois actuar é realizar 
algo. O universo é fruto de uma actividade, consegiente- 
mente não será aniquilado. Sua aniquilação, além de 
absurda, negaria a actividade do Ser infinito e absoluto. 
Este não actua por ser movido a actuar, pois, se assim iôs- 
se, seria passível de uma determinação. Aciua pela exu- 
berância de seu poder infinito. Criar não é nêle uma ne- 
cessidade imposta por outrem, mas, por ser necessário, in- 
finito e absoluto, cria. Com a demonstração feita até aqui 
desvanece-se certo mistério da criação. O Ser infinito e 
absoluto cria porque pode, e o faz livremente, não só em 
seu actuar como no seu escolher entre os possíveis de seu 
poder, os que serão. 


Com as demonstrações feitas até aqui, a possibilidade 
da criação, e o porquê, o como e o para quê da criação 
passam a ter clareza (1). 


TESE 317 — O universo não pode ser obra do acaso. 


Já provamos suficientemente que o universo só pode 
ser obra do Ser infinito. Também não poderia ser obra 


(1) Em “Problemática da Criação”, examinamos as principais 
doutrinas sôbre tema de tal vulto. Teremos então oportunidade 
de retornar aos argumentos já por nós expostos, e oferecer a nossa 
contribuição para a solução de problemas por inuitos considerados 
insolúveis. 
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do acaso, pois teríamos de admitir que o universo súbita- 
mente surgiu do nada, já que a sua infinitude quantitativa 
é absurda. Neste caso, como se explicaria a passagem de 
um estado para outro, sem a intervenção de uma causa efi- 
cliente? 


A teoria do acaso, tão grata a materialistas, termina 
por ser uma introducção sub-reptícia do nada absoluto, que 
passa a ter um papel de causa eficiente, o que é absurdo. 


Se se admite que no universo estava em latência, o po- 
der de tornar-se o que é, teriamos então a potência trans- 
formada em acto, o que levaria à aceitação de um acto pré- 
vio, criador de tudo, mas cego, o que seria absurdo, além 
de não favorecer em nada a posição dos materialistas. 


TEsE 818 — O nihilismo e a acosmia moderna são 
apenas ficcionais. 


Há uma ordem universal e sem excepções, porque as 
disposições processionais estão unidas de maneira necessá- 
ria, porque o agente actua proporcionadamente à sua natu- 
reza e proporcionadamente ao campo respectivo de sua 
actividade, como o mesmo se dá com o paciente, que sofre 
na mesma proporção. 


A obediência dêsse logos universal da operação não per- 
mite excepções, porque tudo está submetido à lei do ser, ao 
logos supremo analogante de tôdas as coisas, e não pode 
fugir ao seu império, como já o demonstramos. No entan- 
to, não é absurdo admitir-se uma excepção na actividade 
dos sêres, desde que essa superação seja realizada por uma 
causa sobrenatural, isto é. acima da natureza do sendo. Mas 
essa causa deve ser, ademais, extra-natural, fora da natu- 
reza total, portanto provinda do Ser Supremo, já que a Na- 
tureza obedece ao império dessa lei imutável e absoluta- 
mente necessária. 


Ademais, para alcançar as leis naturais (os logoi analo- 
gantes), que regem a natureza, o caminho é o da inducção, 
que leva a captar o logos analogante de um conjunto de 
factos particulares, para depois alcançar o logos analogante 
superior, que analoga os diversos logoi inferiores. 
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Dentro dessa ordem ontológica, deve a ciência natural 
descobrir as leis que não poderão de modo algum ofender 
as leis ontológicas já estudadas, e demonstradas apoditica- 
mente até aqui. 


No entanto, o ser humano pode pensar na destruição 
dessa ordem e na sua inversão. Mas apenas pode pensar, 
e não realizá-la; salvo de modo estético, pela arte. Pode 
assim o homem realizar a acosmia, mas apenas ficcional- 
mente, não-realmente. Essa possibilidade do ser humano 
deve ser visualizada de modo cuidadoso, pois é um símbolo 
bem adequado da sua liberdade, se levarmos avante uma 
especulação simbólica da sua significação, como nos ensina 
a dialéctica respectiva, por nós exposta em “Tratado de 
Simbólica”. 

Dêste modo, a acosmia humana, o nihilismo em todos 
os seus aspectos, pode alcançar a destruição de entes deter- 
minados, pois o homem pode destruir isto ou aquilo, dentro 
dos limites do seu poder. Mas o seu poder destruidor é 
impotente ante o ser e a sua ordem, porque o seu nihilismo 
terá sempre de usar, para efectivar-se, os próprios analo- 
gados às leis supremas, para realizar a destruição relativa. 
Tudo o mais, nêle, é ficção. E essa ficção está a apontat- 
“lhe a marca da sua liberdade, mas também da sua limita- 
ção e da sua impotência. 


Pecam os nihilistas contra a ordem cósmica, porque a 
odeiam e querem destruí-la, mas, na morbidez do seu gesto, 
encontram a pena de seus próprios erros, porque, impoten- 
tes, cabe-lhes apenas o desejar destruir o que ultrapassa a 
inferioridade de suas fôrças. 


O acosmismo da nossa época tem sua origem social, e 
se é destructivo entre os homens, é ineficiente e ineficaz 
ante as leis cósmicas. 


TesE 819 — Algo tinha de ser e não o nada. Resposta 
à pergunta heideggeriana: Por que antes 
o ser do que o nada? 


A pergunta, para muitos, é inaudita. No entanto, não 
foi Heidegger quem primeiro a proferiu, pois ela acompa- 
nha passo a passo 0 desenvolvimento da Fiiosofia, implícita 
ou explicitamente. 
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Entretanto êste por quê é uma pergunta humana, não 
uma pergunta ontológica; é uma pergunta que parte de nós, 
da nossa grande decepção e da nossa acosmia, Por não 
podermos compreender, negamos ou desejamos negar, como 
uma criança que destrói o objecto que ela não pode dominar. 


O porquê não procede, pois se, em vez do ser, fôsse 
o nada, não haveria por quê, pois o nada não teria uma 
razão de ser em si mesmo. 


Há o ser e êste não tem porquê. Caberia a colocação 
de um porquê, de um para quê, de um qual a razão, de 
um qual o motivo, se houvesse um antes do ser que pudesse 
ser interrogado. 


Mas o Ser infinito é eterno, e não cabe perguntar por 
um antes, porque não há um antes. A pergunta é desca-: 
bida de positividade; é uma pseudo-pergunta. Repetimos: 
ela tem o seu fundamento apenas na acosmia, no desejo de: 
não ser isto que está aí, na decepção ante o desenvolvimento 
histórico que gera o esquema de tender para o não ser. E 
eis o que leva alguns a exclamar perguntando por que não: 
antes o nada do que o ser? 


TESE 320 — O conhecimento por um ser finito é con- 
segiientemente finito. 


Nesse conhecimento, há um acto vital, no qual o sujeito 
cognoscente de certo modo se dá conta de um objecto. Esse 
acto é uma perfeição ontológica imanente do sujeito ao dar- 
-se conta de “outro”, o objecto. 


Como demonstramos em nossos livros, apresenta o co- 
nhecimento características que o distinguem de outras ope- 
rações, que com êle apresentam certa analogia. 


Examinemos alguns pontos importantes: a) para que 
algo se dê conta de outro, impõe-se primeiramente uma 
aptidão para tal. 


O cognoscente, portanto, tem de ser apto a conhecer, 
o que implica algo dado prêviamente para que a operação. 
se verifique, o que leva a estabelecer certa prioridade do 
cognoscente no acto de conhecer. (Como não se dá no co- 
nhecimento a incorporação do objecto ao sujeito, a opera- 
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ção de “dar-se conta” verifica-se através de modificações 
do próprio sujeito. 


Êste é estimulado pelos factos do mundo exterior a 
modificações de potencial, que são proporcionadas à sua na- 
tureza de cognoscente e proporcionadas ao objecto, na rela- 
ção com o sujeito; b) a modificação que se cpera é imanente 
ao sujeito, já que não se dá incorporação do objecto, incor- 
poração biológica. Na intuição sensível, que é um conheci- 
mento da singularidade da coisa, o que se dá no cognoscente 
é uma diferença de potencial, proporcionada ao objecto, mas 
proporcionada, sobretudo, à constituição do cognoscente. 


Os sentidos do cognoscente são conjuntos de esquemas 
que captam os factos do mundo exterior apenas deniro da 
gama da sua esquemática, como a visão só apanha o que 
se encaixa numa taixa relativamente estreita das vibrações 
lumínicas. Esse fantasma do objecto, não encerra a tota- 
lidade da cognoscibilidade do mesmo, mas apenas da cog- 
noscibilidade proporcionada ao cognoscente. ste conhece 
dentro dos limites da sua aptidão de conhecer, portanto li- 
mitado à sua esquemática. O objecto, que êle constrói, é, 
sem dúvida, produto da coordenação das diversas captações, 
através da sua esquemática, da assimilação que realiza, ten- 
dendo a coordená-lo de modo a formar uma totaiidade. 
Portanto, o objecto conhecido é intencional, pois reveia a 
intencionalidade, o tender do cognoscente ao cognitum. 


O produto do conhecimento é o conteúdo da operação 
imanente, realizada pelo sujeito cognoscente e corresponde 
à sua intencionalidade. Tal não implica que, pelo conheci- 
mento, se capte o facto do mundo exterior em tôda a gama 
de sua cognoscibilidade, mas apenas daqueia que é propor- 
cionada ao cognoscente. 


Neste caso, o conhecimento é relativo, sem dúvida, nus 
nem por isso falso, pois se não apanha totaimente o objecto 
do mundo exterior, na objectivação que dêle faz, apanha-o 
totum, como todo, e êsse apanhar pode ser verdadeiro den- 
tro da proporção que há entre cognoscente e cognitum. 


Revela assim êsse tipo de conhecimento a hibridez de 
acto e potência, pois o cognoscente sofre o estímulo do 
objecto, e realiza uma acção ao esquematizar o dado cenhe- 
cido, tornando-o uma totalidade. 
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A operação cognoscitiva tende sempre a unificar os 
aspectos diversos, coordenando-os num todo esquemático. 
Ésse producto da actividade encerra, ademais, o papel pas- 
sivo do cognoscente, pois êste conhece proporcionadamente 
à sua natureza. E, como esta é finita, híbrida de acto e 
potência, também o seu conhecimento revela igual hibridez. 
Um Ser infinito, cujo conhecimento não é esquemático, por- 
tanto sem haver acomodação e assimilações proporcionais, 
capta o facto exaustivamente. 


É um conhecimento total e absoluto, como o é o do 
Ser infinito, sem grau de comparação, senão analógico, ao 
conhecimento de sêres vivos, como o homem, para exem- 
plificar. 


Tais limites do conhecimento humano não implicam que 
não possa ser verdadeiro. A prova em favor da positivi- 
dade do conhecimento humano já o fizemos em “Teoria do 
Conhecimento ”. 


Apenas desejamos salientar aqui a justeza da tese, Mas 
tal demonstração não implica que nada possamos saber do 
Ser infinito. Se não podemos conhecer um ser, nem finito, 
nem infinito exaustivamente, nada impede que possamos 
saber que é infinito, sem que tenhamos o conhecimento 
exaustivo da infinitude, a sua visão frontal. Podemos sa- 
ber que isto é uma maçã, sem que a conheçamos exaustiva- 
mente. Nosso conhecimento, portanto, não seria falso, mas 
apenas incompleto. 


TESE 321 — Há séres imateriais e sêres espirituais 
finitos. 


. 


O único ser que é puramente ser é o Ser Supremo. 


Também é êle o único que tem ipseidade, porque é es- 
sencialmente o que é existentemente, pois essência e existên- 
cia nêle se identificam. 


A matéria não tem ipseidade, porque teria em si mes- 
ma a sua razão de ser, e seria um ser à parte do Ser Su- 
premo. Se o afirmássemos, cairiamos no dualismo, com 
tôdas as suas aporias e absurdidades. 


Considerar-se a matéria como um ser subjectivamente 


em acto, subsistente de per si, é próprio das concepções ma- 
terialistas, que chegam ainda a considerá-lo como ipseidade, 
e como fonte e origem de tôdas as coisas. 


Ora, vimos que a matéria é a potência com a aptidão 
para receber formas, 


1 


Em Filosofia, chama-se informação à recepção de uma 
forma por um sujeito. 


É mister que se distinga, na informação: a) a que con- 
siste na recepção subjectiva da forma, na qual o ser torna- 
-Sse outro, como o barro ao receber a forma do vaso, e b) à 
que consiste no receber uma forma, sem se tornar o que 
ela é, como a informação de ordem noética. O espírito 
humano recebe a informação sem se tornar o que ela é. 
Por sabermos algo de alguma coisa, não nos tornamos essa 
coisa. Quando a informação leva ao surgimento de um novo 
ser, que é a primeira informação, ela chama-se geração, ge- 
ra-se um ser, dá-se uma informação generativa. A segunda 
informação é a pura e simples. A matéria é informada da 
primeira maneira; pois, ao receber uma forma, a que tinha 
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anteriormente deixa de ser, no grau ou aspecto em que essa 
informação se dá. Uma segunda forma não informa junto 
com a primeira, porque a matéria, que é isto, pela forma 
que tem, deixa de ser o que é para ser outra coisa, pela 
nova forma que recebe. O mesmo já não se dá noêticamen- 
te, porque o espírito humano pode receber várias formas e 
até contrárias, sem deixar de ser o que é. Como estamos 
aqui num ponto de magna importância para o estudo do es- 
pírito humano, queremos indicar que é em “Tratado de Es- 
quematologia” que nos dedicamos ao exame da diferença 
dessas duas informações, que vão servir de base para as 
demonstrações de teses concretas sôbre o funcionamento 
psíquico e noético do homem. 


Dêsse modo, a matéria, como se pode ver, é um modo 
de ser da potência universal. Mas a potência, como o de- 
monstramos, é um diferente último do ser criatural. A sub- 
sistência universal criatural é uma potensão. Este têrmo, 
que criamos, impôs-se-nos por uma série de razões. Se nos 
reporitamos ao que dissemos ao estudar o Meon, o acto e à 
potência, podemos concluir uma série de corolários, que se 
fundamentam nas teses já apoditicamente demonstradas, e 
que terminam por justificar o que entendemos por potensão, 
ou seja a tensão que pode, activa e passivamente, a subs- 
tância universal dos pitagóricos, o dyas córistos do Hen 
Deutera (Hen-dyas aóristos), do Ser Supremo enquanto 
criador. 


Ao infinito poder criador do Ser Supremo, que pode 
realizar tudo quanto pode ser, corresponde um poder ser 
realizado de tudo quanto pode ser. Os possíveis de serem 
encontram seu fundamento no infinito poder activo do Ser 
Supremo, na sua capacidade infinita de determinar, pois é 
o correspondente poder ser determinado, a determinabilida- 
de, também indeterminável, o Meon. O Ser Supremo, nesse 
papel, pode realizar, formalmente, tudo quanto é possível, 
mas o realizado só tem um acto correspondente à sua forma 
e uma potência proporcionada à mesma. A criatura só 
actua e sofre proporcionadamente à sua natureza. A po- 
tencialidade criatural é distinta, pois, da potencialidade que 
corresponde à primeira díada do Ser Supremo, porque aque- 
la é proporcionada à forma finita que tem, enquanto a ou- 
tra é proporcionada à infinitude do Ser Supremo. 
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A potência do primeiro distingue-se da dynamis dos sê- 
res criaturais, como o acto do Ser Supremo distingue-se da 
enérgeia dos mesmos sêres. 


A enérgeia criatural, finita, não é, em seu acto, tudo 
quanto pode ser, pois é um ente deficitário, carente, do qual 
se ausentam possibilidades, que se actualizarão ou não, e que 
constituem a sua dynamis, revelada na dinâmica do seu 
existir. 


A capacidade da enérgeia receber formas determinadas, 
torna-a mãe, mater, porque é gerada nela a forma, matéria. 


Matéria é isso e apenas isso dentro dos cânones da fi- 
losofia concreta. Não é um ser com ensidade, com subjee- 
tividade, que estivesse aqui ou ali, mas apenas uma capa- 
cidade do ser energético, a de receber formas determinadas. 
Quando a física moderna chega à descoberta da anti-matéria, 
de uma enérgeia capaz de des-determinar o que é corpóreo 
ou tridimensional, cronotópico, tornado nada aos meios in- 
tuitivos sensíveis, como acontece com os anti, que, na mi- 
erofísica, destroem o que é tridimensional, ela capta o que 
a filosofia concreta afirma quanto à matéria. A matéria 
é, assim, um modo de ser de um modo de ser imaterial. 
Matéria, como estabelece a física, o ser cronotópico, sensi- 
vel. Contudo, êsse conceito é incompleto, porque, para a 
filosofia concreta, como já O era para a escolástica, essa 
matéria da física é apenas um modo de ser da matéria e 
não a única maneira de ser da matéria. Sendo esta a apti- 
dão da potência em receber formas determinadas, a forma, 
que constitui a da física moderna, a sensível, é um modo 
de ser determinado, mas des-determinável pela acção de um 
acto (enérgeia), que lhe é anti, a anti-matéria, que prefe- 
ríamos chamar de anti-cronctópica, ou des-determinadora 
das determinações cronotópicas. Essa anti-matéria é uma 
enérgeia com a capacidade de des-determinar. É activa, e 
por isso actua sôbre o já cronotôpicamente determinado. 
Quais as dterminações dessa enérgeia escapam elas à veri- 
ficação e à experimentação física por enquanto, mas tal não 
impede que o conhecimento da física do futuro, que gosta- 
ríamos de chamar do eônica porque se dedicará ao exame 
dos eons, des modos de ser que ficam além da matéria sen- 
sível, acabará por estabelecer suas caracteristicas e proprie- 
dades. 
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Contudo, a Filosofia pode contribuir na especulação da 
anti-matéria, e o desejamos fazer em trabalho especial, em- 
bora, aqui, já possamos estabelecer algumas decorrências do 
que surge do examinado por nós. 


A determinação do ser material sensível é que se ma- 
nifesta na limitação por superfícies. O resultado do choque 
entre um protônio e um anti-protônio é o desaparecimento 
de ambos. Nada mais resta à sensibilidade nem manifesta 
as propriedades que se atribuem comumente à matéria. 
Ora, há matéria onde se verificam as suas propriedades. 
Desde que estas se ausentam, ausenta-se aquela, O resul- 
tado é, pura a sensibilidade, nada; ou seja, não apresenta 
nenhum estímulo aos sentidos. Como é impossível o nada- 
-vazio, o nada absoluto parcial, o que daí resulta, não po- 
dendo ser nenhum dêles, é um outro modo de ser, que, não 
tendo as propriedades da matéria, foi, pelos físicos moder- 
nos, chamado de antimatéria. Não pode a física moderna 
afirmar que seja nada de modo absoluto, mas algo que é 
nada desta matéria, da matéria da nossa actual experiência. 


Que o anti é um ser em acto, uma enérgeia, é evidente, 
e que é êle um possível de deixar de ser como é, prova-o o 
resultado; ou seja, o que decorre do choque entre o pro- 
tônio e o anti-protônio. Portanto, tem êie uma dynamis, 
que indica uma desdeterminação, pois sua enérgeia crono- 
tópica se manifesta até o choque, resultando a desdetermi- 
nação de ambos, que deixam de ser cronotôpicamente exis- 
tentes. Tornam-se em nada absoluto? Impossível, já vi- 
mos. Só pode restar uma mutação que, no caso, é uma 
corrupção. Corrompem-se como tais. Mas essa corrupção 
não é apenas a que se verifica na forma, mas a que se ve- 
rifica no modo de ser da matéria. A corrupção é, aqui, in- 
tegral, diversa de a que se dá como um ser cronotópico, como 
a fôlha de uma árvore, que se corrompe, como tal, para tor- 
nar-se elemento do humus, ou alimenio de um animal. 


Esta corrupção integral é de forma e matéria. O que 
se gera não é mais a matéria da física pelo menos, é ima- 
terial. Se a matéria, como a concebe a Física, fôsse sub- 
jectivamente um ser subsistente e com ipseidade, tal não 
poderia acontecer. E como tal acontece, o que se conside- 
rou até aqui matéria é um modo de ser de um modo de ser, 
que é necessãriamente imaterial, porque a matéria crono- 
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tópica surge ou desaparece. E como o nada absoluto ou o 
nada vazio são impossíveis, ela deve tornar-se totalmente 
em outra coisa, que é, pelo menos, desde já, imaterial, em 
relação ao que até aqui se considerou matéria. 


O anti é activo, ou nêle há um agente, pelo menos, pois 
realiza a gesdeterminação da matéria (crunotópica). Nos 
casos em que da junção de dois entes eônicos produz-se um 
novo ser, de massa inferior que a soma dos dois compo- 
nentes, há, também, desaparecimento da massa, diminuição 
da massa. Em tais casos, há uma anulação da matéria cro- 
notópica, pois parte da componência dos entes é desdeter- 
minada como tal, e passa a ser outra que a matéria, passa 
a ser imatéria, já que o nada vazio ou o absoluto estão des- 
cartados. Passa a ser um novo modo de ser, que não o ma- 
terial-físico. Ora, para que tal se dê, é necessário um agen- 
te, porque há aí uma acção. E o agente é anti-matéria, 
desdeterminador das determinações materiais e determina- 
dor das imateriais. Aigo permanece serdo de um outro 
modo que não o material (cronotópico). 


Mas dizer-se imaterial não é ainda dizer-se espiritual, 
porque se todo ser espiritual é imaterial, nem todo imate- 
rial é espiritual. O ser espiritual é o ser inteligente e cria- 
dor. Só há espírito onde há criação. Há sêres imateriais, 
que não são inteligências puras, como não v são as relações, 
as fórmulas (eidola), que a inteligência humana capta. 


Há, assim, dois princípios activos, que se apresentam 
para nós e para a nossa experiência: um, determinador cro- 
notópico, e outro, desdeterminador cronotópico e determi- 
nador de outro modo de ser imaterial. O primeiro mani- 
festa-se nas determinações que conhecemos das coisas cor- 
póreas; o segundo, na desdeterminação destas, e realiza um 
modo de ser imaterial. Ora, se o que é aqui é matéria (cro- 
notópica), e pode des-materializar-se pela acção de um poder 
activo anti a ela, conclui-se, naturalmente, por não ser pos- 
sível o tornar-se em nada vazio ou em nada absoluto o que 
há aqui, com as propriedades da matéria, que o que é ma- 
téria é um modo de ser de um ontos, que não é material, ou 
que o modo de ser material (cronotópico) é um modo de 
ser de uma substância que não é material em si mesma, mas 
que pode manifestar-se materialmente. 


1b4 MARIO FERREIRA DOS SANTOS 


O modo de ser material não poderia, pois, ser o ponto 
de partida e a fonte de tôdas as coisas, como desejou afir- 
mar o materialismo, que, julgando-se apoiado pela Ciência, 
hoje cai ante os golpes que lhe dá a própria Ciência, que êle 
tanto ufanamente elogiou. 


À certeza da existência de um poder activo negativo ao 
modo de ser material (cronctópico), afirma um poder que 
não tem topicidade, pois não é mais colocado num bi, e que 
se exclui da medida temporal, já que não possuímos ainda 
medidas para descrever suas dimensões. Se as tem, elas 
são outras que as que conhecemos na matéria física. 


Mas, o que conhecemos através das experiências físicas 
vem apenas confirmar o que a filosofia concreta já colo- 
cava. O poder activo da substância universal, a enérgeia 
determinadora, especificamente determinada, que é a enér- 
geia do ser finito, é determinadora do modo de ser mate- 
rial (cronotópico), e de um modo ser inverso a êste, ima- 
terial (ácronos e átopos). Portanto, o modo de ser mate- 
rial e o imaterial eram possibilidades dessa substância em 
suas duas diferenças de acto e potência (enérgeia e dyna- 
mis). 


Já demonstramos que a enérgeia e a dynamis são dife- 
renças últimas do ser finito (1). Do mesmo modo que não 
pode haver um acto finito puro, uma enérgeia pura, não há 
uma potência pura finita (uma dynamis pura). Contudo, 
na obra de grandes filósofos fala-se em potência pura, como 
notamos em Tomás de Aquino. A potência pura seria o 
Meon, e não a potência dos sêres finitos, a dynamis, a não 
ser quando tomada formalmente (em sua pureza formal). 


A enérgeia finita é determinadora e desdeterminadora 
da determinabilidade possível da dynamis, do poder-ser-fi- 


A 


(1) A potência pode assim ser considerada Ge três modos: 1) A 
potência infinita passiva (o Meon:, que corresponde à potência infi- 
nita activa (acto e potência). 2) A potência passiva finita, que cor- 
responde à potência activa finita dos entes criaturais (a dynamis em 
face da enérgeia). 3) A potência passiva dos entes criaturais, que 
consiste na aptidão de receber formas corpóreas (possibilidade de ser 
outra coisa, de receber qutra forma, gerando-se em outra coisa), que 
é a matéria. Assim um sor pode ser: material ou imaterial. O ima- 
terial pode ser: imaterial apenas, e intelectual ou espiritual. 
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nito. Como tal é positiva quando a visualizamos do lado 
do que é determinado, e consideramo-la opositiva e nega- 
tiva, quando desdetermina o que é visualizado do mesmo 
ângulo. Como partimos, em nossas experiências, do ângulo 
da corporeidade, do cronotópico, no qual estamos imersos, 
-— não totalmente, porém porque participamos também do 
que ultrapassa o tempo e o espaço —, tôda determinação 
cronotópica é positiva para nós, e tôda desdeterminação de 
tais aspectcs parece-nos negativa e, realmente o é no refe- 
rente a êsse ângulo. Assim, a actuação da enérgeia anti- 
-material apresenta-nos como um poder negativo, que 0 é 
em relação à determinação cronotópica. Mas essa desde- 
terminação cronotópica é uma determinação acrônica e ató- 
pica, pois a nihilificação não se pode dar de modo absoluto, 
visto o nada vazio e o nada absoluto (o nihilum) estarem 
já descartados por absurdos. É essa enérgeia desdetermi- 
nadora do cronotópico um poder determinador de outro 
modo de ser, que não o material-físico. Ora, o modo de 
ser material não é necessáriamente o único que pode ser. 
Já havíamos demonstrado filosôficamente que era impossi- 
vel essa exciusividade, que hoje a ciência também verifica 
experimentalmente. 


O princípio da conservação da matéria perde sua fôrça, 
como o perde também o princípio de conservação da enér- 
geia. O que resta em pé é o princípio de conservação do ser, 
já que a nadificação absoluta é impossívei Contudo, filo- 
sôficamente se conclui que o existir do ser finito é relativo, 
porque é sustentado pelo poder infinito do Ser Supremo. 
Como é contingente o seu existir, poderia deixar de o ser 
desde que perdesse ou lhe faltasse tal sustentáculo. O que 
foi passaria para o potencial epimeteico do Ser Supremo, 
como vimos. Mas essa nadificação seria relativa e não 
absoluta, porque o que já foi não é puro nvda, porque, para 
ser tal, não poderia ter sido. 


O poder desdeterminante (a enérgeia negativa ao modo 
de ser cronotópico) era perscrutado pelo pensamento de 
muitas doutrinas religiosas, ao conceberem o poder destruc- 
tivo, satânico, acósmico e até anti-cósmico, que não é apenas 
um opositor, um obstaculizador, mas um aniquilador. Na 
verdade, em face das teses já demonstradas, êsse poder não 
é nadificador da criação, mas apenas do cósmico cronotó- 
pice de nossa experiência sensível. O fenomênico (para 
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nós) desaparece, não, porém, o ser criatural, porque nenhum 
poder finito poderia destruir o ser, senão um modo de ser. 
E só poderia, portanto, destruir o destructível, o que é com- 
posto de entidades subsistentes reais-reais, pois o que é sim- 
ples é indestructível. Essa possibilidade de destruição do 
que é forma e matéria, do que é composto de forma e ma- 
téria cronotópica, não sendo um poder de nadificação abso- 
luto, como vimos, afirma, por sua vez, ue há algo que 
ultrapassa o modo de ser hilemórfico (o synolon aristoté- 
lico de forma, morphê, e matéria, hylê). E afirma, ainda, 
o ser espiritual finito, a certeza de sua existência, como uma 
decorrência necessária ontológica. Senão, vejamos: 


É impossível pela enérgeia finita a nadificação abso- 
luta, porque o nada absoluto ou o nada vazio são impossi- 
veis. 


Ora, a nadificação cronotópica, para im modo de ser 
acrônico e atópico, é evidente em face das experiências 
actuais. A nadificação integral, que se dá, é a da forma 
e matéria, e não a acto e potência, porque, se tal se desse, 
ser se naditicaria totalmente, o que é absurdo. 


Decorre daí que o modo de ser acrônico e atópico é um 
modo de ser finito, evidentemente demonstrado pela expe- 
riência e com apoditicidade ontológica. 


Além de um modo de ser composto de matéria e forma 
(hilemórfico), há um modo de ser não-hilemórfico, o mode 
de ser imaterial, 


Se êsse modo de ser fôsse o único modo de ser finito, 
que há após o material, seria êle apenas composto de acto 
e potência. Ora, o que é em acto tem uma forma, porque 
tem uma unidade, e tôda unidade tem uma forma. Há, 
portanto, um modo de ser em acto que iem uma forma. 
Como é finito, não é tudo quanto pode ser, e é, portanto, 
também potencial, tem uma potência. Há, pois, modos de 
ser, que são apenas acto e potência, além do modo de ser 
forma-matéria (hilemórfico). O ser espiritual finito é o 
ser que é acto e potência, que é acto sem ser tudo quanto 
pode ser. Mas, como é criador e inteligente, resta provar, 
com razões ontológicas, e com nexo de necessidade, que tem 
de haver de ser acto e potência inteligente, criador. Que 
há um modo de ser acto e potência é evidente ante as de-. 
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monstrações já feitas e ante a experiência científica. Não 
se provou, contudo, que seja inteligente e criador. 


Que se entende por inteligência? Não se pode redu- 
zilla apenas à maneira como se manifesta em nós. Ade- 
mais, o que há no efeito tem de estar de modo eminente em 
suas causas. Se há uma manifestação de inteligência em 
nós, para exemplificar, e não podendo esta ser explicada 
pelo ser cronotópico, tem ela sua origem além dêsse ser, 
porque, do contrário, teríamos uma perfeição, no efeito, que 
não estaria eminentemente em suas causas, o que afirmaria, 
ademais, que uma perfeição de tal espécie viria do nada, 
o que é absurdo. Há, dêsse modo, uma inteligência acro- 
notópica, sem dúvida, porque o cronotópico não é o único 
modo de ser. 


É evidente, portanto, que tem de haver um modo de ser 
espiritual. Entende-se por inteligência a aptidão de inter 
lec, de escolher entre, ou de intus lec de penetrar no que 
ultrapassa ao fenomênico, ao transfenomênico, de captar 
as formas em sentido eidético, os eide, proporcionadamente 
à natureza dêsse ser inteligente. 


Essa capacidade é evidente em nós, e ela ultrapassa o 
synolon hilemórfico. 


Ora, sendo acto e potência diferenças ultimas do ser, e 
não sendo real-realmente distintas, porque são co-princípios 
do ser finito, a sua separação é impossível, pois teríamos 
um acto finito simpliciter absoluto, o que é absurdo, ou uma 
potência finita simpliciter absoluta, o que também é absur- 
do. Portanto, há um modo de ser acto-potência indestruc- 
tível, porque é finitamente simples, indecormponível e, desde 
que criado, é eviterno. 


Além de imaterial é espiritual algum ser finito, inteli- 
gente; portanto, capaz de receber informações. Como não 
é matéria, tais informações não são iguais às que se dão 
no composto hilemórfico. As informações recebidas pela 
nossa inteligência não são hilemórficas, porque quando pen- 
sames no mármore não nos tornamos num composto mar- 
móreo. É evidente, pois, que há em nós um princípio que 
ultrapassa ao hilemórfico, que é imaterial, acrônico e ató- 
pico, e que é, consegientemente, espiritual porque é criador 
e inteligente. Não é material, porque a matéria, ao receber 


158 MÁRIO FERREIRA DOS SANTOS 


uma forma, é por esta determinada, e não pode, simultânea- 
mente e sob o aspecto, ser duplamente informada, como já 
vimos. Nem muito menos poderia receber as formas con- 
trárias, o que ofenderia o princípio de contradição. Mas, 
nosso nous pode ser informado pelos contrários actualmen- 
te, porque podemos, simultâneamente, pensar sôbre P e não- 
-P. Não sendo êsse princípio em nós material, não pode 
conhecer êle a desdeterminação que o ser material pode so- 
frer. E como é simpies, não pode ser decumposto em suas 
partes; é, pois, indestructível e conseguentemente eviterno. 
Desde que surge, não pode morrer (destruir-se, decompor- 
-se); é, evidentemente, imortal e transcendente ao mundo 
material. Ora, tal princípio é o que nas religiões se cnama 
a alma racional. Há, portanto, em nós algo que ultrapassa 
a destruição do corpo, que é um synolon hilemórjico. Tudo 
isso decorre apoditicamenie do que já foi demonstrado, e 
é, ademais, cunsegúuente com a experiência científica ho- 
dierna. 


Prova-se, ainda, por outra via. O poder activo desde- 
“terminador do cronotópico, por não ser hilemórfico em seu 
resultado, é, inegavelmente, um modo de ser não-hilemór- 
fico, não composto de matéria e forma. (Como ser finito, 
só pode ser composto das diferenças últimas do ser: acto 
e potência (cnérgeia e dynamis). 


Para ser êle destructível, só o poderia ser se composio 
de matéria e forma, v que êle não é. flá um poder, por- 
tanto, finito não destructívei enquanto tal, porque não é 
decomponível. Se admitirmos que acto finito e potência fi- 
nita são separáveis, teríamos um acto finito puro e uma 
potência finita pura, que seriam absurdas. “Tal ser é indes- 
tructível, portanto. 


E é inevitável a existência de um ser espiritual, porque 
a perfeição do efeito deve estar contida eminentemente em 
suas causas. Se há manifestações de inteligência, que se 
dão em sêres cronotópicos, tem de haver inteligência no 
acrônico e no atópico. IE como ela se manifesta em entes 
finitos (como nós, homens), tem de haver um ente finito 
inteligente acrônico e atópico, espiritual, portanto. 


TESE 322 — A Filosofia só é sólida quando concreta. 


Entende-se comumente por concreta a representação 
que corresponde a algum ser real, captado pela intuição 
sensível. Mas o têrmo não pode ser empregado apenas 
nesse sentido tão comum. Etimolôgicamente, concretum, de 
crescior, com o aumento cum, que lhe dá o significado sim- 
ples do que cresce junto, significa o que cresce com outros. 
Quando se toma algo da realidade, pela representação, se- 
parado pela mente, quando na realidade se dá com outros, 
diz-se que se abstrai, de abstrahere, de trazer para o lado. 
Quando algo é considerado dentro da sua realidade, com 
as coordenadas que tem, algo é tomado concretamente. 
Para Tomás de Aquino, concreto é “o que é reunido, unido 
sob um mesmo princípio ou sob um mesmo acto”. A Filo- 
sofia, se pairar apenas dentro do campo dos esquemas noé- 
tico-abstractos do homem, sem reuni-los aos que com êles 
se concrecionam, torna-se abstracta, e periga cair na forma 
viciosa do abstractismo. A filosofia concreta é, para nós, 
a Filosofia dialêcticamente construída, sem esquecer o que 
une, o que está incluso, o que exige para ser, o que implica, 
o que, enfim, se correlaciona, se entrosa e se analoga. 


Os princípios, que ora temos demonstrado, servem-nos 
de meio de concreção, pois o Ser Supremo, infinito e abso- 
luto, por ser o máximo de realidade, dá o logos suficiente 
para a conexão dos factos, que dêle dependem e nêle encon- 
tram a sua razão de ser. 


Costuma-se considerar como pensamento concreto aquê- 
le que não esquece de meditar com as representações e Os 
conteúdos fácticos, que são dados pela intuição sensível. 
Mas há pensamento concreto, quando um exame de algo, 
tomado isoladamente pela análise, é devolvido ao conjunto 
de que faz parte, e êste aos conjuntos que o conjunturaram. 
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A filosofia concreta tem, assim, a sua justificação. 
E, ademais, parte de uma consideração importante. Não 
há rupturas no ser; consegiientemente, tudo está integrado 
no Todo, que o é pela dependência absoluta que o cinge ao 
Ser infinito e absoluto, A análise jamais deve esquecer 
êste ponto importante, e eis por que o verdadeiro dever do 
filósofo concreto é jamais desdenhar (ao contrário, obsti- 
nar-se em procurar) o nexo de concreção, o que une, 0 que 
liga, o que conexiona. Na nossa “Criteriologia”, parte do 
volume intitulado “Teoria do Conhecimento”, oferecemos 
um método para alcançar a verdade concreta, que é uma 
cooperação da verdade lógica, da ontológica, da metafísica, 
da material, tôdas reunidas numa totalidade. 


TESE 323 — Sistema é uma multipliculade de conheci- 
mentos econexionados e subordinados à 
normal de uma totalidade. 


O conteúdo noemático do têrmo sistema, que é de ori- 
gem grega, implica uma totalidade. Um conhecimento iso- 
lado é apenas um conhecimento des-ligado de outros. Não 
há porém conhecimentos totalmente des-ligados, pois em 
todo acto de conhecer, há sempre uma complexidade de es- 
quemas coordenados. 


Para se construir uma esquemática coordenada do uni- 
verso é preciso submetê-la à normal da totalidade. Esta 
é dada pelo vector, pela direcção que a totalidade toma. 
Um sistema de anatomia tem de obedecer à normal ana- 
tômica, como um físico à normal física. Um sistema de 
Filosofia só pode ser construído quando obedece à normal 
do Ser infinito, ou da totalidade do universo, Impõe-se, 
para que um sistema tenha solidez, que apresente coerência 
(de cum haerens, de haeso, juntar com ligação, daí heran- 
ça). Consegientemente, um sistema forma uma tensão es- 
quemática, constituída de um universo de constelações es- 
quemáticas, que abrangem a totalidade do saber humano, 
sob a normal da totalidade. Um sistema filosófico é válido 
na proporção que obedece a tais normas. 


A sistematização impõe-se até no campo das ciências 
particulares. 
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Podemos iniciar a exploração de um campo do conhe- 
cimento, reunindo apenas materiais, como procedemos para 
a construção de um prédio. É preciso descobrir e revelar 
os nexos, que interconexionam, que interligam os diversos 
factos, segundo a sua significabilidade, para estabelecer a 
normal de uma totalidade, que é à teoria. Posteriormente, 
tais teorias são conexionadas numa síntese, que é a hipó- 
tese. Esta não pode nem deve contradizer a normal gené- 
rica a que pertença o sistema regional. 


A reunião num todo coerente do saber epistêmico im- 
põe-se ao homem como uma necessidade de origem mais 
profunda do espírito humano. Sendo êste um constructor 
de totalidades esquemáticas, a reunião de todo saber em um 
sistema é uma imposição constante do seu espírito. 


Não há, portanto, sistema sem a subordinação dos co- 
nhecimentos parcelados à normal da totalidade esque- 
mática. 


TESE 324 — Há um sistema da razão e um sistema da 
natureza. 


£L 


Que a natureza, o que é nascido (de natura), o que 
pode surgir, tenha um sistema, é evidente em face das teses 
já demonstradas. A totalidade universal forma um coe- 
rente sistema. A razão humana procura captá-lo, e graças 
à sua esquemática constrói um saber mais ou menos coe- 
rente da natureza. 


Como o saber humano é sempre proporcionado ao ho- 
mem, êsse saber é intencional, e funda-se nos esquemas por 
êle construídos, que são referidos pelos factos, mas que, por 
sua vez, se referem aos esquemas eidéticos da ordem onto- 
lógica. Rigorosamente não se pode dizer que a nossa es- 
quemática reflita a ordem ontológica, senão que a reflete 
proporcionadamente à natureza humana. Não se pode po- 
rém negar ao homem capacidade para a construcção coeren- 
te de uma esquemática correspondente à realidade, univer- 
sal e proporcional ao espírito humano. Se esta não reflete 
tôda e totalmente (to'a et totaliter) a realidade, pode re- 
flecti-la como um todo, e ser, assim, verdadeira dentro do 
seu âmbito. O conhecimento exaustivo não podia pertencer 
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a um ser finito como o homem, mas nem por isso se pode 
dizer que seja êle falso pelo simples facto de não ser total 
e absolutamente verdadeiro. 


TEsE 325 — A Ciência busca o “como” e o como do 
“porquê” próximo das cíisas, mas a Fi- 
losofia é um ajanar-se pelo “porquê” do 
“como” e gelos últimos “porquês” dos 
“porquês”. 


A Ciência diz-nos como se dão os factos e procura dar 
ao homem o poder de dominá-los. A Filosofia, quando real- 
mente é tal, busca saber o porquê dos factos, o porquê do 
como e dos próprios porquês, pois, busca a razão ontológica 
dos factos, transcendendo-os portanto, e não permanece 
apenas na imanência, como o faz a Ciência. 


TESE 326 — Se a Filosofia tem vários métodos para 
alcançar a sua meta, uns são indubitâvel- 
mente mais hábeis que outros, e um há 
de haver que será o mais hábil para ser 
usado pelo homen. 


Se a esquemática humana pode reflectir totum et non. 
totaliter, isto é, pode dar um conhecimento sistemático do 
todo, segundo aquela esquemática, não porém total e exaus- 
tivamente (cujo saber exigiria uma mente infinita), e como 
têm surgido vários sistemas, é, pois, evidente que há vários. 
caminhos (odos em grego) e bons para alcançar essa meta. 
(meth'odos). 


Mas como a verdadeira e absoluta ciência de todo o ser 
já está contida no próprio ser, há de haver, indubitável- 
mente, um caminho mais hábil para ser alcançado pelo ho- 
mem que cutros. Se uns são mais hábeis que outros, há. 
de haver um que será o mais hábil. 


Em todos os tempos considerou-se que o ponto de par- 
tida deve ser um ponto arquimédico, apodítico, de validez 
universal. Propusemos um que é de validez universal 
(“alguma coisa há”), sôbre o qual não pode pairar nenhuma 
dúvida séria, pois ultrapassa até a esquemática humana. 
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Consegiientemente, a análise dessa proposição apodítica 
revela-se como um caminho hábil, E como não conhecemos 
outro melhor, propomo-lo como o mais hábil até prova em 
contrário. 


TESE 327 — Filosofar é acção. 


Filosofar é a acção que consiste em conexionar, de 
certo modo, um facto ou factos à totalidade do universo, e 
transcendê-los ou não, ao reflectir sôbre êles, e sôbre os 
diversos nexos hierárquicos que têm com os outros factos 
e entidades antecedentes e consegiientes, inclusive transcen- 
dentais, a fim de alcançar uma visão humana da Verdade. 


A Filosofia é acção; é o afanar-se para alcançar a 
Mathesis Suprema, 


Se esta é ou não alcançável pelo homem, êste, como um 
viandante (homo viator), deve buscá-la sempre, até quando 
lhe paire a dúvida, de certo modo bem fundada, de que ela 
não lhe está totalmente ao alcance. 


Êsse afanar-se acompanhará sempre o homem, e esta- 
belecido um ponto sólido de esteio, devemos esperar por 
melhores frutos. 


APÉNDICE 


A FILOSOFIA CONCRETA É O MODO MAIS SEGURO 
DE FILOSOFAR 


Os exames feitos até aqui evidenciam que a flosofia, 
concreta não se funda num especular meramente a priori, 
como poderia parecer aos olhos de pessoas desavisadas. 
Desde o ponto arquimédico de partida do nosso filosofar, 
até aqui, temos sempre procurado, nos factos da nossa ex- 
periência, elementos suficientes para servir de apoio às te- 
ses que apresentamos e às demonstrações que oferecemos. 


É mister nunca esquecer que a filosofia concreta só 
concebe o filosofar que se funda em demunstrações apodí- 
ticas, com o nexo de necessidade ontológica manifesto, e 
foge, dêste modo, de tôda doxa, evitando, tanto quanto pos- 
sível, os juízos meramente assertóricos. Mesmo quando 
consideramos tais juízos, buscamos a apoditicidade corres- 
pondente, salientando o nexo de necessidade: ontológica, sem 
o qual o filosofar permanece no terreno das meras aprecia- 
ções. Ademais, fundando-nos no contingente, não podemos 
sair do terreno das hipóteses, e é esta a razão por que à 
ciência, como é entendida ainda hoje, poi permanecer no 
terreno das contingências, não se livra das hipóteses, e está 
constantemente sujeita a retificações de tôda espécie, que 
podem derruir, de uma hora para outra, as suas mais caras 
afirmações. 


O filosofar, que permanece no campo da contingência, 
só pode concluir apreciações orientadas ao sabor das valo- 
rizações e desvalorizações eminentemente afectivas, ou 
quando intelectuais, fundadas apenas em juízos assertóri- 
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cos, ou juízos prováveis, que não têm a seu favor a apodi- 
ticidade imprescindível que o verdadeiro filosofar deseja. 


A filosofia concreta não se coloca no terreno da opi- 
nião (doza). E justificamos nossa posição por razões de 
ordem lógica, ontológica e histórica. 


A Filosofia é Ciência, porque é um saber culto, e, como 
tal, é um saber fundado em demonstrações, como vimos. 
Ora, entre as demonstrações, aquela que oferece a maior 
segurança é a apodítica, porque esta dá uin nexo de neces- 
sidade. Não o nexo de necessidade hipotética ao qual al- 
cança a Ciência. Examinando um facto do acontecer cósmi- 
co, podemos estabelecer os factôres, causas, condições, sem 
as quais o facto não se daria. Assim, se algo acontecer, 
sabemos que, necessãriamente, acontece pelas causas que o 
geraram, não que seu acontecer seja necessário, porque po- 
deria ser frustrado o seu evento, pela conjunção de outros 
factôres, causas e condições. Assim, o que é contingente 
pode suceder ou não, mas, se sucede, necessariamente su- 
cede por razões suficientes para assegurar o seu evento. A 
essa necessidade hipotética pode alcançar a ciência, e deve 
procurá-la. Mas essa necessidade é de um grau axiológico 
inferior à necessidade ontológica, aquela que assegura a 
impossibilidade de ser de outro modo senãc o que ela esta- 
belece. Se é certo que não somos ainda capazes de alcançar 
em tudo o nexo ontológico de necessidade, sem dúvida temos 
de reconhecer que, quando o aleançamos, atingimos a um 
ponto mais alto e mais seguro do filosofar. E também não 
se poderia deixar de admitir que êsse deve ser o ideal de 
tôda filosofia que deseja alcançar a máxima concreção, por- 
que c saber humano culto é de grau maiz elevado quanto 
maior fôr a apoditicidade que possa oferecer aos seus pos- 
tulados. 


Conseqgientemente, tanto no campo lógico, como no on- 
tológico, êsse proceder é o que assegura maior soma de fun- 
damento e também o máximo fundamento possível e, por 
essa razão, o filósofo, que não quer ser apenas um espe- 
culador de idéias ao sabor das valorações, muitas vêzes sus- 
peitas, deve buscá-lo afanoso e exigente. 


Históricamente, essa posição é a mais consentânea com 
a Filosofia. É costume afirmar-se que esta, no sentido que 
a temos nc Ocidente, inicia-se através das especulações de 
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Tales de Mileto. Em favor dessa tese, aproveita-se a afir- 
mativa de Aristóteles na Metafísica, onde declara que êsse. 
modo de filosofar inicia-se com aquêle filósofo. Na ver- 
dade, Aristóteles diz que “êsse modo de fijosofar” é o na- 
turalista, o modo fisiológico do especular, fundado nos 
factos do acontecer cósmico. Prôópriamente afirma que Ta- 
Jes inicia êsse modo específico de filosofar. 


Se Aristóteles, posteriormente, silencia sôbre a pater- 
nidade do modo de filosofar apodítico, que busca os nexos 
de necessidade ontológica, que êle procurava afanosamente, 
«devemos, contudo, lembrar que êle é iniciado por Pitágoras. 
ÊEste afirmava aos discípulos, e é uma tomada de posição 
clássica do pitagorismo, que não há ciência sem demons- 
rtção, e a melhor demonstração é a que se funda em juízos 
apodíticos. O testamento filosófico de Pitágoras aos dis- 
<cípulos foi êsse: buscar os nexos de necessidade ontológica, 
o a necessáriamente tem de ser, e não pode ser de outro 
modo. 


Com êste se inicia, na Grécia, o filosofar no sentido 
genuinamente concreto, que é prosseguido, depois, por Só- 
crates e Platão, dois genuínos discípulos do pitagorismo, e 
por Aristóteles que, nesse proceder, foi mais platônico do 
que julgava e, conseguentemente, mais pitagórico do que 
podia suspeitar. 


Ao estudar as substâncias imateriais, Aristóteles induz 
mais probabilidade que necessidade. Ao perceber que não 
alcançou a esta, exclama: “Deixo que outros mais valentes 
proclamem a necessidade”, visto sentir que seus argumen- 
tos não alcançavam a apoditicidade que desejava. A leitu- 
ra da obra de Aristóteles desde logo nos revela que é êsse 
o seu desejo constante. É êle mesmo quem proclama que, 
na Filosofia, a única autoridade é a demonstração. É um 
êrro palmar que se perpetuou o de julgar-se que O autos 
ephas (“êle mesmo fala”), que muitos traduziram indevi- 
damente pelo famoso magister dixit, significasse, para os 
pitagórices, que as opiniões do mestre fôssem definitivas, 
como se vê, por exemplo, no campo religioso. Absoluta- 
mente, não. O mestre é símbolo do que possui a verdade, 
e só possui a verdade aquêle cujos postulados se fundam 
em demonstrações apodíticas. E tôda a vez que alguém a 


168 MÁRIO FERREIRA DOS SANTOS 


2 


alcança, é o mestre que fala, é êle mesmo (autos) que fala 
(ephas). É a própria Ciência que fala. 


Portanto, a verdadeira filosofia concreta é aquela que 
se funda, não na contingência, não na probabilidade, não 
na condicionalidade, mas na necessidade ontológica. 


É por essa razão que, enquanto as ciências em geral 
(tanto as naturais como as culturais), fundarem-se apenas 
no contingente, ver-se-ão os estudiosos envoltos nas malhas 
das opiniões, da doxa, e da heterogeneidade das idéias, de 
fundamentos precários, e não conseguirão estabelecer pon- 
tos seguros, critérios irremovíveis, que lhes permita pal- 
milhar o caminho do conhecimento com a segurança dese- 
jada. Não é, pois, de admirar que em setores como a Poli- 
tica, a Estética, e a própria Sociologia, a História e outros, 
as opiniões sejam as mais várias, as controvérsias mais 
agudas e a disparidade a mais extrema. Sem estabelece- 
cer-se que é mister procurar os nexos de necessidade onto- 
lógica, e encontrá-los, êsses setores serão sempre pródigos 
de heterogeneidade, de confusões, de disparidade e de inse- 
gurança. 


Não podemos deixar de considerar que é difícil a busca 
da apoditicidade. Ela exige o máximo de esfôrço mental 
humano e, sobretudo, uma cautela tão grande, que desani- 
ma a muitos que tentam encontrá-la. Ademais, muitas vê- 
zes, a apoditicidade encontrada não resiste a uma análise 
lógica em profundidade, e cai ante os golpes de algumas 
distinções empregadas com mãos de mestre. Essa é tam- 
bém a razão por que nunca, como hoje, a lógica como a 
dialéctica exigiram tanto estudo, tanta acuidade mental, um 
grau prodigioso de subtileza, para que se evitem as confu- 
sões tão Iregiientes. 


Partindo-se de tais posições, que são as mais seguras, 
o processo filosófico do ocidente permite que dêle se ex- 
traiam algumas conclusões valiosas. 


Aquêles que hoje em dia julgam que o filosofar é con- 
dicionado pela histórico, que afirmam que as diversas to- 
madas de posição dependem dos temperamentos e caracte- 
res, ou das condições das classes sociais, têm realmente um 
fundamento quanto ao filosofar contingente, ao filosofar 
apenas opinativo, ao filosofar apenas assertórico, ao filo- 
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sofar eminentemente probabilítico. Esse modo de filosofar 
é temporal, histórico, condicionado aos factôres transeuntes 
dos diversos modos de ser do homem no histórico-social. 


Mas, quem pode, por exemplo, pôr em dúvida, que há 
um saber que ultrapassa as condições históricas? Por aca- 
so à aritmética depende do predomínio de uma classe social 
sôbre outra? As regras fundamentais do silogismo são de- 
pendentes dos factôres econômicos? A apoditicidade onto- 
lógica funda-se nas opiniões políticas ou nas cosmovisões 
dependentes do histórico-social? Por acaso as teses que de- 
monstramos no decorrer desta obra estão sujeitas às pers- 
pectivas de classe? 


Ora, tais conquistas, já obtidas, nos indicam que há 
um campo que ultrapassa ao transeunte histórico e à con- 
dicionalidade das condições e do status humano na socie- 
dade? Que se afirme que a Filosofia eminentemente domi- 
nada pela doxa tenha êsse carácter, ninguém poderá negar 
a validez de tal tese. Mas que se afirme que não há pos- 
sibilidade de um filosofar que ultrapasse essas condições e 
essas contingências, demonstramos nesta obra que tal afir- 
mativa padece de validez. 


O actual espetáculo do mundo é um exemplo dos es- 
tragos que a opinião pode oferecer à Filosofia. Revela mais: 
que fundar-se apenas no contingente não nos leva a mais 
do que a hipóteses, mais ou menos bem fundadas. E nos 
mostra, ainda mais, que só podemos supera: tais contingên- 
cias e a ditadura das opiniões diversas se o filosofar se 
apoiar, e apenas, em demonstrações rigorosas, e as mais ri- 
gorosas, que são, afinal, as que se fundam em nexos de 
necessidade ontológica, as apodíticas. 


xo od * 


No referente ao tema da matéria, temos ainda uma se- 
quência de conclusões que podem ser formuladas: 


A matéria, como a física pré-relativista, a relativista 
e a post-relativista conceberam, não pode ter como essência 
a corporeidade. 


Ademais não pode ser o princípio primeiro de tôdas 
as coisas que são; nem a fonte e origem primeira de tôdas 
elas. 
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Considerada metafisicamente, a matéria é puramente 
matéria, simplesmente matéria. 


O que de mais seguro alcançou o filosofar concreto é 
que é ela um modo de ser, o qual consiste no seguinte: 


um ser em acto finito é um ser dependente e, conse- 
quentemente, não é tudo quanto pode ser nem em sua es- 
pécie. Há, sempre, um saldo de possibilidades. E estas 
consistem em determinações possíveis, que pode êle reali- 
zar e sofrer. Entre essas determinações, temos que consi- 
derar as meramente accidentais e as formais. As mera- 
mente accidentais pode sofrer todo ser finito em acto. 
Quando um ser dessa espécie pode sofrer uma determinação 
formal, de modo que passe a ser formalmente outro ser, 
com sua especificidade, temos o que chamamos de informa- 
ção generativa, a geração de um novo ser, especificamente 
outro. Todo ser, enquanto apto a tal informação, é êle ma- 
téria. Em suma, matéria é um determinado modo tensio- 
nal de ser do ente finito em acto (substancial, portanto), 
que o torna apto a receber determinações formais. Neste 
caso, passa a ser êle a substância primeira (no sentido aris- 
totélico) do que surge de novo, que tem uma nova forma, 
que é a substância segunda do novo ser, cujo composto é o 
synolon aristotélico. 


Todo ser dessa espécie caracteriza-se por ser limitado 


por superfícies, que é a essência da corporeidade. É corpo, 
portanto. 


A matéria é, assim, a forma tensional, que é apta a re- 
ceber determinações formais (corpóreas, portanto). 


Todo ser finito, já demonstramos, não pode ser tudo 
quanto pode ser, nem tudo quanto o ser finito pode ser em 
sua especificidade. Ésse poder ser, que não é (referente à 
sua especificidade ou referente à especificidade que pode 
obter por informação generativa), constitui a sua possibi- 
lidade, a sua potência prometeica; posterior, portanto, 


A potência de um ser é, pois, um co-princípio de todo 
ser, porque dêle não se separa, e constitui seu ser possível. 
É, assim, a potência do seu acto. 


Como o modo de ser material não é o único possível, — 
como até as novas experiências da física moderna verifi- 


FILOSOFIA CONCRETA 11 


cam, e o especular filosófico concreto já o havia demonstra- 
do de modo apodítico —, verifica-se, que, inevitaâvelmente, 
há outros modos de ser, que não o corpóreo nem o meramen- 
te material. 


Se há sêres em acto finito, que são capazes de serem de- 
terminados por determinações formais, há actos finitos que 
são apenas aptos a receber determinações de outras espécies. 
Ora, filosôficamente, os entes finitos em acto são aptos a 
receber determinações, como também a determinar. São, 
portanto, compostos de acto e potência, que preferimos cha- 
mar enérgeia e dynamis, a fim de evitar 2 confusão que se 
possa fazer com o acto e potência, quando visualizados do 
ângulo do Hen-dyas-aóristos, que já estudamos. 


Como todo ente finito em acto tem uma forma, tem 
uma lei de proporcionalidade intrínseca, e quando não é êle 
composto de matéria e forma, mas apenas tem uma forma, 
esta é êle mesmo. Neste caso, seu ser consiste em uma 
forma em acto, em uma forma separada; subsistente, por- 
tanto. É um ser que apresenta persistência, insistência, 
subsistência. Dêsse modo, o especular em tôrno das subs- 
tâncias separadas, que encontramos em Pitágoras, em Pla- 
tão, em Aristóteles, em Averrois, em Avicena, em Avicebron, 
em Tomás de Aquino, e em tôda a especulação escolástica, 
tem seu fundamento não só ontológico, como também um 
fundamento na verificação científica. 


É mister, aqui, esclarecer o sentido de têrmo verifica- 
ção. Verificar é ver se é vero, se é verdadeiro alguma pos- 
fulação. A verificação não é apenas a experimental, como 
pensam alguns, julgando que só no campo da experimenta- 
ção e da observação científicas se possam dar tais provi- 
dências. Há, também, uma verificação lógica, uma verifi- 
cação ontológica. E tais postulados tinham uma verificação 
lógica e ontológica, e têm agora uma verificação científica. 


Demonstramos também, nas páginas anteriores, que 
além da evidência da existência de substências separadas, 
há também substâncias separadas intelectuais, que, na lin- 
guagem clássica, cnamam-se espirituais. 


Se perpassarmos os olhos pelo processo filosófico dos 
gregos até nossos dias, vê-se claramente que a Filosofia, con- 
cretamente fundada, permitiu estabelecer teses com sufi- 
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ciente apoditicidade, que as verificações de ordem científica 
terminaram por oferecer uma cooperação probativa muito 
importante, sobretudo se considerarmos que, durante séculos, 
no Ocidente, tem prevalecido, entre muitos filósofos, a im- 
pressão de que a Ciência não só se afastava constantemente 
da Filosofia, como a golpeava de modo a desterrá-la total- 
mente, tornando-a coisa absoleta e superada. Quando con- 
sideramos a predominância do opinativo no filosofar de 
tantos, não é de admirar que alguns se demitam, e até pro- 
clamem que não se consideram mais filósofos. Por que sur- 
gem tais tomadas de posição? Surgem apenas de um ponto 
errado de partida: como jamais conseguiram sair do ter- 
reno da contingência, julgam que a Filosofia só nesse terreno 
pode ser exercida. Ora, a contingência, o empírico, é o 
campo da ciência. Portanto, como desmerecer a contribui- 
ção científica tão segura nesse campo (pelo menos é o que 
parece a tais olhos), por um especular que só pode levar 
a abstracções perigosas? Mas o êrro consistia em pensar 
que apenas o homem tem contacto com o contingente e o 
empírico, que ao homem estivessem negados os roteiros que 
permitem penetrar no ontológico. Esse êrro tem sido de 
funestas consegiiências, e não tem permitido que o filosofar 
moderno encontrasse pontos de apoio seguros, o que levou 
ao desfalecimento e até à desesperança tantos espíritos, dig- 
nos de melhor sorte. Também tem sido êsse preconceito 
a causa de se ter instalado um abismo entre o filosofar 
eminentemente moderno e as grandes contribuições da es- 
colástica. A afirmativa de que esta “engenha (uma natu- 
reza) de idéias a priori, e assenta em deduções sutis, elo- 
quentes, mas inverificáveis”, foi apenas um preconceito des- 
mentido pelos próprios factos. A verificação científica não 
é a única, repetimos. Em seus fundamentos, a escolástica 
baseou-se em idéias verificáveis, lógica e ontologicamente, 
e muitas delas encontram o esteio, também, da Ciência. 


É mister fazer-se justiça ao grande trabalho de vinte 
e cinco séculos do especular filosófico. A escolástica é uma 
fase dêsse grande processo, fase maravilhosa, constructiva. 
Caracterizou-se, sobretudo, pela análise em profundidade, 
que já se havia conquistado, e representa um grande pro- 
gresso do pensamento sem afastar-se do que é seguro e evi- 
dente. Por isso não é sem justificativa que se fala numa 
filosofia perene (numa filosofia que atravessa os anos, per 
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amnus). E essa filosofia perene é a que se funda na apo- 
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diticidade, é a que se funda no que chamamos filosofia. con- 
creta, que não só tem seu esteio nos nexos de necessidade 
ontológica, mas que, por outro lado, separa sem esquecer de 
concrecionar, não abstractiza as análises isoladas sem re- 
cordar que o separado tem de ser restituído à concreção de 
que faz parte. E mais ainda: afana-se em jamais esquecer 
os aspectos contrários, dentro de uma dialéctica que con- 
sidera as oposições, que examina o que se afirma na estruc- 
tura de uma coisa, sem esquecer o que se alheia a essa es- 
tructura, mas que é imprescindível para uma compreensão 
global, 


E essa é a filosofia concreta como a concebemos, cuja 
justificação não é fundada em outra autoridade que a da 
demonstração. Por isso, para finalizar, queremos repetir 
o que dissemos no prefácio da 1.º edição: o valor de nossa 
filosofia é proprocionado às demonstrações que ela usa e 
emprega: “como construcção filosófica, ela valerá na me- 
dida que valerem as suas demonstrações”. 


ALGUMAS TESES DE DUNS SCOT CORROBORADAS 
PELA FILOSOFIA CONCRETA 


Damos a seguir algumas teses de Scot que são corro- 
boradas pelas demonstrações realizadas pela filosofia con- 
creta, O que demonstra que, seguindo por outras vias, alcan- 
çamos as teses fundamentais do escotismo, que constituem 
parte do tesouro das conquistas da escolástica. Conserva- 
mos, tanto quanto possível, a terminologia de Scot. Deixa- 
mos de comentar as teses reproduzidas, que são apenas parte 
do grande manancial escotista, por já terem recebido co- 
mentários e demonstrações nas provas que oferecemos às 
nossas teses. 


1) 'Tudo quanto tem o ser em qualquer sentido e em 
qualquer grau é uma entidade. 


2) O contrário da entidade é o nada absoluto. 


3) Logicamente, tudo quanto admite a atribuição de 
um predicado positivo é ser. 


4) O ser é inteligível; consequentemente é inteligível 
tôda entidade. 


5) Todo conhecimento começa pelo ser, que é a pri- 
meira noção concebida pelo nosso intelecto para que conce- 
bamos alguma coisa determinada, ou não. 


6) O ser real, objecto de conhecimento, que existe 
apenas no intelecto, é o ser de razão, que é objecto próprio 
da Lógica. 


7 O ser real, objecto de nosso conhecimento, que 
existe também fora de nossa mente, tomado segundo diver- 
sos graus de abstracção, constitui o objecto das diversas 
ciências, outras que a Lógica. 
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8) O qui das coisas é uma entidade, é um ser quidi- 
tativo. Este é o objecto da Metafísica. O ser real-exis- 
tente é o objecto das diversas ciências. 


9) Entre dois sêres, a realidade de sua distinção é 
proporcionada à realidade dos sêres comparados. Se os 
sêres são reais-reais, a distinção é real-real; se reais-ficcio- 
nais, a distinção é real-ficcional; se reais-formais, a distin- 
ção é real-formal. 


10) A distinção entre entidades quiditativas é formal. 


11) Onde há entidade, há ser; onde há ser, há unida- 
de. Onde há um ser qiiditativo, há uma entidade quidi- 
tativa, há uma unidade qiiiditativa. A unidade quiditativa 
é de ordem distinta da unidade real-real. 


12) Predicar a quididade (essência) é predicar in 
quid. A unidade da qiididade é qiuiditativa e indetermi- 
nada quanto à individualidade e à universalidade, mas de- 
terminável de tais modos. Por essa razão a predicação 
meramente quiditativa, enquanto tal, é unívoca. Na coisa 
(in re) a quididade é, porém, análoga. Ou seja, a quidi- 
dade é ontolôgicamente unívoca, mas ônticamente análoga. 


13) O ser, tomado quiditativamente, é unívoco; toma- 
do, porém, ônticamente, é análogo, A qiuididade só se 
existencializa ônticamente pela individualização subjectiva. 
Esta, de per si, não confere existência, mas é a condição 
formal última da sua possibilidade. 


14) O acto individual é, na forma, sua última actua- 
lidade. 


EA 


15) A existência é sempre individual. 


16) A causalidade existencial, de um ser activo é pro- 
porcionada à sua forma. 


17) Na ordem das causas, há uma hierarquia propor- 
cionada à hierarquia das causas próximas e remotas. 


18) A causalidade e a efectibilidade são propriedades 
metafísicas do ser. 
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19) A efectibilidade (ou seja a possibilidade de que 
sejam produzidos efeitos) implica, necessàâriamente, um ser 
efectivo não efectível, primeiro; pois, do contrário, a efecti- 
bilidade seria impossível. 


20) A efectibilidade não prova apenas a possibilida- 
de de uma causa primeira e por si, mas a implica necessa- 
riamente. 


21) A admissão da possibilidade de uma primeira 
causa incausada pressupõe a sua existência, 


22) A Teologia é à ciência do ser singular, cuja es- 
sência é individualizada pelo modo da infinidade (defini- 
ção de Scot). 


23) Tudo é infinito no Ser Infinito, e nêle tudo é real- 
mente idêntico. 


24) Por ser infinito, o Ser Primeiro compreende em 
si a infinidade dos sêres quiditativos possiveis; êsses seres 
são, nêlte, quiditativamente distintos, mas a realidade de sua 
distinção quiditativa não introduz, nêle, nenhuma distinção 
de existência actual; ao contrário, as entidades quiditativas, 
formalmente distintas, existem em Deus pela existência, 
idênticamente a mesma em tôdas, do Infinito actualmente 
existente. 


25) O ser infinito, no qual as entidades quiditativa- 
mente distintas são idênticamente um mesmo existente 
actual, é absolutamente simples; a infinidaúe implica a sim- 
plicidade, a finitude implica a composição. 


26) A univocidade metafísica do ser enquanto tal não 
se estende do ser finito e composto ao ser infinito e sim- 
ples; não há nenhuma comunidade real, nem de ser quidi- 
tativo nem de ser de existência, entre “ser-finito” e “ser- 
-jnfinito”. 


27) Em Deus, a essência é absolutamente primeira, e 
é em relação a ela que tudo se situa na divindade. 


28) A primeira moção divina é a pela qual a essência 
de Deus se move por assim dizer a conhecer a si mesma 
a título de intelecto; sendo infinito, Deus é inteleeção infi- 
nita da infinidade dos sêres quiditativos eternamente pre- 


sentes em seu intelecto a título de objectos conhecidos. 
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29) Ésses sêres quiditativos chamam-se Idéias; a ti- 
tulo de objecto de um acto de intelecção formalmente distin- 
to, cada idéia divina possui um ser quiditativo distinto, mas 
nenhuma delas tem existência distinta e própria; tôdas jun- 
tas existem da existência simples do Infinito actualmente 
existente. 


30) O acto, pelo qual o Ser infinito conhece as Idéias, 
não depende, nêle, senão da essência e do intelecio cognos- 
cente da infinidade das entidades quiditativas possíveis com 
tôdas as relações possíveis; natural e necessário, êsse acto 
precede a todo movimento da vontade. 


31) Os possíveis não dependem senão da essência de 
Deus e de seu intelecto, mas ao escolher iivremente aquêle 
dentre os que serão criados, sua vontade transforma-os em 
criáveis; um criável é, pois, uma entidade quiditativa indi- 
vidualizada, que a vontade divina escolheu para ser criado. 
A escolha livre dos criáveis não afecta em nada o ser qui- 
ditativo dos possíveis, não causa nêles senão a criabilidade. 


82) A contingência inicial de tôda vontade de Deus 
ad extra é a causa de tudo o que há de contingência no 
mundo; da mesma forma que o princípio de contingência 
radical do ser finito em relação ao ser infinito só pode ser 
suplantado pelo amor, não o será senão por êle como fina- 
lidade. 


88) A execução da vontade divina «a extra chama-se 
criação. Ela é a obra da essência divina como potência; a 
potência do ser infinito é infinita, por isso a chamamos de 
omnipotência.. Omnipotência é o poder de produzir do não- 
-ser ao ser todo ser possível, imediatamente e sem o con- 
curso de nenhuma causa segunda interposta. 


84) A composição dos sêres finitos imita proporcio- 
nadamente a simplicidade do ser divino, mas, enquanto no 
ser infinito as entidades quiditativas são idênticamente a 
existência infinita, as entidades quiditativas no ser finito 
tomam sua existência da existência do todo de que fazem 
parte. Em suma, o finito é, por definição, composto. 


85) Cada existente possui, pois, uma dupla unidade: 
uma quiditativa, outra de existência. A unidade quidita- 
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tiva inclui tôdas as formas distintas que entram em sua com- 
posição, desde a forma de corporeidade até a alma intelec- 
tiva, sem que essas formalidades percam aí sua distinção, 
nem sejam existências distintas. A unidade de ser da exis- 
tência é a do ser de existência do todo, que implica a coexis- 
tência simultânea de tôdas entidades quiditativas distintas, 
que entram na sua estructura. 


36) Cada ser não sendo o que é senão por sua forma 
substancial, é por ela que êle é tal ser, e que é um ser actúal- 
mente existente. 


37) Já que só o indivíduo existe, tudo, no indivíduo, 
está individualizado. 


UM EXEMPLO DO RACIOCINAR 
DIALÉCTICO-CONCRETO 


De nosso “Métodos Lógicos e Dialécticos”, reproduzi- 
mos esta passagem: 


“A dialéctica concreta, por nós apresentada para reali- 
zar o exame e a análise filosófica, consiste própriamente 
em estabelecer, com o máximo rigor, em primeiro lugar, 
a terminologia e a conceituação filosóficas, que devem fun- 
dar-se na apoditicidade dos juízos ontológicos necessários. 


Após a precisão de alguns têrmos, podem ser estabe- 
lecidas as providências dialécticas, que se fundam na axio- 
mática exposta em “Filosofia Concreta”, pois é fundado na 
apoditicidade daquelas teses que será possível palmilhar com 
segurança a Filosofia. 


Esta, de uma vez por tôdas, tem de afastar-se do cam- 
po da doxa, das opiniões, das meras asserções fundadas em 
convicções, do pensamento subjectivo, várin e heterogêneo, 
de sabor mais estético. A autoridade, na Filosofia, é a de- 
monsiração. E seguindo a linha pitagórica: não há filo- 
sofia onde não há a demonstração. O resto são ensaios de 
filosofar e não filosofar. O que não se pode demonstrar 
não se pode afirmar, senão hipotêticamente. As convic- 
ções pertencem ao campo da crença, como a revelação ao 
campo da religião. Aí elas são autoridades. Na Filosofia, 
não. Nesta, como na Ciência, a demonstração é fundamen- 
tal. E as hipóteses são aceitáveis na proporção em que não 
contrariam o que já está demonstrado, mas, acrescentemos, 
o que já está demonstrado com apoditicidade ontológica. 

Para que possamos saber aplicar a diaiéctica ontológica 
(que chamamos de dialéctica concreta), aproveitando as 
providências oferecidas em nossos trabalhos sôbre dialécti- 
ca, impõe-se que se parta do início, que é a formação de uma 
terminologia rigorosamente filosófica e apoditicamente bem 
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fundada, com conteúdo ontológico. É mister alcançar-se ao 
conteúdo gue é o único que pode ter o conceito ontológica- 
mente considerado, não históricamente, pois pode um con- 
ceito sofrer modificações de acepção no decorrer do tempo- 
e através dos indivíduos. Essas acepções não interessam 
fundamentalmente à dimléctica concreta, pois só se poderá. 
operar com segurança, quando os conceitos fôrem rigorosa- 
mente fundados em conteúdos ontológicos. Temos que al- 
cançar a fórmula: S só pode ser P. O definido deve so- 
brevir à definição. Esta, alcançada ontolôgicamente, com. 
o rigor apodítico, passa a ser o conteúdo ão conceito e não 
pode ser êle usado com outra acepção, no processo analítico 
dialéctico-concreto, sob pena de afastarmo-nos do caminho 
concreto que buscamos para encontrar os pontos arquimé-- 
dicos para o filosofar. 


Procedamos, pois, no emprêgo de nosso método analí- 
tico, e façamos as justificações que se torram necessárias. 

Ante a presença e a ausência, notamos que a presença. 
e a ausência são tais de alguma coisa. Uma presença, que 
não é de alguma coisa, não é presença; uma ausência, que. 
não é de algo, não é ausência. 


A presença implica necessâriamente algo que é (ser), 
porque presença de nada é nada. 


Do que se diz presença é. 
O conceito de presença é afirmativo; indica algo afir- 
mativo, porque o que é presente afirma-se sim e não não. 


A presença afirmativa é ser. A afirmação da ausên- 
cia é afirmar nada. 


Mas afirmar é afirmar alguma coisa, pois uma afirma- 
ção que não afirma alguma coisa recusa qualquer coisa em 
sua afirmação. Afirmar a recusa de alguma coisa é negar. 
Negação é, pois, a recusa de uma afirmação de algo. 


E é necessáriamente assim, porque, do contrário, a ne- 
gação seria, em si, alguma coisa. Ora, o que se pretende 
dizer quando se nega? Ausência é à resposta. A negação 
afirma, então, a recusa da presença de algo. Em si, a ne- 
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gação não é, por ser negativa, nada. A negação é, portan- 
to, a acção de afirmar a recusa da presença de alguma coisa. 


Provamos, apoditicamente, em “Filosofia Concreta”, 
que a afirmação deve preceder à negação. Também, con- 
sequentemente, a presença tem de preceder à ausência. A 
positividade da ausência é dada pela recusa da presença. 
Portanto, é dada pelo que tem ou pode ter presença, por- 
que recusar a presença do que é nada, é nada recusar. Dêste 
modo, compreende-se que há uma positividade na negação, 
no negativo, mas essa positividade não está na negação em 
si mesma, pois negar apenas é nada dizer. Se digo não, 
digo-o de alguma coisa. Se fôr um não apenas, suspenso 
em si mesmo, digo apenas a voz, sem referência qualquer. 
Recuso quando digo não isto ou não aquiio. Então, aqui, 
há recusa de algo positivo, o que dá positividade à negação. 
A negação pura, portanto, seria negar nada, e é nada. À 
negação é, pois, relativa, porque quando se nega, recusa-se 
a presença a algo. O valor de positividade da negação é 


Ed 


dependente, assim, da positividade do que é recusado. 


Portanto, a negação necessariamente é a afirmação que 
recusa a presença de algo. 


A afirmação é positiva, e antecede a negação. Esta se 
fundamenta, positiva-se por aquela. 


A presença do afirmativo é o que cnamamos ser. Den- 
tro das normas da dialéctica ontológica, só podemos chamar 
de ser a presença de uma afirmação. Sendo o nada nega- 
tivo, ser é afirmativo, Neste caso, a negação, sendo a afir- 
mação que recusa a presença de algo, ela recusa a presença 
de ser. Portanto: 


a negação é necessáriamente a afirmação que recusa 
a presença de ser. 


Mas a presença é afirmativa. E como afirmação é ser, 
e afirmação é anterior à negação, o ser é anterior ao nada. 
E, ademais, para haver afirmação, é necessário que haja 
algo, um ser. Portanto, necessáriamente, o ser antecede 
ontolôógicamente à afirmação e a fundamenta, porque, sem 
o ser, não poderia haver afirmação. Nesie caso, há pri- 
meiro o ser, o qual se afirma. A presença do ser afirma 
a presença e a afirmação. Afirmação é, pois, a positivi- 
dade do ser, como negação é qa ausência do ser. 
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Portanto, 


o que afirma a si mesmo em sua pureza ontológica é 
o ser. E não é difícil demonstrá-lo apoditicamente, 


Ser é afirmação, é positividade, necessaâriamente. Se 
afirmasse outro, êsse seria ser. Conseqiientemente, ser é 
a afirmação de si mesmo. E por que dizemos que é em sua 
pureza ontológica? O que não tem mescla com outro, diz- 
-se que é puro. A razão de ser é ser, porque o nada não 
poderia dar razão de ser ao ser. À razão logos do ontos 
afirma ser, afirma a si mesmo; portanto, o que afirma a 
si mesmo em sua pureza ontológica é o ser. 


Ser é a afirmação ontolôgicamente pura de si mesmo. 


Há ser onde há essa afirmação ontolôgicamente pura 
de si mesmo. 


Perguntar-se-ia se potência, possibilidade, possível se- 
riam ser também. Embora ainda não tenhamos alcançado 
o conceito ontológico dêsses têrmos, diríamos, por ora, fun- 
dados no que já foi demonstrado em “Filosofia Concreta”, 
que não ser também. Uma possibilidade, um possível são 
afirmações ontolôgicamente puras de si mesmas, porque a 
possibilidade, que não é possibilidade, é nada de possibili- 
dade. Se o possível ainda não é em pleno exercício actual 
de ser, é algo positivo que afirma à si mesmo enquanto 
possível. É ser, portanto. 


Mas, antes de penetrarmos mais analiticamente no tema 
da potência, que exige o exame do tema do acto, preferimos 
permanecer na análise que vínhamos fazendo, para funda- 
mentarmos ontolôgicamente, com rigor apodítico, a termi- 
nologia da dialéctica concreta. 


Quando se afirma algo a algo, o que é afirmado diz-se 
pre-dicado (de pre e dicere), e o que ao gual se dirige a 
predicação diz-se su-jeito (de sub e jectum). Ou se afirma 
a adequação, ou conveniência; em suma, presença do pre- 
dicado, ou recusa-se a sua presença. No primeiro caso, é 
afirmativo; no segundo, é negativo. O enunciado dessa 
predicação de algo a algo é a proposição, e quando há as- 
sentimento da mente é o juízo, o julgamento, pois há aí um 
acto de julgar, o julgamento. Os juízos são, assim, afir- 
mativos ou negativos, consoante a divisão acima descrita. 
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Quando se dá a algo algo que é de seu direito, diz-se 
que se dá um tributo (de tribuere, de dar o que é de di- 
reito, o que pertence a alguma coisa de pleno direito). 
Assim quando se predica, dando a um sujeito algo que lhe 
é devido, diz-se que se atribui o predicado. Atributo é o 
predicado, que é devido ao sujeito, Neste caso, o atributo 
não é um favor que é dado; é o que pertence já, de pleno 
direito, ao sujeito. Quando, no juízo, predicamos o atri- 
buto, não estamos concedendo algo, que, nesse instante, pas- 
sa a pertencer ao sujeito, mas estamos descobrindo algo que 
o sujeito já possui de pleno direito. 


Assim, a presença e a afirmação são atributos do ser, 
porque são de seu pleno direito. 


Só é atributo o predicado que é de pleno direito do ser 
ao qual é predicado. 


Como há antecedência do ser ao nada, sempre houve 
ser, pois não seria admissível uma antecedência da negação, 
pois esta, em si mesma, não é nada, e teríamos afirmado 
a antecedência do nada absoluto. Foi demonstrado em 
“Filosofia Concreta” que sempre houve o ser e um ser. Se- 
guimos ali um caminho ontológico que nos permitiu uma 
demonstração apodítica. Mas, o caminho Gialéctico-concre- 
to também permite alcançar a mesma apoditicidade pela 
análise dos conceitos, quando fundamentados com rigor 
ontológico. 


A negação em si mesma é ausência absoluta de ser, é 
nada absolutamente, A negação é positiva quando é a re- 
cusa de uma positividade. E só há negação quando há essa 
recusa da positividade. Ora, a positividade é a afirmação 
(e a recusa implica a afirmação, porque recusar é realizar 
um acto afirmativo de ausência de algo positivo), o que 
implica necessáriamente o ser. O ser, necessáriamente, é 
antecedente absoluto. Sempre houve necessáriamente o ser. 
A predicação da presença constante ao ser é um atributo 
dêste, pois o ser é a afirmação em sua pureza ontológica 
de si mesmo. 


O ser sempre afirmou em sua pureza ontológica q si 
mesmo, 


Sempre houve uma afirmação absoluta. 
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Ora, sendo o ser afirmação e positividade, êstes atri- 
butos implicam a presença de si mesmo. Ora, do modo que 
fôr o ser em si mesmo indicará o modo de ser de tal posi- 
tividade. 


A tudo quanto se pode atribuir o ser é ente, que vamos 
substituir pelo têrmo grego ontos, em vista da deformação 
dos conceitos latinos, por influência das asserções da filo- 
sofia através dos tempos. 


Assim, usemos para a terminologia da dialéctica con- 
creta, os seguintes têrmos, para expressar os conceitos que 
já tivemos oportunidade de examinar. 


Para Ser, usaremos o conceito clássico ser quanto ao 
verbo, e esse quanto ao substantivo. 


Para Ente usaremos ontos. 


Atributo e predicado. Conservaremos tais têrmos, bem 
como o de sujeito. 


Nada. Empregaremos em sentido relativo, nada-rela- 
tivo, e nihilum em sentido absoluto, nada absoluto, a ausên- 
cia total de tudo quanto é. Na “Filosofia Concreta”, vimos 
que nada, relativamente considerado, tem positividade, e 
nada absolutamente é impossível, porque alguma coisa há. 
Nihilum seria a negação total e absoluta do Esse, o que é 
absurdo, porque alguma coisa há. 


Ontos predica-se atributivamente do Esse, porque o 
Esse, necessáriamente é ontos. 


Sendo Esse a afirmação de si mesmo em sua pureza 
ontológica, assim como um ontos é em si mesmo, dêsse modo 
será seu Esse. 


Consegiientemente, todo ontos é, em si mesmo, êle 
mesmo. 


Mas há onta que afirmam a sua presença em..., ou 
seja num lugar, no tempo, no presente, no passado, no fu- 
turo, em outro ontos. 


O ontos, ao afirmar a si mesmo, afirma o que é seu 
Esse, Atribui-se ao ontos o Esse, mas êste apresenta as- 
pectos que se distinguem do de outros onta. 


FILOSOFIA CONCRETA 187 


Podemos predicar a um ontos algo que não podemos 
predicar a outro. Os predicados, já vimos, são positivos 
por afirmação ou por recusa, porque o que se predica, pre- 
dica-se afirmando a presença ou recusando-a. 


Quando se diz que a um ontos se predica isto ou aquilo, 
predica-se a presença disto ou daquilo. Quando se predica 
negativamente, predica-se a recusa, a não-presença, disto ou 
daquilo. Assim a S predicamos P, ou a 8 negamos P. 


ONTOS é tudo a quanto predicamos algum atributo. 


4 


Ao nada (e não esqueçamos que é agora o nada-rela- 
tivo), predicamos a não-presença de algo positivo. Ao nihi- 
tum predicamos a ausência total de qualquer predicado. Ao 
nihilum não lhe cabe nenhuma atribuição, porque não pode 
ter nada de direito o que não é. Ao nihilum nada se atri- 
bui. Consegiientemente, ao ontos algo se atribui, porque 
ontos é o inverso de nihilum. 


Se dizemos que algo é ontos, é porque algo se lhe pode 
atribuir. 


Consegiientemente, tudo a quanto podemos atribuir 
alguma coisa é ONTOS. 


Só ao nihilum nada podemos atribuir; ao nihilum re- 
cusamos totalmente qualquer atribuição. 


Portanto, tudo a quanto não podemos predicar que é 
NIHILUM, é ONTOS. 


Consegiientemente, podemos atribuir ao ONTOS, neces- 
sariamente, o ESSE, e dizer que tudo a quanto podemos atri- 
buir alguma positividade é ONTOS. 


Conseqiientemente, necessariamente todo ONTOS é. 


Em “Filosofia Concreta” já examinamos a distinção 
entre finito e imfinito. 


Necessariamente é infinito o ontos que não depende de 
outro para ser, ou cujo Esse não depende de outro ontos. 
Consequentemente, pela impossibilidade da antecedência do 
aihilum, um ontos infinito antecedeu todos os outros. E 
êsse ontos, que não pendeu de nenhum outro para ser, pois 
é O primeiro, não pode ter sido gerado por outro, 
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Só se pode, portanto, chamar de infinito, ou predicar 
a infinitude ao ontos que não pendeu de outro para ser, ou 
o ontos, cujo Esse, é êle mesmo. Tal ontos, tem, pois, 
ipseidade; ou, seja, a êle se pode predicar atributivamente 
a ipseidade (de ipsum, si mesmo). 


Houve um ontos, cujo Esse consistiu em ser ipsum, ou, 
seja, Ipsum Esse, ao qual se pode atribuir Ipsum Esse (ser 
o seu próprio ser). 


Em “Filosofia Concreta” demonstramos haver o Ipsum 
Esse, que houve, há e sempre haverá, cuja prova apodítica 
dispensamos repetir, fazendo apenas as inferências que a 
dialéctica concreta oferece. 


Daí decorre necessãriamente que todo ontos, ao qual não 
se pode atribuir o Ipsum Esse, é finito, porque depende, 
pois seu Esse pende de outro. E como aquêle Ipsum Esse 
foi o primeiro, todo ontos finito, directa ou indirectamente, 
dêle pende, pendeu ou penderá. 


O IpsuM ESSE é, pois, independente absolutamente. 
E temos de atribuir-lhe absolutuidade. 


Diz-se ab solutum do que é sôlto de (o que é sôlto, so- 
lutum de algo, ab). O Ipsum Esse é ab-solutum de outro. 
Sua independência é sôlta de outro ontos é, pois, absoluta- 
mente independente. 


Decorre necessâriamente que, no ontos finito, o seu 
Esse não é Ipsum Esse. Portanto, há, no ontos finito, a 
afirmação de si mesmo em sua pureza ontológica, que é o 
Esse, mas há algo que não é dêle, que é outro que êle. Con- 
sequentemente, tem de se atribuir ao ontos finito o Esse, 
que é dêle, que é Ipsum Esse, e o que não é dêle, que é do 
outro. 


E chega-se a esta conclusão, dialêcticamente, da seguin- 
te forma: o ontos infinito é Ipsum Esse, e apenas Ipsum 
Esse. É um ontos que é apenas êle mesmo. O ontos infi- 
nito é absolutamente Ipsum Esse, e apenas tal. É, conse- 
cgiientemente, o ONTOS qo qual se atribui apenas Esse. 
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Esse é a afirmação de si mesmo em sua pureza onto- 
lógica. A que ontos se poderia predicar plenamente e ex- 
clusivamente a afirmação de si mesmo, senão ao primeiro 
ontos, do qual os outros dependem? 


Portanto, o Ipsum Esse é apenas Esse; é o atributo 
principal do ontos infinito. 


E poder-se-ia predicar êsse atributo a outro, como o 
faz o dualismo, que afirma haver mais de um Ipsum Esse? 


Já demonstramos, em “Filosofia Concreta”, pelo cami- 
nho da análise ontológica, que tal é impossível. 


A prova de que necessáriamente há apenas um Ipsum 
Esse, decorre da própria dialéctica dos conceitos já exami- 
nados. Senão vejamos: 


Esse é a afirmação, em sua pureza ontológica, de si 
mesmo. O Ipsum Esse é o que é apenas si mesmo (ipsum). 
O primeiro ontos, necessáriamente, é Ipsum Esse. Se hou- 
vesse outro Esse, também seria Ipsum Esse, também seria 
apenas a afirmação de si mesmo em sua pureza ontológica ; 
ou, seja, a razão de ser (o logos dêsse ontos), seria ser em 
si mesmo, e apenas por si mesmo. Ora, o outro que tam- 
bém seria Esse em sua absoluta pureza ontológica, sendo 
outro a afirmação de si mesmo, indicaria que êle, em si 
mesmo, não é nada do outro. Como o outro é puramente 
afirmação da presença positiva, o segundo não poderia ser 
afirmação de presença positiva de si mesmo, pois, neste caso, 
ambos teriam atributos, ou pelo menos um atributo que o 
outro não teria, pois, do contrário, seriam idênticos, e um 
só, o mesmo, em sua absoluta mesmidade. 


Há de haver, para que haja dois Ipsum Esse, um atri- 
buto, que um tenha e o outro não. E êsse atributo tem de 
ser tal, ou, seja, de pleno direito. Ora, se ambos são Ipsum 
Esse, qual atributo poderia ter um que o outro não tivesse? 
Se ambos são apenas Esse, qualquer atributo, por ser posi- 
tivo, pertence ao Esse, e ambos os têm. Neste caso, nada 
diferenciaria um do outro, o que os tornava absolutamente 
os mesmos, idênticos; um só, em suma. 


O Esse, que é puramente Ipsum Esse, é apenas Esse, 
do contrário não é puramente Ipsum Esse. O segundo 
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Ontos seria Ipsum Esse, e apenas Esse. Então, ambos se- 
riam absolutamente o mesmo, idênticos, um só e o mesmo, 


Não pode haver dois. . Consegiientemente, e apoditica- 
mente: 


há apenas um só ONTOS, que é IPSUM ESSE e apenas 
Ipsum Esse. 


Decorre, dialêcticamente, que há apenas um ontos que 
é absolutamente infinito, é aquêle ao qual se atribui o Ipsum 
Esse (a ipseidade). 


PRECISÃO DIALÉCTICA DA CONCEITUAÇÃO 
OFERECIDA ATÉ AQUI 


Cabe prôpriamente à dialéctica-ontológica demonstrar 
que tais conceitos são necessâãriamente como foram propos- 
tas, e não podem ser de outro modo. Vamos mostrar me- 
lhor êste ponto: 


Esse só pode ser o que afirmamos, como todos os con- 
ceitos até aqui afirmados só podem ser o que afirmamos. 


O ontos finito é necessàriamente, e só, o ontos depen- 
dente. 


O ontos infinito é necessáriamente, e só, o ontos inde- 
pendente e imprincipiado. 


O ontos infinito é necessâriamente, e só, aquêle ao qual 
se pode atribuir o Ipsum Esse. 


O ontos infinito necessáriamente, e só, é um e único. 
É um e único o ontos que recebe atributos, que não podem 
ser atribuídos em sua intensidade a nenhum outro. 


Diz-se que é um o que tem unidade. Diz-se que é uni- 
dade o que é, enquanto em si mesmo, si mesmo. Não se 
pode dizer unidade de outra coisa, porque o conceito de uni- 
dade implica o ser si mesmo. O que é si mesmo, é outro 
que outro. Ser outro é do ontos, que é si mesmo, distinto 
de um ontos, que é si mesmo. Todo ontos é um, tem uni- 
dade, porque é si mesmo e distinto de outro, o que, em si 
mesmo, é si mesmo distinto do ontos que não é êle, mas que 
é si mesmo. 


Todo ontos é, portanto, um, porque é si mesmo, e dis- 
tinto dos outros. 


Unidade é, pois, o atributo que se dá ao que é um. 
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O ontos, que é Ipsum Esse, é um; pois, enquanto tal, 
não há outro. No entanto, ao ontos finito, que é um, já 
não se pode predicar o não haver outros, pois há onta que 
são outros que êle. Mas, como o atributo de Ipsum Esse 
só se pode predicar de um e de nenhum outro, o Ontos In- 
finito é o único ontos que é absolutamente e apenas si mes- 
mo, e nada mais que si mesmo. 


Assim, do ontos que se atribui um atributo, que só e 
apenas a êle pode ser predicado, diz-se que é único, en- 
quanto há tal atributo, 


Quanto ao ontos infinito tal se dá. Portanto, é êle o 
único ontos, e só, ao qual se pode atribuir o Ipsum Esse. 


E é êle apenas Esse. E se é êle apenas Esse, é o único 
ontos, e só, ao qual se pode dizer que é plena e absoluta- 
mente Esse. Ao ontos finito não se poderá atribuir o ser 
apenas, o só Esse. Ao ontos finito tem de se predicar, por- 
tanto, algo que a êle recuse, e o que é recusado, para ser 
positivo, tem de ser um Esse. 


Neste caso, o Ontos Infinito é atribuido apenas Esse, 
e ao ontos finito é atribuído o Esse, e também o que não é 
Esse, nêle. Conseguentemente, no ontos finito ausenta-se 
algo que é Esse. O ontos finito é, portanto, falho de algu- 
ma positividade. Ao ontos finito tem de se predicar algu- 
ma recusa de Esse. 


Ao ontos infinito tal não se pode dar, pois se se lhe 
recusasse alguma positividade de Esse, tal Esse estaria fora 
dêle no princípio, pois o Esse não pode ter vindo do nihi- 
lum. E, então, êle não seria apenas Esse, pois haveria um 
Esse, que não era êle, o que vimos ser impossível. Conse- 
quentemente, ao Ontos Infinito nada lhe falta para ser Esse. 
É, pois, o ontos ao qual se tem de atribuir necessàriamente 
a plenitude de Esse. 


Consegientemente: 
O ontos infinito é plenamente Esse sem deficiências. 


Dialecticamente, só se poderá chamar de Ontos Infinito 
ao ontos ao qual não lhe falta Ksse; neste caso, no qual há 
absoluta presença de Esse, 
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E ao ontos finito tem de se dizer que é o ontos, ao qual, 
necessãriamente, falta algo em seu Esse. 


O ontos infinito é plenitude de Esse; o ontos finito é 
deficitário de certo modo. Então, o ontos finito é Esse e 
não é Esse. (Como não se poderia predicar simultâneamen- 
te a presença e a ausência do mesmo, ter-se-á de conceder 
que, no ontos finito, há algo presente e algo ausente, mas 
o que é presente, nêle, não pode ser o mesmo que lhe é 
ausente. 


E daí decorre com absoluta necessidade, que o Esse do 
ser finito não é o Esse em plenitude, que é apenas Esse. 
Seu Esse é semelhante ao Esse do Ipsum Esse, não idêntico 
a êle, pois, neste caso, o ontos finito seria Ipsum Esse, e 
mais algo que não pertence ao Ipsum Esse, o que seria 
absurdo. Portanto, no ontos finito, o Esse, que se lhe pode 
atribuir, é um Esse ao qual falta a plenitude, é um Esse 
deficitário. E como faltar nada é nada faltar, o que lhe 
falta tem de ser positivamente Esse. Portanto, o ontos fi- 
nito é o ontos ao qual se atribui o Esse e ao qual se recusa 
algo que é, por sua vez, Esse. 


Se o Esse, que falta, fôsse o mesmo Esse que é presen- 
te, tornar-se-ia nada. Logo, o que falta é outro que o pri- 
meiro. Sendo o primeiro Esse deficitário de um Esse, é 
aquêle carente de alguma positividade. Neste caso, o Esse 
presente não é o Esse do Ipsum Esse. 


Estamos, agora, em face de dois modos de Esse, o in- 
finito e o finito. O infinito é Ipsum Esse; o finito é outro, 
que aquêle. Ora, só se pode chamar ao carácter de ser ou- 
tro alteridade. Neste caso, o ontos infinito caracteriza-se 
por ter ipseidade, e O finito por ter também alteridade. Mas, 
nessa alteridade, tem de haver uma positividade, pois se o 
ser finito fôsse apenas caracterizado pela ausência, tornar- 
-se-ia nikilum. Nêle tem de haver algo positivo, um Esse, 
e nada; presença e ausência. Mas, presença de quê? Não 
pode ser a presença do Ipsum Esse, mas de outro modo de 
Esse. Como precisá-lo e como estabelecer confrontos entre 
um e outro? 


Não pode haver univocidade entre ambos. Diz-se unt- 
roco ao que aponta ao mesmo conteúdo conceitual. Ora, o 
Esse do ontos finito não é o mesmo do Esse do ontos infi- 
nito. Não há, pois, univocidade. 
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Diz-se que é egiiívoco o têrmo, que embora verbalmente 
o mesmo, refere-se a conteúdos diversos. O Esse de cada 
um daqueles dois onta não pode ser diverso, vertido para 
extremos, porque de um se atribui a presença, como se atri- 
bui também a presença do outro. De um se atribui a afir- 
mação, e do outro também. Ambos têm positividade. Há, em 
ambos, atributos que são o mesmo. Portanto, não se pode 
dizer que sejam eqiiívocos. 


Diz-se que são análogos os têrmos verbais, cujo con- 
teúdo conceitual apresenta semelhança. E êste é o nosso 
caso. Entre ambos, há analogia. Mas, como precisar tal 
analogia, pois esta, como se vê, implica semelhança e dife- 
rença, e a semelhança de certo modo afirma a mesmidade 
e diversidade, e a mesmidade afirma identidade e diferença 
absoluta, como o demonstramos em “Ontoiogia e Cosmolo- 
gia”. Entre o onto infinito e o finito tem, pois, de haver 
semelhança (ambos são; há positividade em ambos); tem 
de haver uma mesmidade (a presença da afirmação), mas 
diversidade também (a presença absoluta e independente de 
um e a relativa e dependente do outro), uma identidade o 
E'sse, e uma diferença absoluta (Esse que é absolutamente 
Ipsum Esse, e Esse, que é deficitário). Mas o ontos finito 
é uma unidade, que é esta ou aquela, outra que as outras. 
Também se lhe pode predicar a unicidade, porque é o Esse 
que é êle mesmo. A Ipseidade de certo modo lhe pode scr 
predicada e atribuída. A ontos finito é o seu Ipsum Esse 
finito (deficitário), êste ou aquêle. Mas êste Ipsum Esse 
não é plenamente e exclusivamente Ipsum Esse, porque já 
vimos que O ontos finito está privado de algo que é Esse. 
Éle é o seu ipsum Esse deficitário, não ipsum Esse na ple- 
nitude do Esse. Poder-se-ia negar que é êle, absolutamen- 
te êle mesmo? Não é o ontos finito seu próprio ipsum Esse 
deficitário, não é absolutamente êle mesmo como ontos de- 
ficitário? Não há nêle um atributo, que é único e exclu- 
sivo? Não é êle o único ontos ao qual se pode atribuir que 
é êle mesmo? Este livro, aqui, não é o único ontos ao qual 
se pode atribuir o ser êste livro aqui? É a sua unicidade, 
pois, o seu diferente absoluto. O ontos finito apresenta um 
atributo: o de ser o único, que é êle mesmo. Neste ponto, 
há, pois, uma identificação, que precisaremos dialéctica- 
mente assim: 
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A todo ONTOS individual pode-se atribuir, de modo 
absoluto, o ser si mesmo. 


E essa atribuição é unívoca, tanto ao ontos finito como 
ao ontos infinito. 


E a diferença onde está? Está no Esse de cada um. 
O ontos finito é o seu Esse deficitário, e o ontos infinito o 
seu Esse em plenitude. 


Há, assim, univocidade de atribuição, e não univocidade 
de atributo. A analogia está, portanto, justificada. 


Portanto, todos os onta se univocum pela atribuição de 
uma positividade, mas se diferenciam pelo carácter dessa 
positividade. 


Assim, há univocidade de atribuição ontológica não de 
atributo (ôntico). 


Todos os onta se univocam em lhes caberem atribui- 
ções, mas se distinguem e diferenciam nos atributos, pois, 
como o demonstramos, ontos é tudo quanto ao qual pode- 
mos predicar uma positividade e, portanto, um atributo 
(positivo). Como ser é afirmação da pureza ontológica de 
si mesmo, tôda positividade afirma um Esse... Consegien- 
temente, 


os onta se univocam no lhes caberem uma atribuição, 
e se distinguem nos atributos que lhes cabem. 


E isso por quê? Porque só ao nihilum nada se pode 
atribuir. 


Dêste modo, a dialéctica concreta resolve, de modo po- 
sotivo e apodítico, a polêmica sôbre a univocidade e a ana- 
logia, afirmando esta sem negar aquela, e vice-versa, e sem 
o perigo de cair na afirmação de que só há o Ontos abso- 
luto, e que tudo é apenas êle (como faz o panteísmo). Dêste 
modo, a afirmação da univocidade não nos arrasta ao Mo- 
nismo absoluto, desde que compreendida dentro das normas 
da nossa dialéctica concreta. 


Contudo, pode dizer-se que a atribuição é a mesma, pois 
a um e a outro se atribuiu o mesmo atributo, a unicidade. 
Realmente, há a mesma atribuição do mesmo atributo, se 
tomarmos êste ontolôgicamente, porque ontologicamente a 
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unicidade de um ontos é unicidade como a do outro. Mas, 
tomado na sua onticidade, a unicidade de um é outra que 
a unicidade do outro. Vê-se, pois, como se impõe a neces- 
sidade da distinção entre ontológico e ôntico. Ontológico 
refere-se ao logos do ontos, pois vários podem ter o mesmo 
logos, uma vez que todos os sêres, que são, apresentam, on- 
tolôgicamente, a unicidade, mas essa unicidade considerada 
ônticamente, é a de cada um, que é outra que as dos outros. 
O conceito de unicidade, portanto, participa simultânea- 
mente da universalidade e da singularidade. É um concei- 
to universal, porque muitos o têm em comum, mas apon- 
tando a um conteúdo ôntico participa da singularidade e, 
portanto, permite a diferença entre a unicidade do ontos 
infinito e o finito, o que salva a univocidade, sem ofender 
a analogia.” 


